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Resumo 
 

O conceito de farmácia comunitária evoluiu ao longo do tempo, tornando-se num 

espaço onde, para além da simples dispensa e preparação de medicamentos, são 

também prestados serviços e cuidados de saúde. A proximidade associada à 

qualidade dos serviços são características da farmácia comunitária e estas devem 

ser aproveitadas para a manutenção da saúde pública. Esta é uma das áreas onde o 

farmacêutico pode desenvolver a sua atividade e, por excelência, é a área onde este 

tem um maior contacto com o público.  

O estágio curricular na Farmácia Arcozelo teve a duração de quarto meses e teve 

como principal objectivo a integração da aprendizagem teórica na prática 

profissional. Assim, este relatório descreve o trabalho realizado em farmácia 

comunitária pelo farmacêutico e a importância do mesmo para a comunidade, bem 

como, os conhecimentos que adquiri ao longo deste período e a minha contribuição 

para a farmácia. Para além das atividades relacionadas com a gestão e organização 

da farmácia e com o medicamento, como o aprovisionamento, armazenamento, 

preparação e dispensa do mesmo, tenta-se aqui demonstrar a importância do 

farmacêutico enquanto prestador de cuidados de saúde, conselheiro efetivo no ato 

da cedência de medicamento e no acompanhamento próximo dos utentes da 

farmácia comunitária, promovendo o uso racional dos medicamentos, a adesão à 

terapêutica e a farmacovigilância. 

Este estágio permitiu concluir que o farmacêutico é um profissional de saúde 

especialista do medicamento, habilitado para a sua dispensa e aconselhamento, 

além de estar também habilitado para o esclarecimento de todas as dúvidas e 

prestação das mais variadas informações sobre medicamentos ou outros produtos 

de saúde. Desde modo, para atingir todas estas competências é necessária, para 

além da formação teórica académica, muita prática e uma formação contínua, 

permitindo ao farmacêutico ter uma vasta experiência e um leque de conhecimentos 

científicos indispensáveis para responder eficazmente aos novos desafios que lhe 

são colocados diariamente. Assim, os temas abordados visam complementar os 

conhecimentos da população sobre a pediculose e o seu tratamento e, numa 

segunda parte, dar ao farmacêutico comunitário uma fonte de informação sobre os 

perigos da utilização de medicação pela mãe durante a gestação e o aleitamento, de 

forma a que possa manter-se atualizado e aprender algo novo sobre o assunto, 

onde os resultados poderão mais tarde, ser refletidos na prática diária da farmácia 

comunitária. 
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1. Introdução 

 
A Farmácia Comunitária (FC), dada a sua acessibilidade à população, é uma 

importante porta de entrada no Sistema Nacional de Saúde (SNS). Este é o local de 

saúde mais próximo do utente e, consequentemente, de mais fácil acesso, sendo 

muitas vezes a primeira opção do mesmo, tanto pela proximidade como pela 

elevada confiança depositada pelos cidadãos nos farmacêuticos que nela exercem a 

sua profissão1,2. 

Esta relação de proximidade entre o utente e o farmacêutico exige deste 

profissional de saúde uma enorme responsabilidade para com a saúde e o bem-

estar do doente e do cidadão em geral, devendo pôr o bem dos indivíduos à frente 

dos seus interesses pessoais ou comerciais, promover o direito de acesso a um 

tratamento com qualidade, eficácia e segurança, visando sempre a promoção da 

saúde e a prevenção da doença1. Não obstante, o farmacêutico comunitário tem de 

ser conhecedor de diversas matérias ao nível de gestão, de forma a assegurar a 

subsistência da farmácia comunitária onde exerce.  

A integração e articulação de todos os serviços e responsabilidades do 

farmacêutico centradas no doente está diretamente relacionada com o conceito de 

cuidados farmacêuticos, onde se pretende ir ao encontro das necessidades do 

doente relacionadas com o medicamento, quer este seja manipulado ou 

industrializado, bem como outro tipo de atividades cada vez mais em prática no dia-

a-dia, nas quais o farmacêutico pode ter um papel importante no auxílio ao doente 

que a ele recorre. Ao mesmo tempo, o farmacêutico tem um papel importante no uso 

racional do medicamento, atuando no sentido de aumentar a adesão à terapêutica 

pelo utente e na detecção de Problemas Relacionados com Medicamentos (PRM’s), 

a fim de prevenir possíveis Resultados Negativos associados à Medicação (RNM’s)2.  

O Estágio Curricular (EC) em FC permite o primeiro contacto com a atividade do 

farmacêutico comunitário, permitindo colocar em prática todo o conhecimento 

adquirido no ambiente académico, aplicando-o em prol da comunidade. 

O presente relatório retrata resumidamente a minha experiência e aprendizagem 

no âmbito da FC (Anexo 1), caraterizando o funcionamento desta e o papel do 

Farmacêutico Comunitário, não só enquanto especialista do medicamento mas 

também enquanto agente de saúde pública. O meu EC em FC teve a duração de 

quatro meses, e foi desenvolvido na Farmácia de Arcozelo (FA), situada na cidade 

de Barcelos, Braga. 
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2. Organização do espaço físico e funcional da farmácia 
 

A organização do espaço de uma farmácia é de elevada importância para a sua 

atividade diária. Por um lado, tem de ser um espaço harmonioso, calmo e limpo, de 

modo a transmitir uma sensação de confiança e tranquilidade aos utentes. Por outro 

lado, o espaço deve ser distribuído de forma funcional, de modo a facilitar todas as 

tarefas necessárias ao normal dia a dia da farmácia, permitindo um bom ambiente 

de trabalho a todos os intervenientes. 

2.1. Localização geográfica 

A FA, localizada na Avenida Nossa Senhora de Fátima, número 55 na freguesia 

de Arcozelo, foi fundada em 1979 e recente remodelada em 2011. A sua localização 

privilegiada na freguesia mais povoada do município e junto às principais artérias de 

entrada na cidade permite a prestação de serviços não só a residentes na zona 

urbana, como a utentes provenientes da periferia. Esta diversidade representou uma 

mais-valia no decorrer deste estágio, uma vez que o contacto com pessoas de 

realidades muito distintas permitiu compreender como adequar a prestação dos 

serviços farmacêuticos a cada utente. 

2.2. Horário de funcionamento 

A FA encontra-se aberta ao público nos dias úteis entre as 9 e as 21 horas e aos 

sábados e domingos entre as 9 e as 13 horas. O concelho de Barcelos conta com 

dez farmácias que entram num sistema rotativo que rege qual a farmácia que realiza 

o turno de serviço permanente. No dia de serviço a farmácia encontra-se aberta até 

às 24 horas, sendo posteriormente o atendimento realizado através do postigo de 

atendimento noturno até às 9 horas do dia seguinte. Em local sempre visível, na 

porta da farmácia encontra-se a indicação do seu horário de funcionamento, bem 

como a indicação da farmácia de serviço no presente dia na cidade de Barcelos. 

 

2.3. Espaço físico da farmácia 

2.3.1. Espaço exterior 

O aspeto exterior da FA prima pela simplicidade e modernidade, transmitindo ao 

utente a ideia característica de um espaço de farmácia, profissional, facilmente 

visível e identificável por um letreiro com a inscrição “FARMÁCIA ARCOZELO” e o 

símbolo “cruz verde” iluminada4 (Figura 1). Existe ainda uma placa no exterior e 

uma no interior com o nome da farmácia e da diretora técnica, tal como 

regulamentado no Decreto-Lei (DL) n.º 307/2007, de 31 de agosto3. 
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 A FA possui uma fachada envidraçada ao nível da rua, estando a porta de 

entrada no meio de duas montras que são remodeladas e atualizadas com produtos 

sazonais. Junto a uma das montras existe ainda um dispositivo que permite ao 

utente adquirir preservativos 24 horas por dia. A acessibilidade à farmácia deve ser 

garantida para todos os potenciais utentes, incluindo crianças, idosos e cidadãos 

portadores de deficiência. Assim, como a porta de entrada não se encontra ao 

mesmo nível do solo existe uma rampa de acesso para que pessoas com 

mobilidade condicionada consigam vencer este obstáculo. 

2.3.2. Espaço interior 

O aspeto interior da FA é profissional e calmo, o que permite uma comunicação 

fácil e eficaz com os utentes, e encontra-se organizado de forma a otimizar o espaço 

existente dando destaque à zona de atendimento que se encontra visivelmente 

privilegiada2. O espaço interior encontra-se dividido em várias áreas: zona de 

atendimento, zona de atendimento personalizado/quarto para serviços noturnos, 

zona de receção de encomendas, armazém, escritório, laboratório, armazém e 

instalações sanitárias. 

2.4. Zona de atendimento ao público 

Esta área corresponde ao espaço mais importante de uma farmácia, permitindo o 

primeiro contacto entre o farmacêutico e o utente. Na FA esta área é bastante 

ampla, iluminada, com mobiliário simples e funcional, transmitindo uma sensação de 

serenidade e confiança ao utente que entra neste espaço de saúde. Nesta zona 

podemos encontrar um balcão de atendimento composto por cinco terminais de 

computador, cada um com uma impressora de receitas e talões, leitor ótico de 

códigos de barras, terminal multibanco e algumas gavetas (nas quais se colocam 

produtos como vaselina, preservativos, seringas, entre outros) (Figura 2). O balcão 

de atendimento dispõem ainda de uma CashGuard®, um dispositivo de contagem de 

dinheiro que permite automatizar e controlar todas as vendas efetuadas. 

 

 

Figura 1. Espaço exterior da Farmácia Arcozelo. 
!
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Na zona de atendimento, podemos encontrar os terminais de atendimento 

distanciados entre si o suficiente para permitir privacidade durante a dispensa de 

medicamentos, para que o utente se sinta à vontade para expor os seus problemas 

e dúvidas. Nesta área podemos encontrar vitrinas para a exposição de diversos 

produtos, nomeadamente produtos de dermocosmética organizados por marcas e 

fins a que se destinam, assim como artigos de puericultura, higiene oral, dietética, 

suplementos alimentares e outros produtos sazonais. É ainda nesta área que 

podemos encontrar cadeiras para que os utentes possam repousar e uma balança 

eletrónica que permite a determinação do peso, altura, índice de massa corporal 

(IMC) e índice de gordura, e o respetivo tensiómetro acoplado para a determinação 

da pressão arterial (PA). 

2.5. Zona de atendimento personalizado 

O gabinete de atendimento personalizado é um local essencial para os utentes 

que exijam maior atenção a diferentes níveis. O utente é dirigido para este local 

quando é necessário uma comunicação mais confidencial, cumprindo o exposto nas 

Boas Práticas Farmacêuticas (BPF) para a FC2. É também neste local que é 

realizado o controlo de vários parâmetros bioquímicos e fisiológicos como a 

glicemia, colesterol total, triglicerídeos, medição da 

PA e ainda administração de injetáveis ou vacinas 

não pertencentes ao plano nacional de vacinação. 

Este local pode também ser indicado como o local 

de descanso do funcionário que efetua serviço 

noturno e possui ainda alguns armários que se 

destinam ao armazenamento de todo o material 

necessário à execução dos testes bioquímicos 

(Figura 3). 

2.6. Zona de receção de encomendas 

A zona de receção de encomendas é uma área bem iluminada e com espaço 

suficiente para que os fornecedores tenham facilidade em entrar com as diversas 

Figura 3. Zona de atendimento 
personalizado / Quarto de serviço noturno. 

 

Figura 2. Zona de atendimento ao público da Farmácia de Arcozelo. 
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encomendas no decorrer do dia (Figura 4). Nesta zona existe uma bancada de 

trabalho equipada com um computador, uma impressora a laser, uma impressora de 

código de barras, um leitor ótico de código de barras e um telefone fixo/fax. É neste 

computador que se realiza a receção de encomendas e a impressão dos códigos de 

barras, assim como outros processos administrativos, nomeadamente consulta do 

histórico de vendas, listagem de prazos de validade e impressão de etiquetas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.7. Armazém 

O armazém localiza-se na retaguarda do balcão da zona de atendimento o que 

permite que a dispensa de medicamentos seja um processo fácil e eficiente. Esta 

zona é composta por dois armários com gavetas deslizantes, sendo a parte superior 

do armário destinada às formas líquidas e semissólidas e a parte inferior destinada 

às formas sólidas, e por prateleiras onde são armazenados outros produtos, 

nomeadamente suplementos alimentares, dietéticos e artigos de puericultura que 

não se encontram na zona de atendimento ao público. 

Os medicamentos encontram-se agrupados por ordem alfabética e dentro desta 

por dose e tamanho da embalagem, de forma a facilitar o processo de dispensa 

(Figura 5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Próximo à zona de receção de encomendas existe também um conjunto de 

prateleiras destinadas ao armazenamento de material de ortopedia, produtos 

Figura 4. Zona de receção de encomendas da Farmácia Arcozelo. 
 

Figura 5. Gavetas e prateleiras de armazenamento da Farmácia Arcozelo. 
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cosméticos e capilares, e ainda uma outra com produtos para bebés, tais como leite, 

papas e fraldas. Em toda esta zona os equipamentos para arrumação dos produtos 

não permitem que estes estejam em contacto com o chão, nem com qualquer 

superfície que, por qualquer motivo, possa contribuir para a sua degradação. 

2.8. Escritório 

Esta é uma sala reservada à Direção Técnica da FA e de extrema importância de 

controlo e supervisionamento de todas as atividades da farmácia. Além de ser o 

local de correção de receitas e de realização de encomendas, também aqui se 

encontram todos os documentos da gestão da farmácia. 

2.9. Laboratório 

É neste local que se preparam os medicamentos manipulados, as preparações 

extemporâneas e se armazenam as matérias-primas. O laboratório está equipado 

com uma bancada de trabalho lisa e com o equipamento exigido na Deliberação n.o 

1500/2004, de 7 de dezembro5 (Figura 6).  

Neste local também se encontram os dossiers 

destinados a arquivar as Fichas de Preparação de 

Medicamentos Manipulados, os Registos de 

Movimento das Matérias-primas, as Fichas de 

Segurança das Matérias-primas, os Boletins Analíticos, 

os Registos de Calibração dos Aparelhos de Medição 

e, ainda, material de consulta como é o caso do 

Formulário Galénico Português (FGP) e Farmacopeias 

Portuguesa (FP), assim como as fontes de informação 

consideradas de acesso obrigatório no momento de 

cedência de medicamentos, nomeadamente o 

Prontuário Terapêutico e o Martindale. 

Neste espaço encontra-se também o frigorífico no qual são armazenados os 

medicamentos que necessitam ser conservados entre 2o-8oC. O frigorífico encontra-

se devidamente certificado, existindo no seu interior um aparelho devidamente 

calibrado que permite o controlo e o registo periódico da temperatura. 

 

2.10. Recursos humanos 

Uma equipa munida de empenho, cooperação, dedicação e de conhecimentos 

técnico-científicos necessários para o exercício da profissão farmacêutica são um 

bem essencial e diferenciador que existe numa farmácia garantindo a satisfação dos 

utentes que diariamente a frequentam.  

Figura 6. Laboratório da 

Farmácia Arcozelo. 
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O quadro de pessoal da FA é composto por seis elementos: Dr.ª Sílvia Carvalho 

(diretora técnica), Dr. Luís Filipe (farmacêutico adjunto), Lisete Gonçalves, José 

Vilas Boas, Paulo Vilas Boas (técnicos de farmácia) e Bertelina (funcionária de 

limpeza). É de salientar o facto de tanto os farmacêuticos como os técnicos de 

farmácia apresentarem uma polivalência a nível das suas funções, ou seja, cada 

profissional faz um pouco de tudo, dentro das suas competências, permitindo uma 

grande flexibilidade e rotatividade nas tarefas desempenhadas. 

2.11. Sistema informático 

O sistema informático utilizado na FA é o SIFARMA 2000. O SIFARMA 2000 é 

uma aplicação desenvolvida para a gestão diária de uma farmácia, no que diz 

respeito à entrada e saída de produtos e de todas as tarefas com ela relacionadas. 

Este programa permite fazer a gestão do produto, de acordo com os stocks mínimos 

e máximos definidos pela farmácia, e conforme as saídas propõe encomendas para 

posterior aprovação, possibilita a emissão de listas de controlo de prazos de 

validade, efetuar devoluções de produtos e gerir os seus stocks assim como 

regularizar as respetivas devoluções. Ao nível da faturação permite corrigir o 

receituário, a impressão do resumo de lotes e verbetes, assim como gerir todo o 

receituário e sua regularização. O SIFARMA 2000 é também fulcral na dispensa de 

produtos ao público, permitindo a consulta de informação científica acerca dos 

produtos dispensados (contraindicações, reações adversas, interações 

medicamentosas e a posologia habitual), a consulta de preços e vendas, a faturação 

mensal, entre outras informações. 

No SIFARMA 2000 é possível definir diferentes níveis de acessos para os 

utilizadores e garantir a segurança e certeza das operações, pois cada alteração 

efetuada é registada (data, hora, utilizador) e cada utilizador possui passwords 

pessoais que são pedidas em pontos cruciais do funcionamento. 

 

3. Gestão e aprovisionamento  
 

O farmacêutico, como gestor do medicamento, tem que conseguir gerir os 

aspetos administrativos, técnicos e económicos de modo a garantir stocks que 

satisfaçam a procura por parte dos utentes3. Para isso os profissionais devem 

realizar todas as etapas do circuito do medicamento de uma forma cuidada e 

racional.  

A gestão de stocks não é uma atividade estática, pelo que quem avalia a 

encomenda deve ter capacidade de estudar e adaptar as necessidades dos 
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produtos aos consumos verificados. A procura pelos utentes, as suas necessidades, 

hábitos e preferências, a sazonalidade de alguns produtos, as condições de 

pagamento aos fornecedores, o destaque publicitário dado a determinados produtos, 

os hábitos de prescrição dos clínicos da região e o enquadramento geográfico e 

demográfico da farmácia, podem condicionar a gestão do stock existente na 

farmácia3. Esta situação permite não só uma resposta em tempo útil às 

necessidades do utente, mas também uma boa rentabilidade financeira. Assim, é 

importante gerir o aprovisionamento e o armazenamento de todos os produtos 

farmacêuticos, para evitar ruturas de stock, bem como acumulação de produtos, de 

forma a minimizar a imobilização de capital e as perdas por prazos de validade 

expirados. 

O SIFARMA 2000 permite uma facilidade na gestão de stocks, uma vez que cada 

produto contém uma ficha onde para além de outras informações consta o valor de 

stock mínimo e máximo. Estes valores de stock permitem que à medida que vão 

sendo vendidas unidades sejam automaticamente colocadas na proposta de 

encomenda evitando a rutura de stock desse produto. Devido às limitações físicas, 

económicas e para uma correta gestão dos prazos de validade, a maioria dos 

produtos é encomendado mediante as necessidades diárias. 

 

3.1. Processamento de encomendas 

3.1.1. Fornecedores 

A seleção dos fornecedores varia de acordo com as exigências de cada farmácia. 

Desta forma, os fornecedores são selecionados consoante um conjunto de 

características avaliadas por esta entidade, tais como: a pontualidade da entrega, a 

periodicidade de encomendas, o tipo de produtos fornecidos, as condições de 

pagamento, descontos e bonificações, a satisfação dos pedidos, o estado de 

conservação em que os produtos chegam à farmácia e a facilidade de devoluções. 

São variadíssimos os fornecedores disponíveis, podendo a aquisição do produto, de 

acordo com o artigo 79o do DL n.o 176/2006 de 30 de agosto, ser feita por duas vias: 

aquisição a armazenista/cooperativa de distribuição ou aquisição direta ao 

fabricante7. 

Uma vez caracterizado o perfil dos fornecedores, a FA selecionou como grossista 

principal a MedicaNorte, devido à proximidade física que permite que os pedidos 

urgentes efetuados por telefone para este armazém possam ser entregues 

rapidamente. No entanto, a FA colabora com outros fornecedores como é o caso da 

Botelho&Rodrigues Lda, OCP Portugal e a Cooprofar, visto que possibilitam obter 

produtos que muitas vezes se encontram esgotados no grossista principal, evitando 
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assim as ruturas de stock da farmácia.  

3.1.2. Elaboração de encomendas 

 O passo inicial para a aquisição de produtos é a realização de encomendas. 

Atualmente não é necessário possuir um elevado stock de diversos produtos, uma 

vez que a rede de distribuição farmacêutica permite a aquisição de produtos no 

intervalo de algumas horas.  

Diariamente são realizadas encomendas aos fornecedores de modo a repor o 

stock dos produtos vendidos e satisfazer o pedido dos produtos que não existam na 

farmácia (caso dos pedidos realizados por telefone, quando se trata de um produto 

novo ou quando o stock não satisfez a procura). As encomendas diárias são feitas 

via modem para os diversos armazenistas, partindo da proposta de encomenda 

efetuada pelo SIFARMA 2000, que é então revista antes de ser transmitida. Estes 

fornecedores têm entregas diárias previstas, estando estipulados horários para a 

realização e entrega das encomendas, o que também constitui um fator 

preponderante na seleção do fornecedor.  

É ainda possível transferir encomendas de um fornecedor para outro, revelando-

se esta ferramenta muito útil em inúmeras situações, como por exemplo, diferenças 

de preços, produtos esgotados e celeridade de entrega. 

Na FA tornou-se recentemente prática comum a utilização dos websites dos 

fornecedores para realização de pequenas encomendas, que são adicionadas no 

sistema do fornecedor à próxima entrega na farmácia. Através desta modalidade de 

encomenda torna-se mais prática a consulta do stock do fornecedor com posterior 

adição automática dos produtos ao carrinho de compras da farmácia e 

submissão/envio da encomenda. 

No caso de produtos de maior rotatividade, a farmácia opta por efetuar 

encomendas diretamente aos laboratórios permitindo-lhe beneficiar de vantagens 

económicas (como bonificações e/ou descontos comerciais), especialmente quando 

a quantidade de produto é considerável. Esta tem sido uma prática recorrente para a 

aquisição de medicamentos genéricos, já que desta forma a farmácia consegue 

obter melhores margem de lucro face às encomendas diárias que efetua às redes de 

distribuição. Contudo, ao recorrer a este tipo de aquisição tem de ter em conta 

alguns aspetos, nomeadamente o prazo de entrega da encomenda ser mais 

demorado e a necessidade da rotação do produto justificar a quantidade 

encomendada (tendo em conta o capital empatado), pelo que a aquisição de 

produtos por esta via tem de ser bem ponderada. Neste caso as encomendas são 

realizadas pontualmente, através da negociação com o Delegado de Informação 

Médica (DIM) que trata da comercialização dos produtos em questão, preenchendo 
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uma nota de encomenda em duplicado em que o original é entregue ao DIM e o 

duplicado arquivado na farmácia para posterior conferência com a fatura que 

acompanhará a encomenda. 

Em casos pontuais e de urgência, há necessidade de contactar as farmácias 

mais próximas para o fornecimento de alguns produtos em tempo útil. Isto acontece 

por rutura de stock na farmácia e indisponibilidade de fornecimento por parte dos 

distribuidores. Esta situação não se trata de realização de encomendas 

propriamente dita, mas é outra forma de entrada de produtos na farmácia. 

3.1.3. Receção e conferência de encomendas 

A receção e a conferência de encomendas é uma atividade de extrema 

importância uma vez que permite assegurar que os produtos encomendados 

correspondem ou não aos produtos entregues. 

Quando se procede à receção de encomenda na farmácia esta deve-se fazer 

acompanhar de uma fatura (Anexo 2) original e duplicado enviada pelo fornecedor. 

A fatura deverá ser verificada de modo a constatar se corresponde à encomenda e 

se apresenta informações como número do documento, identificação do fornecedor 

e da farmácia destinatária, data, descrição detalhada e individualizada dos produtos, 

o número de unidades pedidas e enviadas, preço de custo unitário, o Imposto de 

Valor Acrescentado (IVA) ao qual o produto está sujeito, o Preço de Venda ao 

Público (PVP) (exceto nos produtos de venda livre) e, quando aplicável, justificação 

do motivo pela qual o pedido não foi satisfeito.  

A receção dos produtos é realizada com recurso ao sistema informático, 

selecionando a respetiva encomenda e procedendo à leitura ótica do código de 

barras de todos os produtos, tendo em atenção a correta introdução e atualização 

dos dados. Durante a receção é necessário ter atenção a alguns aspetos que 

podem condicionar a qualidade dos produtos, o prazo de validade, e verificar a 

correspondência do PVP praticado com o Preço Impresso na Cartonagem (PIC). 

Deve também ser assegurada a integridade da embalagem e verificar o 

acondicionamento durante o transporte e se este não provocou alteração dos 

produtos (no caso dos produtos termolábeis é necessário verificar se o transporte 

ocorreu no interior de embalagens isotérmicas). O funcionário que procede a esta 

atividade compara o valor final da fatura com o valor indicado no sistema informático 

de modo a verificar se não existiram erros. 

Quando se finaliza a receção da encomenda, após a conclusão e confirmação, 

procede-se à impressão das etiquetas com os códigos de barras dos produtos que 

não apresentam PIC. Na colagem das etiquetas deve-se ter alguns cuidados de 
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modo a não omitir informações importantes, tais como o prazo de validade, lote, 

composição e via de administração. Neste caso, para o cálculo do PVP, considera-

se o preço de custo, o IVA a que o produto é sujeito e a margem de comercialização 

definida. 

Após a conferência e receção da encomenda e no caso em que se detetam 

falhas, tais como um produto ter sido debitado e não ter sido enviado, envio de uma 

quantidade diferente daquela que foi pedida sem justificação, envio de um 

medicamento que não foi encomendado ou ainda a não correspondência do preço 

da fatura com o PIC, a farmácia procede à notificação do armazenista e aguarda a 

correção do erro detetado. 

A encomenda de estupefacientes e psicotrópicos compreendidos nas tabelas I, II, 

III com exceção da II-A, anexas ao DL n.º 15/93 de 22 de janeiro, é feita ao 

fornecedor da mesma forma que qualquer outro medicamento. No ato de entrega, o 

fornecedor envia uma requisição específica de estupefaciente e psicotrópicos, 

distinta da restante encomenda em duplicado. Estes medicamentos fazem-se 

acompanhar por uma requisição dos mesmos (Anexo 3), que será assinada pela 

diretora técnica, em que o original fica arquivado na farmácia durante três anos e o 

duplicado enviado ao fornecedor como confirmação de receção dos produtos. No fim 

da receção é necessário a introdução do Guia de Psicotrópicos/Estupefacientes 

para confirmação de entrega da encomenda. Quando se termina a introdução da 

encomenda, o sistema pede automaticamente o número da guia que é conferido, 

assim fica feito o registo da entrada. Relativamente à receção de estupefacientes e 

psicotrópicos compreendidos na tabela IV (benzodiazepinas) anexa ao DL n.º 15/93 

de 22 de janeiro, a guia de requisição (em duplicado) só é enviada para a farmácia 

pelo fornecedor de 30 em de 30 dias.  

Quanto à receção de matérias-primas para utilização no laboratório, é necessário 

verificar se estas vêm acompanhadas do respetivo Boletim de Análise, se este 

corresponde ao lote enviado e se está em conformidade com a FP 9. O Boletim de 

Análise das Matérias-Primas (Anexo 4) para a manipulação é arquivado numa pasta 

onde estão também os registos de manipulados e de outras substâncias, 

devidamente carimbados, datados e assinados pela diretora técnica aquando da 

receção. 

No término da receção da encomenda, o profissional que desempenha esta 

atividade arquiva o original da fatura num dossier destinado a determinado 

fornecedor que seguirá para o gabinete de contabilidade. 

Todos os produtos encomendados que não cheguem na encomenda são 

transferidos para outro fornecedor ou caso estejam esgotados são colocados na lista 
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de produtos esgotados que é enviada separadamente das encomendas diárias. 

3.1.4. Armazenamento 

A disposição e apresentação dos medicamentos e dos diferentes produtos 

disponíveis numa farmácia influenciam fortemente a sua funcionalidade, sendo a 

arrumação dos mesmos um ponto de extrema importância na gestão e 

aprovisionamento do espaço. Assim, na FA as diversas especialidades 

farmacêuticas são armazenadas em locais próprios com características diferentes 

de acordo com a especificidade de cada produto, de modo a garantir a sua 

estabilidade durante o período de tempo que permanecem na farmácia. 

Considera-se de extrema importância que o armazenamento seja efetuado de 

forma correta, devendo ser asseguradas as condições adequadas de temperatura, 

humidade, iluminação e segurança2. Segundo a FP existem condições de 

armazenamento que devem ser respeitadas, tais como temperatura, humidade e 

luminosidade. 

Durante este processo, o profissional deve armazenar as embalagens segundo a 

prática do “First In, First Out”, ou seja, os produtos deverão ser armazenados 

segundo a ordem de chegada à farmácia, a não ser que o prazo de validade dos 

produtos seja inferior. Nestes casos é aplicada a regra do “First Expire, First Out”. 

A correta gestão do armazenamento contribui para uma otimização de espaço e 

tempo, de modo a garantir maior margem para um atendimento eficiente por parte 

do farmacêutico. 

3.2. Gestão de Devoluções 

A devolução de medicamentos e produtos de saúde pode ser feita por diversos 

motivos: prazo de validade muito próximo de expirar, danificação da embalagem, 

mau estado de conservação, produtos enviados por engano, PVP diferente do que 

se encontra em vigor ou recolha voluntária ou suspensão imediata de 

comercialização decretada pelo INFARMED (inconformidades encontradas num lote 

de determinado medicamento, comercialização não autorizada, entre outros). As 

devoluções podem ser feitas aos armazenistas ou em alguns casos diretamente ao 

representante do laboratório. Ao contrário de todos os outros motivos, a devolução 

por prazo de validade próximo a expirar é um processo longo e que não é aceite 

para todos os produtos, por exemplo, no caso de suplementos alimentares, 

matérias-primas ou produtos de veterinária não são aceites devoluções por este 

motivo.  

No menu "Gestão de Devoluções" do SIFARMA 2000 é possível criar uma nota 

de devolução (Anexo 5) ao fornecedor em que são introduzidos os produtos a 
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devolver e também o preço de custo, o PVP, o motivo da devolução e o número da 

fatura da aquisição. A nota de devolução é impressa em triplicado, em que duas vias 

são rubricadas, carimbadas e enviadas ao fornecedor juntamente com os produtos e 

a terceira via é arquivada na farmácia até à receção da resposta do fornecedor.  

Após o fornecedor analisar o pedido e aceitar a devolução, a regularização pode 

materializar-se de diversas formas: enviando uma nota de crédito ou o mesmo 

produto com todas as conformidades ou enviar outro produto diferente do devolvido. 

Quando o fornecedor regulariza a situação, o farmacêutico deve não só proceder 

aos devidos acertos de stock mas também à regularização da cópia da nota de 

devolução arquivada. A nota de crédito é conferida pela nota de devolução e o valor 

creditado é descontado ao valor referido no resumo de faturas posterior. No entanto, 

a devolução pode ser recusada. Neste caso, o fornecedor remete de novo os 

produtos à farmácia acompanhados pela guia de remessa e respetiva justificação da 

rejeição. Ao farmacêutico compete dar quebra do produto e colocá-lo no ValorMed® 

emitindo uma nota de quebra que serve de comprovativo contabilístico da 

eliminação do produto. É de salientar que as devoluções de estupefacientes e 

psicotrópicos são enviadas e rececionadas separadamente dos outros produtos. 

3.3. Controlo dos prazos de validade 

O prazo de validade de um produto consiste no período durante o qual este pode 

considerar-se estável. A estabilidade de uma especialidade farmacêutica depende 

não só de fatores ambientais, mas também de fatores relacionados com a própria 

formulação. A degradação química constitui um dos principais mecanismos de 

indução de alterações nos medicamentos, nomeadamente através de reações de 

hidrólise, oxidação e reações resultantes da absorção de radiação6. 

O controlo dos prazos de validade é extremamente importante numa farmácia e 

por isso é feito em dois momentos diferentes: durante a receção da encomenda e 

mensalmente através de uma listagem emitida a partir do SIFARMA 2000 (Anexo 6) 

na qual constam os produtos cujo prazo de validade expira nos próximos meses.  

Posteriormente, estes são avaliados quanto à capacidade de escoamento dos 

mesmos, decidindo-se se são ou não devolvidos ao fornecedor ou se ficam na 

farmácia para dispensa ou quebra. Na FA esta listagem é conferida e atualizada 

mensalmente e caso algum produto expire o prazo de validade nos próximos meses 

é retirado do local de armazenamento para ser devolvido ao respetivo 

fornecedor/laboratório. No caso do prazo de validade do produto não estar correto 

deve ser alterado nessa listagem e atualizado posteriormente a nível informático. 

Atividades como receção, conferência e armazenamento de encomendas, 
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controlo de prazos de validade e devoluções foram as principais tarefas que 

desenvolvi no início do meu estágio e que realizei diariamente na FA. 

 

4. Relacionamento com os utentes 

 
A interação farmacêutico-utente-medicamento é um dos pontos mais importantes 

no exercício da profissão de farmacêutico comunitário. O farmacêutico para além de 

transmitir os seus conhecimentos na área do medicamento, deve conseguir ser 

suficientemente próximo do utente para estabelecer com ele uma relação de 

confiança e destacar-se como um elo de ligação entre o utente e o medicamento, 

uma vez que o farmacêutico comunitário é muitas vezes o primeiro profissional de 

saúde a quem o utente recorre ou o último entre a prescrição e a toma do 

medicamento. Além do mais, é esta aproximação que permite garantir que a 

dedicação do farmacêutico na dispensa de medicamentos, nomeadamente no que 

toca ao aconselhamento, é levada em séria conta pelo utente que irá agir como 

recomendado, o que trará certamente ganhos para a sua saúde. 

Dado o público heterogéneo com que o farmacêutico comunitário se defronta, 

este deve ser capaz de adequar a sua postura de forma a reconhecer cada utente 

como único, com histórias de vida, problemas de saúde, contexto social e 

necessidades específicas. Para isso, enquanto emissor o farmacêutico deve utilizar 

um discurso coerente, linguagem simples e garantir a congruência entre a 

mensagem verbal e não verbal. Como recetor, deve ser capaz de ouvir atentamente 

o utente, fornecendo feedback, tentando interpretar o significado das palavras e 

ações no contexto em que se inserem. A privacidade do utente deve ser garantida 

durante todo o aconselhamento por parte do farmacêutico, controlando para isso o 

tom de voz e manuseando cuidadosamente os medicamentos requeridos de modo a 

que a sua exposição seja a menor possível.  

O farmacêutico deve assegurar-se que o utente sabe como proceder, utilizando 

para isso a linguagem verbal mas reforçando sempre com informação escrita. Todos 

estes procedimentos visam maximizar o uso racional de medicamentos, fomentando 

a adesão à terapêutica e consequentemente o sucesso terapêutico. 

Durante o meu estágio pude constatar a enorme importância que a comunicação 

representa na qualidade do serviço farmacêutico e as vantagens que isso traz para 

a saúde do doente. A linguagem por mim escolhida foi adequada mediante o utente 

em causa, o seu nível sociocultural e idade, trocando muitas vezes uma linguagem 

mais técnica por uma linguagem mais comum e clara. Durante o aconselhamento 
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farmacêutico por mim prestado atuei sempre de forma a garantir a privacidade do 

utente e assegurei-me que o utente compreendeu todos os conselhos por mim 

transmitidos, complementando sempre a informação verbal mais importante com 

informação escrita. 

 
5. Dispensa de medicamentos 
 
!

A dispensa de medicamentos consiste no ato profissional em que o farmacêutico, 

após avaliação da medicação, cede medicamentos ou substâncias medicamentosas 

aos doentes mediante prescrição médica ou em regime de automedicação ou 

indicação farmacêutica, acompanhada de toda a informação indispensável para o 

correto uso dos medicamentos. Na cedência de medicamentos o farmacêutico avalia 

a medicação dispensada, com o objetivo de identificar e resolver PRM´s, protegendo 

o doente de possíveis resultados negativos associados à medicação, garantindo a 

maior segurança possível visando a eficiência da terapêutica do doente2.  

  5.1. Dispensa de Medicamentos Sujeitos a Receita Médica  

Segundo o Estatuto do Medicamento, os Medicamentos Sujeitos a Receita 

Médica (MSRM) são medicamentos que, mediante a sua composição por princípio 

ativo ou dosagem, possam constituir um risco para a saúde quando utilizados sem 

vigilância médica ou para fins diferentes daqueles a que se destinam7. Como tal, 

existe um controlo mais apertado destes medicamentos, pelo que a sua cedência 

apenas pode ser feita mediante prescrição médica. Esta deve obedecer a 

determinados parâmetros, que são verificados pelo farmacêutico antes da dispensa 

da medicação, de modo a detetar possíveis erros relacionados com o uso racional 

do medicamento, mas também, no que se refere aos aspetos legais a que está 

sujeita a prescrição médica. Após confirmar a validade legal e autenticidade da 

receita, é necessária uma interpretação farmacêutica da mesma pois caso se detete 

alguma irregularidade o farmacêutico deverá contactar prontamente o médico 

prescritor para que, juntos, encontrem a melhor solução, tendo como prioridade o 

utente e o seu bem-estar. 

As receitas médicas podem ser manuais ou informatizadas. Estas podem ainda 

ser não renováveis (uma via única), com uma validade de 30 dias após a data da 

prescrição, conforme a portaria 193/2011, artigo 2º, que entrou um vigor dia 1 de 

julho, ou renováveis (3 vias da receita médica) por um período máximo de 6 meses9. 

Presentemente as receitas manuais estão regulamentadas e só podem ser 

utilizadas mediante algumas exceções: prescrição no domicílio, caso de falência do 
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sistema eletrónico, profissionais com volume de prescrição igual ou inferior a 40 

receitas por mês e outras situações excecionais, de inadaptação comprovada8.  

Uma vez terminada a validação, procede-se à recolha dos medicamentos, 

sempre atendendo aos prazos de validade, e de seguida prestam-se as informações 

necessárias. O processamento informático da receita inicia-se com a leitura ótica de 

todos os medicamentos, introdução do código informático referente à entidade que 

comparticipa e se necessário a portaria. Depois de preencher os dados do utente, o 

sistema informático imprime o recibo bem como o documento de faturação no verso 

da receita que deve ser assinada pelo utente como garantia da receção dos 

medicamentos e assinada e datada pelo farmacêutico que faz a dispensa.   

No caso de vendas suspensas ou a crédito não é emitida uma fatura mas sim um 

documento comprovativo da venda suspensa ou a crédito. Uma venda suspensa é 

uma venda na qual a receita não é imediatamente fechada na sua totalidade. Tal 

pode ocorrer devido à impossibilidade, por parte da farmácia, em disponibilizar de 

imediato a totalidade da medicação prescrita, ou pelo próprio utente não desejar no 

momento levar toda a medicação constante na receita.  

 

5.1.1. Conferência de receituário e faturação 

Deve ser sempre feita uma reconfirmação das receitas médicas, pois no 

momento de dispensa poderão escapar alguns pormenores. O receituário depois de 

conferido e separado (lotes de 30 receitas) é impresso um verbete de identificação 

do lote o qual é carimbado e anexado ao respetivo lote (Anexo 7). Este contém a 

identificação, a série, o mês e o ano a que se refere, o número de receitas, o PVP 

dos medicamentos, o valor pago pelos utentes e valor a pagar pela entidade que os 

comparticipa. No fim de cada mês fecham-se os lotes e emite-se a relação resumo 

dos lotes, em duplicado para os organismos do SNS e em quadruplicado para outros 

organismos, que acompanha os lotes respetivos. Por fim, imprime-se a fatura 

mensal de medicamentos, em quadruplicado, com os valores totais faturados para 

os regimes de comparticipação de cada organismo. O envio do receituário é feito a 

cada mês, para o Centro de Conferência de Faturas (CCF) do SNS na Maia, e no 

caso de outros subsistemas, para a Associação Nacional das Farmácias, que 

procede depois ao pagamento às farmácias. 

Se no decurso da conferência das receitas forem encontradas incorreções 

respeitantes ao cumprimento das exigências estabelecidas pelos organismos 

comparticipadores imputáveis à farmácia, o CCF devolve as receitas até ao dia 25 

de cada mês, juntamente com os motivos da devolução e uma relação resumo 

contendo os valores das retificações. Estas receitas podem ser novamente revistas, 



 
 Relatório de Estágio em Farmácia Comunitária – Farmácia Arcozelo 
!

! 17 

corrigidas e reencaminhadas no receituário do mês seguinte para que não hajam 

perdas relativas ao valor das comparticipações. 

Durante o meu estágio na FA tive a oportunidade de, juntamente com a diretora 

técnica, proceder à conferência e correção do receituário e ainda à emissão dos 

respetivos verbetes de cada lote e relação resumo no final de cada mês. 

 

5.2. Dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica  

A utilização de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM) é uma 

prática integrante do sistema de saúde que, no entanto, deve limitar-se a situações 

clínicas bem definidas e autolimitadas, e deve efetuar-se de acordo com as 

especificações estabelecidas de acordo com aqueles medicamentos.  

A dispensa de MNSRM na farmácia comunitária surge frequentemente em casos 

de automedicação e indicação farmacêutica. A automedicação constitui a 

instauração de um tratamento medicamentoso por iniciativa própria do doente. É 

preciso ter presente que a automedicação, quando praticada indiscriminadamente, 

pode mascarar sintomas e doenças mais graves e consequentemente dificultar ou 

atrasar as respetivas soluções terapêuticas. O profissional de farmácia habilitado 

como agente que dispensa MNSRM e que contacta diretamente com o doente, é por 

certo o profissional de saúde com maiores responsabilidades na automedicação, 

sendo importante o seu papel de aconselhar, educar e informar o doente, visto que 

cada vez são mais os utentes que se dirigem a uma farmácia para se 

automedicarem ou para serem aconselhados. Para que seja capaz de exercer 

consciente e eficazmente esta atribuição deve estar preparado cientificamente, 

conhecendo os medicamentos disponíveis para cada tipo de tratamento10. 

Para que a avaliação do utente seja eficaz, o profissional de saúde qualificado 

deve analisar a história clínica que leva o utente a procurar a automedicação, 

colocando algumas questões que o ajudem a recolher toda a informação necessária 

para poder tomar uma decisão: possibilidade da situação apenas carecer de 

medidas não farmacológicas; o benefício do recurso a MNSRM; ou, caso nenhuma 

das situações anteriormente se verifique, encaminhar o doente para o médico. É do 

farmacêutico a última decisão: dispensar ou não dispensar o medicamento 

solicitado, após ponderar a real necessidade da medicação. 

Há grupos de doentes em que a automedicação pode estar desaconselhada ou 

requer cuidados especiais, devendo limitar-se a casos particulares, como são os 

casos de doentes crónicos (ex. hipertensos, cardíacos, diabéticos, asmáticos, 

epiléticos), idosos, bebés e crianças, mulheres grávidas ou a amamentar. Nestes 

grupos de doentes, o farmacêutico deve considerar com mais cuidado a 
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automedicação, devendo conhecer bem os medicamentos aconselhados e 

contraindicações em cada uma das situações apontadas e não arriscar-se a 

aconselhar um medicamento que não esteja ou esteja mal estudado nestas 

circunstâncias. 

A indicação farmacêutica é o ato profissional pelo qual o farmacêutico se 

responsabiliza pela seleção de um MNSRM e/ou indicação de medidas não 

farmacológicas, com o objetivo de avaliar ou resolver um problema de saúde 

considerado como um transtorno ou sintoma menor entendido como problema de 

saúde de caráter não grave, auto-limitante, de curta duração, que não apresente 

relação com manifestações clínicas de outros problemas de saúde do doente11.  

Durante o meu estágio pude perceber que os utentes da farmácia solicitam a 

intervenção do farmacêutico, e por consequência o recurso à automedicação. 

Nestes casos, foi me possível aconselhar o doente com o MNSRM mais adequado, 

nos casos aplicáveis, e esclarecer todas as dúvidas relacionadas com a terapêutica. 

Porém também me pude deparar com casos claros de referenciação médica, como 

por exemplo, crianças com febres elevadas que se prolongavam por mais de três 

dias. Por vezes senti dificuldade em obter a informação necessária que garanta uma 

automedicação segura. São casos em que o utente se sente devidamente informado 

e não aceita de bom grado as questões colocadas pelo farmacêutico, por as 

considerar dispensáveis e uma perda de tempo. Cabe-nos a nós agir pacientemente 

e demonstrar ao utente que a automedicação é um assunto sério, e, se mal 

aplicada, pode levar a consequências graves, daí a importância de o farmacêutico 

estar devidamente informado acerca do utente e da sua situação antes de proceder 

à dispensa de MNSRM. 

 

5.3. Aconselhamento e Dispensa de outros produtos de saúde 

São várias e diferentes as gamas de produtos que se podem adquirir na FA, facto 

que torna possível a melhoria ou resolução de diferentes situações para as quais se 

procura ajuda. Embora alguns destes produtos se encontrem disponíveis nas 

grandes superfícies, o papel da farmácia continua a ser fundamental, dado fornecer 

ao utente o aconselhamento de um profissional qualificado, com conhecimentos 

técnicos e científicos que permitem um serviço de qualidade personalizado. A FC 

mostra ser um local em tudo direcionado para as diversas áreas englobadas na 

formação de um farmacêutico, isto porque para além de especialista do 

medicamento, o farmacêutico tem formação na área da cosmética, fitoterapia, 

dispositivos médicos, produtos alimentares, homeopáticos, entre outros. 

No decorrer do meu estágio foi me possível constatar que os utentes cada vez 
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mais acedem à FC com o intuito de adquirir produtos que não medicamentos, 

nomeadamente produtos solares e dietéticos. 

 

6. Psicotrópicos e Estupefacientes 

 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, estupefacientes e psicotrópicos são 

substâncias químicas que atuam principalmente no Sistema Nervoso Central (SNC), 

onde alteram as funções cerebrais e, temporariamente, a perceção, o humor, o 

comportamento e a consciência, podendo facilmente desencadear tolerância física e 

psíquica. Estes medicamentos são utilizados no combate das doenças de 

perturbação mental, como a ansiedade, a depressão, a angústia, a insónia, a 

agitação, etc. Estas são substâncias extremamente importantes para a medicina e 

as suas propriedades, desde que usadas de forma correta, podem trazer benefícios 

terapêuticos a um número alargado de situações de doença12.  
Devido à sua procura por toxicodependentes e pelo tráfico que podem gerar, 

estão sujeitos a legislação específica através do DL n.º 15/93, de 22 de janeiro13 

quer para a dispensa ao público quer para a sua compra, armazenamento, registo e 

tratamento do receituário pela farmácia. A legislação atual tem como objetivo o 

controlo da utilização destes produtos, evitando um uso para fins diferentes 

daqueles a que se destinam, um combate ao tráfico e o estabelecimento de regras 

para fiscalização e penalização. 

Na dispensa deste tipo de medicamentos são utilizados critérios muito rigorosos 

que se encontram devidamente legislados, daí serem sujeitos a receituário especial. 

Durante a dispensa de estupefacientes e psicotrópicos, o profissional deverá 

preencher um conjunto de informações, como a identificação do médico e 

identificação do utente (morada, sexo, idade, número de beneficiário do seu sistema 

de saúde e do cartão de cidadão), a indicação do medicamento (nome, dosagem, 

forma farmacêutica, posologia, número de embalagens e sua dimensão) e, no caso 

de não ser o próprio utente a dirigir-se à farmácia, deverão ser preenchidas as 

devidas informações sobre o adquirente. Na finalização da dispensa, são impressos 

os dados referentes à dispensa dos medicamentos e os dados do adquirente na 

receita. No caso da receita ser manual, são impressos dois talões para serem 

anexados às duas cópias da receita especial onde constam as informações 

introduzidas no sistema. Depois de processada a receita, para efeitos de 

comparticipação, o original é enviado a entidade correspondente, um dos duplicados 

é enviado ao INFARMED e o outro duplicado, juntamente com o duplicado da guia 
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de requisição, é arquivado na farmácia por um prazo de 3 anos. Para as receitas 

electrónicas o envio ao INFARMED é feito automaticamente no ato da dispensa.  

 
7. Testes bioquímicos 
 
 

Atualmente, a farmácia é uma entidade prestadora de serviços e cuidados de 

saúde, tendo um papel importante também na promoção da saúde e não se 

resumindo apenas à faceta do medicamento, abrangido cada vez mais outros 

elementos fundamentais para o utente. Assim, a FA tem ao serviço da comunidade 

a determinação de parâmetros fisiológicos, possuindo uma balança eletrónica capaz 

de determinar diversos parâmetros: peso, altura, IMC e índice de gordura; e um 

tensiómetro acoplado para determinação da PA e frequência cardíaca. Para a 

determinação de parâmetros bioquímicos, os utentes são encaminhados para a sala 

de atendimento personalizado onde é possível realizar a medição da glicemia, 

colesterol total, triglicerídeos e teste de gravidez. Após avaliação dos resultados e 

conversa com o utente acerca do seu estilo de vida, medicação e problemas de 

saúde, o profissional deverá saber avaliar o caso tentando averiguar o porquê de 

alguns parâmetros estarem alterados e aconselhar o utente acerca das melhores 

medidas não farmacológicas para a estabilização dos mesmos e se necessário 

direcionar o utente para uma consulta médica para que possam ser-lhe prescritas 

análises sanguíneas, visto que os testes elaborados na FA são apenas de rastreio. 

Na FA são também administradas vacinas não constantes do plano nacional de 

vacinação e também outros medicamentos injetáveis. Esta função é exercida por 

farmacêuticos detentores do curso de administração de injetáveis. Após a 

administração é efetuado um registo no SIFARMA 2000 onde se guarda informação 

como: substância ativa, lote, via de administração e dose (Anexo 8). 

A FA colabora ainda com a Ambimed®, uma empresa que se dedica à gestão 

integrada de resíduos hospitalares e que utiliza técnicas modernas e ambientais 

corretas, trabalhando com todos os tipos de resíduos hospitalares. Assim, os 

resíduos produzidos por testes bioquímicos e administração de injetáveis são 

descartados de forma segura em contentores biológicos que posteriormente são 

recolhidos pela Ambimed® para se proceder ao seu tratamento adequado. 

Durante o meu estágio tive a oportunidade de determinar diversos parâmetros 

bioquímicos e fisiológicos, tais como: medição da PA, peso, altura e IMC 

determinação da glicemia capilar, colesterol total e triglicerídeos. Após a 

determinação, registei os resultados e aconselhei o utente conforme o resultado do 
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seu teste, por exemplo, aconselhamento de medidas não farmacológicas ou a 

recorrer a uma consulta médica. A FA também presta auxílio na realização de testes 

de gravidez quando assim solicitado.  

 

8. Medicamentos manipulados 
 

Muitos dos medicamentos disponíveis no mercado não estão adequados para 

todo o tipo de utentes, especialmente os de uso pediátrico e para pacientes 

intolerantes a alguns dos seus componentes ou com condições especiais de 

administração. Deste modo, é necessário preparar medicamentos que sejam 

adequados a cada tipo de paciente, constituindo uma terapêutica personalizada, 

sendo denominados de medicamentos manipulados. Segundo o DL n.º 95/2004, de 

22 de abril14 entende-se por medicamento manipulado qualquer fórmula magistral ou 

preparado oficinal preparado e dispensado sob a responsabilidade de um 

farmacêutico.  

As FC devem garantir a produção e dispensa de medicamentos manipulados de 

forma a assegurar o tratamento a todos os utentes. No entanto, nem todas as 

farmácias disponibilizam este tipo de medicamentos, uma vez que não se justifica a 

sua produção, devido ao número reduzido de medicamentos manipulados prescritos 

e face ao investimento que acarreta15.  

A produção de medicamentos manipulados nas FC é um fator importante na 

saúde pública, sendo necessário assegurar a qualidade e a segurança destes 

produtos. Deste modo, este tipo de medicamentos encontra-se fortemente 

regulamentado relativamente à sua prescrição, preparação e dispensa. A prescrição 

de manipulados é da competência do médico, assim os manipulados que surgem na 

farmácia são fórmulas magistrais porque a prescrição é feita em receitas normais, 

com indicação do doente para o qual se destina o medicamento. Estas receitas 

contém exclusivamente o medicamento manipulado, estando muitas vezes presente 

a indicação: “F.S.A.” (faça segundo a arte).  

Ao preparar um medicamento manipulado, o farmacêutico deve assegurar-se da 

qualidade da preparação, consultando para o efeito as BPF a exercer para a 

preparação de medicamentos manipulados em farmácia de oficina e hospitalar, 

aprovadas pela Portaria n.º 594/2004 de 2 de julho16. O farmacêutico deve ainda 

verificar a segurança do medicamento, no que concerne às doses da ou das 

substâncias ativas e à existência de interações que ponham em causa a ação do 

medicamento ou a segurança do doente14. 
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Antes de iniciar a preparação, o farmacêutico deve certificar-se que dispõe de 

todas as matérias-primas e material que necessita e que estes se encontram nas 

condições exigidas para a preparação. As matérias-primas utilizadas nos 

manipulados devem satisfazer as exigências da respetiva monografia inscrita na FP, 

sendo também necessário o preenchimento de uma ficha de receção de matérias-

primas, indicando o respetivo lote, prazo de validade, fornecedor e origem. 

A elaboração do manipulado deve reger-se pelo FGP ou então verificar no 

histórico dos medicamentos manipulados da farmácia se o mesmo já foi realizado. 

Caso isso se verifique, pode-se proceder à realização do manipulado a partir da 

ficha de preparação do manipulado (Anexo 9) em causa, desde que se verifique que 

as matérias-primas usadas são as mesmas e possuem as mesmas características. 

Os documentos envolvidos na manufatura destes medicamentos devem ser 

preenchidos pela diretora técnica ou sob sua supervisão, assinados e datados pela 

mesma e arquivados na farmácia durante um prazo mínimo de 3 anos. 

Após a finalização da preparação procede-se a todas as verificações necessárias 

para garantir a boa qualidade final do medicamento manipulado, nomeadamente a 

verificação das características organoléticas e os ensaios não destrutivos que se 

considerem necessários, de acordo com a FP. Os resultados de todas estas 

verificações são então registados na respetiva ficha de preparação do medicamento 

manipulado. 

Após se acondicionar o medicamento manipulado preparado é efetuada a 

rotulagem da(s) embalagem(s), devendo esta fornecer toda a informação necessária 

ao doente, indicando explicitamente16: nome do doente, fórmula do medicamento, 

número do lote, prazo de validade, condições de conservação, instruções especiais, 

eventualmente indispensáveis para a utilização do medicamento, como, por 

exemplo, «agite antes de usar», «uso externo» (em fundo vermelho), via de 

administração, posologia e identificação da farmácia. 

Segundo o DL n.º 95/2004, de 22 de abril: “A prescrição e preparação de 

medicamentos manipulados, bem como os termos em que serão aprovadas as boas 

práticas de fabrico e os preços a cobrar são aprovadas por decreto de lei”14.
 
Assim a 

portaria n.º 769/2004, de 1 de julho, estabelece o cálculo do preço de venda ao 

público dos medicamentos manipulados por parte das farmácias, que é efectuado 

com base no valor dos honorários da preparação, no valor das matérias-primas e no 

valor dos materiais de embalagem17, com base na seguinte fórmula: (Valor dos 

honorários + Valor das matérias-primas + Valor dos materiais de embalagem) * 1,3, 

acrescido do valor do IVA à taxa em vigor. O valor dos honorários depende de um 

fator (F), sujeito a atualização anual pelo INE17. No presente ano este valor está 
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fixado em 4,5718.  

Durante este estágio tive a oportunidade de observar e posteriormente realizar 

com autonomia a preparação de manipulados e o respectivo cálculo do PVP (Anexo 

10). Não obstante, por diversas vezes procedi à elaboração de preparações 

extemporâneas, na sua totalidade antibióticos orais para uso pediátrico.  

 

9. ValorMed® 

 
Os medicamentos depois de utilizados, bem como os seus resíduos, constituem 

um perigo bastante acrescido para a população. Desta forma, a indústria 

farmacêutica, responsável pela gestão do Sistema Integrado de Gestão de Resíduos 

de Embalagens e Medicamentos (SIGREM), associou-se a distribuidores e criaram a 

ValorMed® 19, uma sociedade sem fins lucrativos com um sistema autónomo de 

recolha e tratamento de resíduos de medicamentos, bem como resíduos de 

embalagens de medicamentos e produtos de uso veterinário20. A ValorMed® permite 

que os resíduos recolhidos tenham como destino final a valorização energética, 

através da incineração direta (Anexo 11), contribuindo para a preservação do 

ambiente e da saúde pública, evitando-se assim, que os resíduos de medicamentos 

estejam acessíveis como qualquer outro resíduo urbano19. 

A FA aderiu ao sistema ValorMed®, 

comprometendo-se a aceitar nas suas 

instalações a devolução de medicamentos fora 

de uso e as respetivas embalagens, 

sensibilizando o utente para a importância desta 

reciclagem. O contentor da ValorMed® (Figura 7), 

embora não diretamente acessível ao utente 

encontra-se por detrás do balcão de 

atendimento, sendo que apenas é necessário 

entregar ao funcionário as embalagens de 

medicamentos vazias ou fora da validade, que este prontamente se encarregará de 

os colocar no contentor, com vista a promover a reciclagem e correto tratamento das 

substâncias medicamentosas. 

Quando o contentor fica completo, um profissional preenche a ficha, em 

triplicado, colocada no cimo do contentor, contendo as seguintes informações: nome 

e número da Farmácia, peso do contentor, rúbrica do responsável pelo fecho do 

contentor, número do armazenista, data de recolha e rúbrica do responsável pela 

Figura 7. Contentor ValorMed®. 
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recolha do contentor. Depois, um dos triplicados fica arquivado na farmácia e os 

outros seguem com o contentor. Posteriormente aguarda-se que o fornecedor, 

entidade responsável pela recolha dos contentores, recolha os mesmos. 

Durante o estágio, procedi à recolha de medicamentos de utentes que se 

dirigiram à farmácia, muitas vezes como único motivo, para que os seus 

medicamentos fora de uso fossem depositados no caixote da ValorMed®. 

 

10. Prevalência e Caracterização de Doentes Idosos 
Polimedicados da Zona Norte de Portugal 
 

O estudo “Prevalência e Caracterização de Doentes Idosos Polimedicados da 

Zona Norte de Portugal” faz parte do projeto “Prevenir é o Melhor Remédio” e 

centra-se no uso do medicamento enquanto preocupação de Saúde Pública, devido 

à sua importância terapêutica, económica e social. Em colaboração com a 

FARMAIinove, tive oportunidade de participar na realização de 20 inquéritos durante 

o período de estágio em FC. Estes inquéritos servirão de objeto de estudo para 

completar a primeira fase deste projeto que tem como principal objetivo: 

caracterização a população alvo de intervenção farmacêutica.
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Parte B  

 
Casos de Estudo 
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Os casos de estudo que se seguem foram escolhidos tendo em consideração 

duas vertentes na profissão do farmacêutico:  

1. O dever de informar e formar a comunidade. 

 O farmacêutico está vocacionado para cumprir o seu papel perante a sociedade, 

responsabilizando-se pelo bem-estar do utente, contribuindo para a melhoria da sua 

qualidade de vida, dando-lhe a informação necessária sobre diversos temas na área 

da saúde. 

2. A formação contínua do farmacêutico ao longo da sua profissão. 

Este mercado é seguramente, na área da saúde, o mercado mais abrangente em 

termos de exigências, pré-requisitos nas mais diversas valências e em constante 

inovação, onde se torna imperativa a necessidade de nos atualizarmos e 

aprofundarmos competências que não nos são inatas. 
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Caso de estudo 1 - Pediculose: um problema dos meses de verão e das 
crianças 

!
1. Enquadramento 

 

Durante o meu estágio em FC, a elevada venda de desparasitantes nos meses 

de verão (Figura 8) despertou a minha atenção para esta problemática tão presente 

na população. Tendo em consideração todos estes fatores, surgiu o interesse pelo 

tema em questão, onde o farmacêutico pode desenvolver um papel ativo na 

implantação de projetos de intervenção no combate à pediculose.! 
 

 

 

 

 

2. Introdução 
 

A pediculose é uma infestação cutânea provocada pelo parasita Pediculus 

humanus, conhecido vulgarmente por piolho, que desenvolve o seu ciclo de vida no 

ser humano alimentando-se do seu sangue. Esta é uma ectoparasitose endémica 

que atinge pessoas de todas as faixas etárias, mas que afeta principalmente as 

crianças em idade escolar (6-12 anos)21, principalmente nos aglomerados 

populacionais, como os centros de educação infantis22. 

Esta parasitose tem afetado a humanidade ao longo de toda a história, sendo 

reconhecida como um problema de saúde pública mundial23,24. A sua alta 

prevalência está, equivocadamente, relacionada à pobreza e à falta de higiene. De 

facto, o piolho não escolhe idade, sexo, cor, nível social, hábitos de higiene ou 

doenças, podendo infestar qualquer pessoa25. 

As consequências desta ectoparasitose podem afetar tanto o campo físico como 

psicológico e afetivo. O prurido intenso provocado pelas picadas dos piolhos pode 

resultar numa mudança de comportamento das crianças, que podem apresentar 

Figura 8. Tendência de vendas na Farmácia Arcozelo de produtos para o combate a Pediculus humanus capitis de 
setembro de 2011 a agosto de 2014. [Dados recolhidos pela base de dados do Sifarma2000 com autorização da 

direção técnica da Farmácia Arcozelo]. 
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baixo desempenho escolar por dificuldade de concentração e distúrbios no sono. 

Uma infestação severa pode levar ainda a adenopatias, escoriações na pele e ao 

desenvolvimento de anemia26. 

As instituições escolares não possuem normas específicas adotadas para 

situações de ocorrência desta parasitose e, muitas vezes, os próprios pais também 

não sabem como lidar com a chegada dos piolhos ao seu ambiente familiar 

procurando a solução para este problema na farmácia27.  

Assim, o presente projeto desenvolveu-se após uma pesquisa bibliográfica, que 

permitiu um melhor conhecimento sobre o assunto, e posterior implantação de um 

projeto de intervenção numa unidade de educação infantil por considerar uma mais 

valia a formação de professores, educadores e alunos, com a pretensão de que os 

mesmos se consciencializem com este problema tomando conhecimento dos 

cuidados, do tratamento e da prevenção mais adequados, de modo a que se 

consiga diminuir as infestações por pediculose.  

 

3. Pediculus humanus – Morfologia e Ciclo de Vida 

 
A pediculose é uma infestação da pele, cabelo e pêlos do corpo causada por 

insetos de reduzidas dimensões que parasitam o ser humano – os piolhos. Estes 

ectoparasitas pertencem à classe Insecta e apresentam três subespécies que têm o 

Homem como hospedeiro: o Pediculus humanus capitis – que pode ser encontrado 

no couro cabeludo –, o Pediculus humanus humanus – que pode ser encontrado no 

corpo – e o Pthirus pubis – que pode ser encontrado na região púbica28. 

Pela sua morfologia as espécies podem ser separadas em tamanho, cor e 

proporção de determinadas estruturas corporais. O P. humanus capitis mede cerca 

de 1-2 mm de comprimento, enquanto o P. humanus humanus é geralmente maior 

com cerca de 2-3,5 mm de comprimento e o Pthirus pubis possui um tamanho 

próximo de 1-3 mm de comprimento e tem uma aparência muito parecida com a de 

um caranguejo. O corpo deste artrópode apresenta uma cor acinzentada e está 

dividido em três partes: cabeça, tórax e abdómen29,30. Possui três pares de patas 

fortes com uma espécie de pinça formada por uma garra afiada no tarso que se 

opõe à tíbia, e é com ela que se agarra firmemente às fibras do cabelo e da roupa. 

Não possuem asas como a maioria dos insetos mas possuem um aparelho picador-

sugador com pinças bucais para cavar na pele e drenar o sangue, pois são 

hematófagos obrigatórios de mamíferos. Os piolhos jovens, também chamados de 

ninfas, são frequentemente chamados de "costas vermelhas", devido à cor vermelha 
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do sangue por eles sugado que após a digestão ocorrer  muda para cinzento30.  

A fêmea pode viver até 3-4 semanas 

e, uma vez maduros, pode colocar até 

10 ovos por dia. Entre os aspetos 

morfológicos que caracterizam os 

estágios evolutivos do piolho, pode-se 

encontrar para o estágio de ovos –

lêndeas-, um tamanho de cerca de 0,8 

por 0,3 mm com coloração branca-

amarelada que pode eclodir em torno de 

10 dias. Estes estão firmemente ligados 

à base do fio de cabelo a uma pequena 

distância do couro cabeludo, uma região quente, húmida e com pH ideal para os 

ovos crescerem31, e às fibras da roupa devido a uma substância acinzentada 

secretada pelas glândulas das fêmeas 29,30. Até o piolho eclodir, este apresenta a 

mesma cor do cabelo da vítima da infestação, mas quando este sai do ovo a lêndea 

continua agarrada ao fio de cabelo embora com uma coloração mais esbranquiçada 

contra um cabelo mais escuro e a uma distância maior do couro cabeludo. Do ovo 

sai um piolho ainda sexualmente imaturo, ao qual se dá o nome de ninfa de primeira 

idade, ou primeiro estágio. Esta ninfa logo que sai do ovo perfura a pele do couro 

cabeludo e alimenta-se várias  vezes ao dia do sangue do hospedeiro. Durante 7 

dias as ninfas passam por três estágios de evolução, e no último estágio há uma 

mudança do exoesqueleto que as transforma em adultos: macho ou fêmea32. Agora 

sexualmente maduros, os adultos vão encontrar-se com o sexo oposto para se 

reproduzirem.  

Esta parasitose, se não for tratada, pode repetir-se aproximadamente a cada 3 

semanas. Assim, um piolho pode viver até 30 dias e precisa de se alimentar várias 

vezes ao dia, pois sem refeições sanguíneas o piolho morre ao fim de 1-2 dias33. 

  

4. Transmissão 
 

As características morfológicas do piolho explicam muito sobre os seus hábitos e 

o modo como se transmitem. Assim, a transmissão é feita por contacto direto, 

repetido e prolongado, já que estes parasitas não voam nem saltam, por isso eles só 

passam de um indivíduo para outro através do contacto. A transmissão por fômites é 

outra das possibilidades de via de transmissão, através do compartilhamento de 

Figura 9. Ciclo de vida de Pediculus humanus. 
Adaptado de 

http://www.holaquerida.com/2013/10/pasajeros-
bordo.html [Acedido em 16 de setembro de 2014] 
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objetos de uso pessoal, como pentes, adereços de cabelo, chapéus, o que justifica 

os frequentes surtos entre crianças, essencialmente do sexo feminino34. Ambientes 

quentes e húmidos também são propícios à proliferação de piolhos, porém as 

medidas preventivas devem ser mantidas durante todo o ano independente da 

estação do ano35. 

 

5. Complicações clínicas causadas por Pediculus humanus 
 

As picadas de Pediculus humanus podem resultar em dermatites severas 

provocadas pelo prurido no couro cabeludo, principalmente nas regiões 

retroauricular e occipital, como consequência da reação à saliva (enzimas 

anticoagulante e anestésica) do piolho, que é libertada durante a alimentação. Em 

casos mais graves de picadas a longo prazo, pode-se chegar a tumefação dos 

gânglios linfáticos cervicais e da nuca e a pele pode  tornar-se pigmentada33,36.  

O P. humanus humanus pode transmitir impetigo, tracoma e cólera por 

contaminação mecânica simples. Este piolho é também o vetor do tifo exantemático 

epidémico causado por Rickettsia prowazeki, da febre das trincheiras causada por 

Rickettsia quintana e da febre recorrente causada por Spirochaeta recurrentis36. No 

entanto, o P. humanus capitis, ao contrário do P. humanus humanus,  não é 

conhecido por ser vetor de doenças 37-39. Complicações por infestações são raras, 

embora as lesões causadas pelo prurido que causa as suas picadas podem resultar 

em infeções secundárias de origem bacteriana (Staphylococcus aureus e 

Streptococcus)40 ou fúngica, e em casos mais graves, miíases41. Os infetados 

podem ainda desenvolver anemia devido à hematofagia do piolho. 

Embora a pediculose não seja um grande problema de saúde, esta pode ser 

causa de embaraço social, isolamento, ansiedade dos pais e absenteísmo escolar e 

laboral, em decorrência da desatenção provocada pelo prurido contínuo e intenso no 

couro cabeludo e distúrbios no sono42.  

 

6. Prevenção 
 

É provavelmente impossível evitar todas as infestações de piolhos. No entanto, 

existem medidas preventivas que devem ser tidas em conta de modo a prevenir esta 

infestação.  

A compartilha de pentes, escovas e chapéus deve ser evitada pois este tipo de 

objetos são frequentes fontes de contaminação. Medidas como pentear o cabelo 
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diariamente com um pente fino, ajuda a retirar dos cabelos as ninfas e os piolhos 

adultos que possam existir. Usar ar quente do secador por alguns minutos, também 

é uma forma de combate já que mata as lêndeas que estão fixas. Outra medida 

passa por cortar o cabelo de modo a eliminar o local de fixação destes parasitas43.  

A solução ideal seria um produto que impedisse a transferência de piolhos de um 

hospedeiro para outro. Embora existam características repelentes para este parasita 

em alguns óleos essenciais, ervas e no vinagre, a aplicação destes no cabelo 

contribui para o seu mau odor, sujidade e oleosidade. Recentemente, foram citados 

num trabalho de Burgess et al. (2014)43 sprays repelentes constituídos por 1,3-

benzodioxol-5-carbaldeído que demonstram a sua capacidade de afastar este tipo 

de pragas - spray piperonal a 2%44. No entanto, o tratamento profilático reveste-se 

de controvérsia e a maioria dos autores desencoraja o seu uso devido à possível 

emergência de resistências45,46. 

 

7. Diagnóstico 
 

O tratamento de pediculose nunca deve ser iniciado sem antes se provar que o 

indivíduo em questão está realmente infestado. Para isso, deve proceder-se a um 

exame visual direto para identificar os parasitas, o qual se caracteriza pela procura 

manual e observação a olho nu das diferentes fases do piolho47. Com este método é 

mais frequente observar lêndeas do que piolhos jovens ou adultos, uma vez que os 

últimos são fotofóbicos e, portanto, refugiam-se na espessura do cabelo quando se 

mexe neste. É de notar que o cabelo cresce cerca de 1 cm por mês e por isso, 

lêndeas localizadas nas hastes do cabelo a mais de 1 cm do couro cabeludo não 

indicam uma infestação ativa uma vez que estas já não contêm o embrião48. 

A utilização de um pente fino metálico é uma alternativa ao método do exame 

visual para verificar uma possível infestação e é defendida por alguns autores como 

o método de diagnóstico mais seguro49, por permitir encontrar e remover as formas 

adultas e jovens do parasita, o que não ocorre com muita frequência mediante o 

exame visual direto, à exceção de infestações maciças. O uso do pente metálico de 

dentes finos é de grande utilidade tanto com medida de vigilância, como coadjuvante 

no tratamento medicamentoso49. Assim, o exame ou a remoção do parasita é feita 

com a ajuda do pente, após o cabelo ter sido lavado e colocado bastante amaciador 

ou outro lubrificante. Este é dividido em mechas e começa-se a pentear da raiz até 

às pontas. É colocada uma toalha branca sob os ombros da pessoa examinada e 

deve limpar-se frequentemente o pente de modo a conseguir-se observar a 
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presença de parasitas47.  

 

8. Tratamento 
 

Após a confirmação da infestação, o tratamento ideal para os piolhos deve ser 

seguro, eficaz, livre de substâncias químicas nocivas, fácil de usar e barato. 

Ainda que o tratamento da infestação com pediculicidas seja bem conduzido, não 

traga maiores riscos, está demonstrado que o uso frequente destas formulações 

aumenta o desenvolvimento de resistência a tais compostos, fazendo surgir novas 

gerações de piolhos mais resistentes aos inseticidas50. Em alguns países os piolhos 

são já resistentes aos derivados do lindano e da permetrina. Assim, os médicos 

prescritores devem ter em atenção os padrões locais de resistência 51. 

Métodos recentes de destruição do piolho, baseados em processos físicos, têm 

suscitado interesse acrescido, revelando-se eficazes na erradicação destes 

parasitas e evitando os efeitos adversos dos produtos químicos, ao mesmo tempo 

que parecem não conduzir à emergência de resistências52-54. Por tal motivo, sugere-

se que as crianças que possuam poucas lêndeas próximas ao couro cabeludo não 

sejam tratadas com pediculicidas e sim penteadas com um pente fino, pois 

provavelmente não desenvolverão uma pediculose ativa55. No entanto, os métodos 

que ao longo das gerações têm sido mais usados no tratamento desta infestação 

são a remoção dos parasitas e lêndeas com pentes de dentes finos e o uso de 

loções de permetrina a 1%. 

Os principais grupos de antiparasitários são formulações que contêm pesticidas 

naturais ou sintéticos, substâncias destinadas a matar ou incapacitar os piolhos e os 

seus ovos, e que se apresentam sob a forma de champôs, cremes e loções, sendo 

na sua maioria medicamentos não sujeitos a receita médica. Em Portugal, está 

permitido pelo INFARMED o uso de benzoato de benzilo, crotamiton, dimeticone, D-

fentizida, nalatiol, permetrina, piperonilo e quassia amara no tratamento desta 

parasitose56. 

A escolha do pediculicida não é arbitrária e há que estar atento a possíveis 

reações adversas que possam surgir: irritação, prurido, vermelhidão e/ou 

irritação cutânea, tonturas, cefaleias, entre outras. Assim, estes produtos devem ser 

aplicados somente nas áreas afectadas durante o intervalo de tempo mencionado 

no produto55,57.  

Com a coexistência simultânea de vários estágios de desenvolvimento do piolho, 

justifica-se a necessidade de executar uma terapêutica seriada para que seja 
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possível a eliminação dos piolhos que sucessivamente vão eclodindo após o 

primeiro tratamento, garantindo a sua erradicação: 

• 1ª aplicação: mata sobretudo piolhos adultos e jovens. 

• 2ª aplicação (após 7-10 dias): mata os piolhos que entretanto saíram 

das lêndeas55. 

As tabelas 1, 2 e 3 (Anexo 12) mostram as substâncias ativas disponíveis em 

Portugal no combate à pediculose devidamente agrupadas pelos diferentes métodos 

terapêuticos a que pertencem: métodos químicos tópicos (tabela 1), métodos 

químicos sistémicos (que apesar de não estarem aprovado como pediculicidas, 

constituem opções de tratamento em casos particulares) (tabela 2) e métodos físicos 

(tabela 3)58. 

 

9. Tratar o meio envolvente 
 

Para além de tratar a cabeça da pessoa infetada, é importante proceder à 

descontaminação de possíveis objetos que possam ter estado com contacto com o 

infestado e que podem ser ameaças de possíveis reinfestações. O piolho apenas 

sobrevive 1-2 dias fora da cabeça humana, no entanto, é aconselhável a lavagem a 

60ºC de roupas, lençóis, almofadas e toalhas, e a desinfeção de pentes ou adereços 

do cabelo com solução desinfetante ou água a ferver58. 

 

10. Intervenção escolar 
 

A pediculose surge principalmente entre aglomerados populacionais, como é o 

caso dos centros escolares. Estas instituições de ensino devem aliar-se a 

profissionais de saúde para que juntas possam interromper a cadeia de infestação, 

ajudando a reverter este problema e promover às crianças melhor qualidade de vida. 

A criação de projetos de intervenção nestes centros considera-se uma mais-valia 

uma vez que ao preparar os profissionais que prestam cuidados às crianças, em 

geral em período integral, poder-se-á intervir para redução da pediculose neste 

ambiente escolar e diminuir os riscos de saúde deste grupo etário59.  

Por consequente, os professores desempenham uma forte influência sobre os 

encarregados de educação podendo encorajá-los a examinar a cabeça dos seus 

filhos de forma frequente. A aquisição de conhecimentos sobre pediculose pelos 

pais é um fator de grande importância, pois só assim estes serão capazes de 

combater uma infestação precoce e realizar um tratamento eficaz60.  
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Na maioria dos casos diagnosticados, a infestação já está presente há tempo 

suficiente para permitir a transmissão interpessoal, pelo o que deve ser dada 

primazia ao diagnóstico dos casos concomitantes e início precoce do tratamento, 

evitando prejuízo psicológico e educacional adicionais58. Quando um aluno surge 

com esta parasitose, não é razão para retira-lo da escola para que não contagie os 

outros. Tomando as devidas precauções a infestação pode ser controlada evitando 

a sua disseminação. 

O controlo efetivo das ectoparasitose é um desafio para a saúde pública, por 

causa da sua alta contagiosidade, do manuseamento inadequado, da negligência 

tanto da população como dos profissionais de saúde e/ou da presença de 

reservatório animais, além de ciclos de vida complexos. 

 

11. Papel do Farmacêutico 
 

Enquanto farmacêutica senti o dever de transmitir e dar a conhecer mais sobre 

este tema junto de jovens, educadores e professores em escolas, de forma a 

conseguir educar e estimular a adopção de estilos de vida saudáveis e alertar para a 

ocorrência de possíveis patologias como a pediculose. A ideia de criar um projeto 

dinâmico e interativo como este, intitulado “Adeus Piolhos!”, surgiu por iniciativa 

própria e teve como objetivo principal a sensibilização das gerações futuras para 

este tema.  

O projeto iniciou-se com a visita até à escola básica de Aldão, na freguesia de 

São Martinho em Barcelos, onde distribui inquéritos (Anexo 13) a 7 professores de 

forma a perceber o conhecimento que estes profissionais de ensino tinham à cerca 

deste tema. Depois de uma breve análise sobre os inquéritos realizados, percebi 

que apesar de os professores se sentirem bastante familiarizados com este tema, 

ainda existem algumas lacunas que necessitam de ser colmatadas. Assim, ficou a 

sugestão de num futuro poder realizar para estes profissionais uma sessão de 

esclarecimento sobre pediculose, onde também pudesse incluir pais e encarregados 

de educação interessados. 

 Em colaboração com a professora Fernanda Azevedo, foi realizada uma sessão 

informativa para alunos do 3º ano sobre pediculose que contou com uma 

apresentação (Anexo 14) sobre o tema, de forma a que as crianças se 

familiarizassem com o assunto abordado, onde depois foi aberto um espaço a 

dúvidas e partilha de experiências. No final, foram distribuídos autocolantes alusivos 

ao tema e panfletos para os alunos (Anexo 15) e para os pais (Anexo 16) com toda 
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a informação essencial sobre pediculose para que as crianças pudessem 

sensibilizar os seus encarregados de educação para este assunto. 

Na mesma escola foram ainda colocados pósteres (Anexo 17) de forma a 

permitir que todos os alunos, funcionários e encarregados de educação que 

frequentam a escola tivessem acesso a informação sobre pediculose. Aos 

professores foram entregues mais exemplares de panfletos e cartas de aviso aos 

pais (Anexo 18) de forma a poder ajudar na divulgação e prevenção de possíveis 

casos de pediculose que possam ocorrer na escola.  

De salientar que todo o material disponibilizado neste projeto foi elaborado por 

mim, à exceção dos autocolantes e dos folhetos distribuídos aos encarregados de 

educação que são da autoria da ANF, Museu da Farmácia. 

 

12. Conclusão do caso de estudo 
 

A intervenção farmacêutica na divulgação de um tema tão atual como a 

pediculose foi bastante útil para todos os intervenientes na educação de crianças. 

Foi recompensante verificar que todo a trabalho elaborado por mim, quer a nível 

do material disponibilizado quer pelos conhecimentos transmitidos, foram recebidos 

da melhor forma tanto pelas crianças como pelos professores desta escola que se 

mostraram interessados e disponíveis desde início para apoiar este projeto. Durante 

a formação os alunos mostraram-se muito interessados no tema e foram colocando 

questões exemplificando sempre com situações próximas que tinham conhecimento. 

Já os professores foram bastantes recetivos ao tema colaborando na realização dos 

inquéritos e deixaram um convite para voltar mas desta vez para fazer uma sessão 

de esclarecimento aos pais que muitas vezes procuram ajuda junto aos professores.  

Na farmácia, os utentes levavam frequentemente os panfletos do expositor mas a 

sua maior utilidade foi quando estes eram entregues em mão, por mim e por outros 

colegas, em casos específicos em que as pessoas vinham procurar tratamento para 

a pediculose. Em geral, as pessoas ficavam muito surpreendidas quando lhes 

explicava que o tratamento deveria ser repetido após 8-10 dias e como tal, muitos 

utentes seguiam o aconselhamento e voltavam à farmácia para comprar mais 

produtos de tratamento, de forma a dar continuidade ao tratamento e eliminar de 

forma eficaz a pediculose. 
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 Caso de estudo 2 – Gravidez e aleitamento: Utilização segura de fármacos 
 

1. Enquadramento 
!

A profissão do farmacêutico requer o domínio de diversas valências em constante 

inovação, onde se torna imperativa a necessidade de nos atualizarmos e 

aprofundarmos competências que nem sempre conhecemos por completo. Durante 

o estágio na FA surgiu a necessidade de uma fonte de informação onde 

farmacêuticos e técnicos pudessem consultar e apreender novos conhecimentos 

sobre a utilização de fármacos durante a gravidez e o aleitamento, de forma a 

poderem prestar um melhor atendimento a estes utentes. 

  
2. Introdução 
 

A gravidez é um momento único na vida de uma mulher e o nascimento de uma 

criança saudável é a expectativa dos pais. O corpo materno sofre profundas 

alterações fisiológicas e farmacocinéticas, em resposta à carga fisiológica 

aumentada, e o uso de medicamentos durante esta fase é um assunto que 

farmacêuticos e outros profissionais de saúde se têm questionado ao longo dos 

tempos66.  

Cerca de 2-3% das anomalias congénitas são induzidas pelo uso de 

medicamentos. Este é um ato frequente durante a gravidez, quer seja por prescrição 

médica ou por automedicação, e entre os fármacos mais consumidos encontram-se 

analgésicos, antieméticos, vitaminas e antibióticos67. Segundo um estudo da 

Organização Mundial de Saúde (OMS)68, que envolveu 22 países, 86% das 

gestantes consume em média 3 fármacos  durante a gravidez 69. 

Assim, a escolha do melhor tratamento para uma mulher grávida não é fácil. As 

informações de segurança dos medicamentos para gestantes são escassas e 

quando é iniciada a comercialização de um fármaco, estas informações limitam-se 

aos resultados de estudos em fase pré–clinica em animais (com difícil extrapolação 

para os humanos) e à exposição humana acidental durante a gravidez. Só após a 

comercialização é possível obter mais informações neste campo após a recolha de 

relatos de casos e estudos epidemiológicos retrospectivos ou, prospectivamente, 

através da farmacovigilância67. 

A consciência dos potenciais perigos do uso de medicamentos durante a gravidez 

começou há 35 anos, quando os efeitos teratogénicos da talidomida foram 

reconhecidos pela primeira vez70. Este sedativo / hipnótico foi administrado a 
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mulheres durante o primeiro trimestre com o objetivo de tratar náuseas e vómitos no 

início da gravidez. Muitos bebés nasceram com deformações graves nos braços, 

pernas e outras malformações71,72. Esta tragédia teve importante repercussão 

internacional alertando para a questão da segurança na utilização de novos 

fármacos, levando a agência reguladora dos Estados Unidos da América - Food and 

Drug Administration (FDA) - a estabelecer normas rigorosas em relação à rotulagem 

de medicamentos, em específico para fármacos usados durante a gravidez, levando 

a mudanças decisivas nas atitudes e práticas relativas à prescrição73.  

Uma análise cuidadosa do benefício para a mãe e o risco para o feto é 

necessária ao prescrever medicamentos durante a gravidez, pois é necessário evitar 

a exposição crescente do feto a fármacos. No entanto, nem sempre a melhor 

solução passa por evitar a toma de medicamentos durante a gestação, dando que 

durante a gravidez é comum surgirem novos problemas de saúde e os já existentes 

agravarem-se, o que pode levar à necessidade de intervenção farmacológica74.  

Riscos e benefícios devem ser pensados para cada situação individual75, 

conseguindo-se só assim uma redução de erros de medicação e uma melhoria na 

segurança do paciente.  

!
3. Barreira placentária 
 

Antes da ocorrência de malformações em fetos 

associadas a fármacos, acreditava-se que a placenta 

funcionava como uma barreira que protegia o feto de 

qualquer agressão farmacológica. No entanto, 

atualmente sabe-se que a maioria dos fármacos 

utilizados por gestantes atravessa a placenta e atinge 

a corrente sanguínea do feto76, que ainda não tem a 

mesma capacidade de metabolizar substâncias que a 

mãe e, por isso, encontra-se mais sujeito aos efeitos 

negativos destes.  

A placenta funciona como uma barreira física entre 

mãe e filho durante a gravidez e a sua principal função 

é funcionar como um filtro entre o sangue materno e o 

sangue fetal, onde a circulação materna entra por um 

lado e a circulação fetal por outro, separadas por uma 

barreira membranosa (Figura 10). Quando o sangue 

Figura 10. Circulação 
placenta-feto 

Adaptado de 
http://enarm.laleo.com/u/jorge
verviz/pregunta/1082/une-los-
siguientes-conceptos.html 
[acedido em 3 de setembro 
de 2014] 
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fetal atravessa o cordão umbilical e percorre a placenta, recebe nutrientes e oxigénio 

do sangue materno e liberta dióxido de carbono e produtos da degradação fetal 

(ureia, creatinina, ácido úrico) para a circulação materna, regressando ao feto para 

novamente o alimentar, oxigenar e purificar. Este é também um importante órgão 

endócrino, envolvido na produção de diversas hormonas, péptidos e esteróides77. 

Os medicamentos podem atuar de duas formas diferentes sobre a placenta: de 

forma indireta, quando alteram a função da placenta, provocando constrição dos 

vasos sanguíneos, reduzindo o aporte de oxigénio e de nutrientes ao feto, que pode 

nascer desnutrido ou pouco desenvolvido, podendo também ocorrer contrações na 

musculatura uterina, com dano ao feto por reduzir o fluxo sanguíneo ou por provocar 

trabalho de parto prematuro; ou podem ter uma ação direta sobre este órgão uma 

vez que certas substâncias atravessam intactas, sendo distribuídas no organismo 

fetal em concentrações variadas, enquanto que outras podem ser total ou 

parcialmente degradadas ou metabolizadas, dando origem a metabolitos que podem 

ou não passar para o lado fetal78. No entanto, o mecanismo molecular pelo qual os 

medicamentos exercem efeitos teratogénicos ainda são mal compreendidos.  

Os medicamentos administrados à mãe podem comportar-se de diferentes 

formas:  

• não conseguir atravessar a membrana do sinciciotrofoblasto e não penetram 

a placenta e, portanto, não atingem o feto; 

• conseguir atravessar a membrana do lado materno, mas são completamente 

degradados na placenta e não chegando a atingir o feto; 

• conseguir atravessar, de forma predominantemente não alterada, tanto as 

membranas do lado materno quanto as do lado fetal e atingir concentrações 

variáveis na circulação fetal;  

• atravessar as membranas do lado materno, sofrer metabolização 

praticamente completa, e os metabolitos atravessarem para o lado fetal. 

• atravessar a membrana do lado materno, ser parcialmente metabolizados e 

parcialmente transferidos intactos para o feto; 

• atravessar, ligados a um carregador, a membrana do lado materno, libertar o 

carregador que retorna à circulação materna e o ligante para o lado fetal. 

Os principais fatores que afetam a transferência placentária são as propriedades 

fisiológicas da placenta, o fluxo sanguíneo placentário materno e fetal e as 

características físico-químicas da substância. Fármacos com peso molecular menor 

que 600 kDa cruzam a placenta com facilidade, assim como os menos ionizados e 

os mais lipossolúveis. Assim, quanto mais alta for a afinidade de ligação às 
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proteínas plasmáticas maternas, maior será a dificuldade para atravessar a 

placenta, mas se existir uma grande afinidade para o feto, maior será a facilidade de 

passar, especialmente no final da gestação79. Embora os transportadores, tais 

como, a P-glicoproteína, possam proteger o embrião ou feto de exposição a toxinas, 

impedindo ativamente xenobióticos de entrar no compartimento fetal, a inibição da 

função destas proteínas pode aumentar a susceptibilidade fetal a teratogenicidade 

induzida por fármacos, e alguns deles podem facilitar o transporte do fármaco a 

partir da mãe para o feto 80-82.  

!
4. Aleitamento 
 

O leite materno é conhecido por possuir propriedades nutricionais e imunológicas 

superiores às encontradas nas fórmulas para lactentes. A amamentação é o melhor 

modo nutricional para bebés durante os primeiros 6 meses de vida e oferece 

benefícios psicológicos significativos criando um elo de ligação entre a mãe e o 

recém-nascido durante este momento. No entanto, este leite contém a maioria dos 

medicamentos ingeridos pela mãe, embora em concentrações menores83. 

Os efeitos dos medicamentos durante a lactação são diferentes para o recém-

nascido quando comparados com as consequências para o feto durante a gestação: 

atraso no crescimento do recém-nascido, náuseas, vómitos, sonolência, sucção 

ineficaz, entre outros84.  

Qualquer fármaco presente no sangue da mãe chega pelos capilares ao epitélio 

secretor da mama, atravessa o endotélio e apresenta-se no leite, principalmente se 

apresentarem características como baixo peso molecular, pH básico, não ionizado, 

não ligado a proteínas plasmáticas85. 

A toxicidade para o bebé apenas ocorre se o fármaco penetrar no leite materno 

em quantidades farmacologicamente significantes, podendo em alguns casos 

apresentar uma concentração não muito elevada no plasma materno que mesmo 

sendo a dose terapêutica para a mãe pode causar toxicidade para o bebé86. 

 

5. Malformações congénitas e teratogenicidade 
 

O potencial teratogénico de medicamentos só foi considerado a partir de 1950 

quando aproximadamente 10 mil crianças nasceram com focomelia e outras 

alterações congénitas consequentes do uso da talidomida durante a gestação. 

Depois deste acontecimento, vários estudos têm sido desenvolvidos com a 
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finalidade de garantir a máxima segurança no uso de medicamentos durante a 

gravidez 87, 88. 

São classificados como medicamentos teratogénicos todos aqueles que são 

capazes de ultrapassar a barreira placentária, causar modificações morfológicas e 

neurológicas no feto, e ainda serem capaz de agir no momento da fecundação e 

implantação do óvulo no útero. Assim, estes são capazes de provocar aborto 

espontâneo, anormalidades congénitas, atraso no crescimento intra-uterino e 

mental, carcinogénese e mutagénese, principalmente se a exposição acontecer no 

primeiro trimestre da gravidez89. Estas malformações congénitas causadas por estes 

fármacos estão entre os problemas médicos de prevenção e cura mais difíceis. Os 

agentes capazes de causarem estas malformações em fetos não são apenas de 

origem química podendo ser também de natureza biológica, física ou simplesmente 

estados de carência imunológica durante a gestação89. No entanto, os teratogénicos 

químicos, como as drogas de abuso e os medicamentos, são os que requerem mais 

atenção devido ao abundante consumo de medicamentos durante a gestação87. 

A razão pela qual este assunto se torna tão preocupante deve-se ao facto das 

consequências adversas causadas por fármacos, que ocorrem durante gravidez, só 

serem conhecidas para uma minoria de incidentes, pois apenas poucos fármacos 

mostraram ser teratogénicos de forma conclusiva no Homem, embora não haja 

dúvida que nenhum fármaco é seguro no início da gravidez. A via de administração, 

o intervalo de tempo entre a administração do fármaco e a amamentação, a 

quantidade e duração do tratamento farmacológico materno, as propriedades físico-

químicas do fármaco, o momento da fase gestacional em que é administrado, a 

quantidade de leite produzido e o estado de saúde da mãe (função hepática, função 

renal e função cardíaca), são determinantes para o potencial risco teratogénico de 

um fármaco (Figura 11)85. 
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6. Avaliação da segurança de medicamentos: ensaios pré-

clínicos e clínicos 
 

Os fármacos atualmente comercializados passam por um amplo e rigoroso 

processo de avaliação de segurança ao longo do seu desenvolvimento. A primeira 

etapa destina-se à realização dos ensaios pré-clínicos, onde se faz a car 

aterização completa da molécula, a avaliação da sua cinética, farmacodinâmica e 

toxicidade com modelos animais e só depois se iniciam os estudos em grupos 

selecionados de seres humanos90. No entanto, o conhecimento dos fármacos 

associado à gravidez limita-se aos resultados de estudos em fase pré-clínica em 

animais (frequentemente de difícil extrapolação para os humanos) e à exposição 

humana acidental durante a gravidez67.  

 Embora o ser humano esteja exposto a milhares de substâncias químicas, pouco 

mais de 40 têm a sua ação teratogénica comprovada em humanos91 uma vez que a 

realização de estudos de teratogenicidade em humanos torna-se difícil não só por 

questões éticas mas também pela distância genética existente entre o ser humano e 

as espécies de animais testadas. Em contrapartida, há situações em que os 

resultados em animais são claramente positivos e extrapoláveis para o homem, 

como é o caso dos antineoplásicos. 

Figura 11. Períodos críticos do desenvolvimento humano pré-natal. 
Adaptado de Moore K, Persaud T (1993). The developing human: clinically oriented embryology. 5th ed. 
Philadelphia: Saunders. 
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Apenas após a comercialização, mais dados vão sendo obtidos essencialmente a 

partir de relatos de casos e estudos epidemiológicos retrospectivos ou, 

prospectivamente, através da farmacovigilância67. Assim, como os estudos de 

teratogenicidade têm habitualmente grandes limitações em termos de dimensão das 

amostras, têm sido produzidas cada vez mais meta-análises, embora não exista 

nenhuma abordagem que permita estabelecer de forma absoluta e definitiva a 

segurança e os riscos dos fármacos na gravidez.  

 

7. Sistemas de classificação de fármacos 
 

Ao longo de décadas, a terapêutica medicamentosa durante a gravidez tem sido 

objeto de numerosas publicações que forneceram dados que possibilitam estimar a 

relação benefício/risco de farmacoterapias para a gestante e para o feto.  

Em 1978, o primeiro sistema de classificação de segurança de medicamentos no 

âmbito da segurança fetal foi introduzida na Suécia92, seguindo-se os Estados 

Unidos da América, um ano depois93. Os sistemas de classificação são baseadas 

em dados de estudos em humanos e animais para fornecer informações aos 

profissionais de saúde sobre possíveis e estabelecidos riscos ou segurança do uso 

de medicamentos durante a gravidez e o aleitamento94. O sistema sueco (FASS) é 

composto por quatro categorias, de A a D, em que B é dividido em três subgrupos. A 

categoria A indica o mais seguro dos medicamentos, a categoria D é usado para os 

medicamentos que são suspeitos ou comprovados de causar malformações no 

feto95.  Apesar do sistema sueco de estratificação do risco ter provado ao longo dos 

anos ter uma utilidade maior do que o sistema norte-americano, uma vez que na 

Suécia as categorias estão sujeitas a acompanhamento contínuo por um painel 

multidisciplinar de peritos, revisão de prontuários e de vigilância pós-comercialização 

em humanos, podendo os medicamentos passar de uma categoria para outra94, o 

sistema de classificação que a maioria dos países segue atualmente é o sistema 

desenvolvido pela FDA.  

Assim, a FDA definiu várias categorias de medicamentos com base no seu risco 

de teratogenicidade 67:  

• Categoria A: Estudos controlados em mulheres grávidas não 

demonstraram riscos para o feto no primeiro trimestre, não havendo 

evidência de risco nos trimestres seguintes. A possibilidade de dano fetal 

parece afastada. 

• Categoria B: Estudos em animais não demonstraram risco para o feto e 
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não há estudos controlados em grávidas, ou estudos em animais 

demonstraram um efeito adverso mas estudos controlados em grávidas 

não demonstraram esse risco. 

• Categoria C: Estudos em animais não indicam risco para o feto e não 

existem estudos controlados em grávidas, ou não existem estudos 

animais ou humanos. O medicamento deve ser usado apenas se os 

potenciais benefícios justificarem o risco potencial para o feto. 

• Categoria D: Existe a evidência de risco fetal humano, mas existem 

situações em que os benefícios podem prevalecer em relação ao risco. 

• Categoria X: Existe um risco definitivo baseado na experiência humana 

ou em estudos animais e os riscos prevalecem sobre os benefícios da 

grávida. O medicamento está contraindicado na grávida ou mulher fértil. 

Ainda há outras instituições que propõem classificações diferentes, embora com 

uma “filosofia” semelhante. A categorização da FDA, no entanto, apesar da sua 

ampla divulgação, nem sempre se tem revelado muito útil, antes geradora de 

ambiguidades para o médico prescritor. Por outro lado, devido a considerações 

legais, os detentores de Autorização de Introdução no Mercado (AIM) aplicam por 

vezes uma categoria mais restritiva do que se poderia esperar a partir dos dados 

disponíveis. Alguns medicamentos mais antigos ainda não receberam classificação 

por parte dos seus fabricantes, e as atribuições de fator de risco foram feitas pelos 

autores. Caso essa classificação já tenha acontecido com base em informação 

disponibilizada pelo fabricante ou pelo titular da AIM, o fator de risco será mostrado 

com um M subscrito, CM 96.  

Assim, se o médico decidir introduzir ou manter um tratamento farmacológico 

numa mulher gestante ou em idade fértil deve sempre, se possível, deferir o seu uso 

para depois do primeiro trimestre, usar a mais baixa dose eficaz e durante o período 

mais curto de tempo possível e evitar o uso de medicamentos novos, a menos que o 

seu perfil de segurança seja bem conhecido.  

!
8. Papel do Farmacêutico 

 

O farmacêutico comunitário tem um papel particularmente importante no 

acompanhamento da mulher durante o período gestacional devendo fazer o 

levantamento de um conjunto de informações que o permitam conhecer melhor o 

estado de saúde e desenvolvimento da mãe e do feto. Enquanto profissional de 

saúde, o farmacêutico é responsável por orientar a gestante para a toma correta de 
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medicamentos, proporcionar informações sobre possíveis interações 

medicamentosas ou alimentares, salientando a importância de tomar somente 

medicamentos prescritos pelo médico e esclarecer a utilidade de cada um dos 

fármacos prescritos. 

 
9. Conclusão do caso de estudo 

 

Para ajudar as gestantes da FA a conhecer os perigos que a medicação pode 

causar durante a gravidez e o período de aleitamento, principalmente em casos de 

automedicação, elaborei um folheto informativo (Anexo 19) com informação 

relevante sobre o tema que foi colocado num expositor à entrada da farmácia de 

fácil acesso a todos os utentes. Este material informativo parece ter conseguido 

chamar atenção de algumas utentes da FA, particularmente mulheres mais jovens, 

que após uma breve análise do folheto na farmácia levaram-no consigo certamente 

para uma leitura mais atenta em casa. 

Por vezes, durante o aconselhamento farmacêutico a grávidas e a mulheres em 

período de amamentação surgem algumas dúvidas e nem sempre as fontes de 

informação são as mais acessíveis. De forma a poder contribuir para o aumento do 

conhecimento farmacêutico nesta área, reuni informação relevante sobre alguns 

fármacos de dispensa corrente em farmácia comunitária e construí um material de 

consulta de fácil e rápido acesso para um melhor e mais informado aconselhamento 

farmacêutico a este grupo de utentes (Anexo 20). A informação pode ser consultada 

pesquisando pelo nome substância ativa ou através do grupo terapêutico em que 

está inserida. Há ainda uma pequena secção no fim do manual de sugestões e 

advertências do INFARMED em situações autolimitadas que possam ocorrer nestas 

mulheres. 

Este manual revelou-se uma fonte de informação bastante útil na dispensa de 

fármacos a grávidas. Durante o meu estágio, recebi o feedback de alguns técnicos e 

farmacêuticos que o consultaram em situações de melhor se informarem à cerca da 

dispensa de analgésicos e antieméticos diferentes dos que habitualmente se 

aconselham a mulheres gestantes em situações, por exemplo, de rutura de stock.  

Até ao final do estágio não surgiram muitas situações em que fosse necessária a 

consulta do manual, no entanto, segundo um farmacêutico da FA, já surgiram várias 

situações em que teria sido bastante útil a existem de uma fonte de informação 

completa e de fácil acesso que permitisse esclarecer os riscos da medicação no 

desenvolvimento do feto e da criança amamentada. Assim, acredito que no futuro 

esta fonte de informação ainda se revelará bastante útil. 
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Conclusão  
 

O período de estágio em farmácia comunitária revelou-se uma experiência 

enriquecedora e gratificante, permitindo-me crescer não só a nível profissional mas 

também pessoal. Para além da aprendizagem contínua de novas competências 

técnicas e deontológicas relativas à dinâmica de uma farmácia comunitária, também 

o meu sentido de responsabilidade, autonomia e comunicação com os utentes 

cresceu dia após dia.  

Os trabalhos desenvolvidos no âmbito do estágio foram também fundamentais 

para complementar a minha formação, permitindo-me perceber a importância da 

interveniência do farmacêutico comunitário na sociedade e o modo como este pode 

atuar junto da população. Assim, o farmacêutico comunitário apenas será um bom 

profissional se for capaz de conciliar o serviço de apoio às populações com ganhos 

em saúde, com a gestão dos recursos da farmácia, atuando sempre de uma forma 

digna e responsável. 

No fim de quatro meses de estágio, sinto que consegui aperfeiçoar e enriquecer a 

minha formação e ainda adquiri um leque de competências que farão de mim uma 

profissional versátil. Tenho a certeza que a continuação do exercício da prática 

farmacêutica farão de mim uma boa profissional, com vontade de apostar mais na 

minha formação profissional ao serviço da comunidade. 
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Anexos  

 
Anexo 1 – Cronograma de atividades desenvolvidas durante o estágio. 
 

Mês/Dia( 1( 2( 3( 4( 5( 6( 7( 8( 9( 10( 11( 12( 13( 14( 15( 16( 17( 18( 19( 20( 21( 22( 23( 24( 25( 26( 27( 28( 29( 30( 31(

julho( ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! !

agosto( ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! !

setembro( ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! !
!
!
!

outubro( ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! !

!
! Fins de semana e feriado 

! Visualização do funcionamento da farmácia; Recepção de encomendas 

! Recepção de encomendas; Atendimento ao público 

! Recepção de encomendas; Atendimento ao público; Controlo de prazos de validades 

! Recepção de encomendas; Atendimento ao público; Elaboração de montras de produtos sazonais 

! Recepção de encomendas; Atendimento ao público; Serviço permanente da farmácia 

! Formação Vibrocil® 
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Anexo 2 – Exemplo de  fatura que acompanha as encomendas. 

 
 
 

!!
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Anexo 3 – Requisição de estupefacientes. 
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Anexo 4 – Boletim de matérias-primas. 
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Anexo 5 – Nota de devolução. 
 
 

  

!

!
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Anexo 7 – Lista de controlo prazos de validades. 
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Anexo 7 – Verbete de identificação do lote. 
  

!

!
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Anexo 8 – Registo de administração de injetáveis. 
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Anexo 9 – Ficha de preparação de manipulado e respetiva receita. 
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Anexo 10 – Ficha de cálculo de preço de manipulado. 
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Anexo 11 – Processo ValorMed® para as embalagens de medicamentos de uso 

humano. 

 
In: http://www.valormed.pt/pt/conteudos/conteudo/id/19 (Acedido a 15 de julho de 

2014). 
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Anexo 12 – Os diversos métodos terapêuticos para o tratamento de Pediculus 

humanus. 

 

Tabela 1 – Métodos químicos tópicos para o tratamento de Pediculus humanus. 

Métodos químicos tópicos 

 Tipo de 
ação 

Mecanismo de 
ação 

Princípio 
ativo 

Nome 
comercial Aplicação Comentários 

Piretróides 
naturais 

Pediculicida 
e fraca 

atividade 
ovicida. 

Bloqueio da 
repolarização dos 
canais de Na+ dos 

neurónios do 
piolho, resultando 

em paralisia 
respiratória e 

morte. 

Produtos à 
base da 
planta 

Chrysanthe
mum 

cineraria.52 

   

Permetrina 

1%61 Pediculicida Bloqueio dos 
canais de Na+. Permetrina 

Quitoso® 

 

Nix® 

Aplicar a 
espuma/creme 
no cabelo seco, 
da raiz até às 

pontas, durante 
10 minutos; 

Lavar de 
seguida; depois 

pentear o 
cabelo com um 
pente de dentes 

finos. Repetir 
após 7-10 dias. 

Nos últimos anos 
tem-se 

observado 
inúmeras 

resistências a 
este fármaco. 

Lindano a 
1%62 Pediculicida 

Inibidor 
competitivo do 

receptor do ácido 
gama-amino 

(GABA), atuando 
por estimulação 

do Sistema 
Nervoso Central e 
causando a morte 

do piolho por 
aumento da 

atividade 
colinérgica. 

Lindano 

Não 
disponível 

no mercado 
devido à 

sua 
toxicidade. 

 

Efeito adversos: 
neurotoxicidade 
e depressão da 
medula óssea. 

Nos últimos anos 
tem-se 

observado 
inúmeras 

resistências a 
este fármaco. 

Malatião a 
0,5%63 

Pediculicida 
e altamente 

ovicida. 

Organifosforado 
inibidor das 

colinesterases 
que causa 
paralisia 

respiratória do 
piolho. 

Malatião 

Apenas 
disponível 

para 
prescrição 
no EUA. 

Repetir a 
aplicação uma 
semana após a 

primeira. 

Terapêutica de 
segunda escolha 

no caso de 
resistência a 

outros fármacos. 
Medicamento 

sujeito a receita 
médica. 
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Tabela 2- Métodos químicos sistémicos para o tratamento de Pediculus humanus. 

Métodos  químicos sistémicos 

 Tipo de 
ação 

Mecanismo de 
ação 

Princípio 
ativo 

Nome 
comercial Aplicação Comentários 

Cotrimoxazol
64 Pediculicida 

O piolho ao 
alimentar-se do 

sangue humano, 
ingere o fármaco 

que vai atuar 
através da 

eliminação das 
baterias 

intestinais do 
piolho e, por 
consequente, 

conduzir à 
depleção de 
vitamina B32. 

Trimeto-
prim + 

sulfame-
toxazol 

Septrin® 

Tratamento de 
durante 10  

dias. 
 

Opção 
complementar 
da remoção 
mecânica na 

infestação 
maciça das 

pestanas por  
Phthrius pubis. 

Ivermectina64 

Pediculicidas 
(apenas 

quando o 
piolho se 

alimenta de 
sangue 

humano). 

Promove o influxo 
de Na+ através da 

membrana 
neuronal do 

piolho. 

  

3 
administrações 

de 
200µg/kg/dose: 
1ª dose, 2ª dose 
dez dias depois 
e 3ª dose entre 
os 12 a 20 dias. 

Em Portugal 
não esta 

aprovado como 
pediculicidas. 
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Tabela 3- Métodos físicos para o tratamento de Pediculus humanus. 
 

Métodos físicos58 

 
Tipo 
de 

ação 

Mecanismo de 
ação 

Princípio 
ativo 

Nome 
comercial Aplicação Comentários 

Desequilíbrio 
osmótico 65 

Pediculi
cida 

Complexos 
oleosos e 

siliconados 
envolvem 

completamente 
os parasitas, 
formando um 

filme oclusivo que 
obstrui os seu 
espiráculos. O 

parasita deixa de 
conseguir 

excretar água 
através dos seus 

espiráculos, 
ocorrendo a 

morte por rotura 
intestinal.  

Dimeticone 
Piky®, Itax® 

Stop 
Piolhos® Aplicar em 

cabelo seco. 
Deixar atuar 15 

min 
(Neoparaderma

®, Lipuk®, 
Paranix®),1 hora 

(Itax ®) ou 8 
horas (Piky®, 

Pára Pio duo®) e 
depois remover 
com lavagem 

com um champô 
suave. Repetir 
após 7-10 dias. 

O 
desenvolvimento 
de resistência a 

estas substâncias 
é improvável, já 
que implicaria 

mudanças 
estruturais 

complexas nestes 
insetos. 

 
O produto deve 

ser aplicado 
apenas nos locais 

onde se 
encontram os 

piolhos, isto é, da 
raiz até 1 a 2 cm. 

Oxiptirina Pára pio 
duo LP® 

Óleos 
minerais + 

silicone 

Neopara-
derma® 

Derivados de 
óleo de coco, 

EDTA, 
trietanolamin

a 

Lipuk® 

Óleo de noz 
de coco e 

óleo 
essencial de 

anis 

Paranix® 

Remoção 
manual  Pente de dentes 

finos.   

Tratamento 
adjuvante para 
a remoção de 

piolhos e 
lêndeas. 

Isoladamente tem 
baixa taxa de 

sucesso. 
Opção de 

tratamento para 
crianças com 
menos de 6 

meses de idade. 

Exsicação 
Pedicu-
licida e 
ovicida 

Ar quente. A 
grande relação 

entre a superfície 
corporal e o 

volume destes 
pequenos 

artrópodes torna-
os vulneráveis à 

dissecação. 

   

Ainda poucos 
estudos. 

Dispositivo 
próprio para 
veicular o ar. 

Electrocussão Pedicu-
lucida Descarga elétrica  Robi 

Combo® 

Pentear o 
cabelo seco 

com os dentes 
metálicos do 

pente, o 
aparelho emite 
uma pequena 

descarga 
elétrica ao 

detetar o piolho, 
provocando a 

sua morte. 
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Anexo 13 – Inquérito realizado aos professores. 

 

  

Pediculose nos centros escolares 

O" presente" inquérito" é" realizado" no" âmbito" da" UC" Estágio" em" Mestrado"
Integrado"em"Ciências"Farmacêuticas"e" tem"por"objetivo"avaliar"a" importância"do"
conhecimento" dos" professores" e" educadores" de" centros" escolares" sobre"
pediculose."Surge"então"o"seguinte"questionamento:""

1) Os"piolhos"saltam"e"voam?"
!Sim" " " !Não"

2) Qual"é"a"esperança"de"vida"de"um"piolho?"
!1dia" " !7"dias" " !30"dias"

3) Quanto"tempo"sobrevive"o"piolho"fora"do"seu"habitat"natural?"
!24h" " !48h" " !72h"

4) Com"que"frequência"esta"parasitose"costuma"ocorrer?""
!1S2"vezes/ano"" !3"vezes/ano" !mais"de"3vezes/ano"

5) Nos"últimos"anos,"a"infestação"por"piolhos…"
!Diminuiu" " !ManteveSse" " !Aumentou"

6) O"piolho"é"mais"frequente"em"famílias"com"maus"hábitos"de"higiene?"
!Sim" " " !Não"

7) Quem"costuma"ser"mais"infetado"pelos"piolhos?"
!Meninos"" " !Meninas"

8) A"criança"infetada"com"piolhos"é"discriminada"pelos"colegas?"
!Sim" " " !Não"

9) É"frequente"os"professores"orientarem"pais"e"alunos"no"combater"à"pediculose?"
!Sim" " " !Não"

10) A"escolar"é"a"principal"fonte"de"transmissão"do"piolho"para"os"alunos?"
!Sim" " " !Não"

11) O"aluno"infetado"não"deve"ficar"na"escolar?"
!Sim" " " !Não"

12) Quando"um"aluno"é"infetado"é"informado"à"família?""
!Sim" " " !Não"

13) Considera"importante"a"realização"de"palestras"educativas"sobre"este"tema?"
!Sim" " " !Não"
"
Realizado"no"âmbito"do"estágio"em"Ciências"Farmacêuticas"por"Joana"Mendes"(Estagiária"FFUP)"

Pediculose nos centros escolares 

"O" presente" inquérito" é" realizado" no" âmbito" da" UC" Estágio" em" Mestrado"
Integrado"em"Ciências"Farmacêuticas"e" tem"por"objetivo"avaliar"a" importância"do"
conhecimento" dos" professores" e" educadores" de" centros" escolares" sobre"
pediculose."Surge"então"o"seguinte"questionamento:""

1) Os"piolhos"saltam"e"voam?"
!Sim" " " !Não"

2) Qual"é"a"esperança"de"vida"de"um"piolho?"
!1dia" " !7"dias" " !30"dias"

3) Quanto"tempo"sobrevive"o"piolho"fora"do"seu"habitat"natural?"
!24h" " !48h" " !72h"

4) Com"que"frequência"esta"parasitose"costuma"ocorrer?""
!1S2"vezes/ano"" !3"vezes/ano" !mais"de"3vezes/ano"

5) Nos"últimos"anos,"a"infestação"por"piolhos…"
!Diminuiu" " !ManteveSse" " !Aumentou"

6) O"piolho"é"mais"frequente"em"famílias"com"maus"hábitos"de"higiene?"
!Sim" " " !Não"

7) Quem"costuma"ser"mais"infetado"pelos"piolhos?"
!Meninos"" " !Meninas"

8) A"criança"infetada"com"piolhos"é"discriminada"pelos"colegas?"
!Sim" " " !Não"

9) É"frequente"os"professores"orientarem"pais"e"alunos"no"combater"à"pediculose?"
!Sim" " " !Não"

10) A"escolar"é"a"principal"fonte"de"transmissão"do"piolho"para"os"alunos?"
!Sim" " " !Não"

11) O"aluno"infetado"não"deve"ficar"na"escolar?"
!Sim" " " !Não"

12) Quando"um"aluno"é"infetado"é"informado"à"família?""
!Sim" " " !Não"

13) Considera"importante"a"realização"de"palestras"educativas"sobre"este"tema?"
!Sim" " " !Não"
"
Realizado"no"âmbito"do"estágio"em"Ciências"Farmacêuticas"por"Joana"Mendes"(Estagiária"FFUP)"
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Anexo 14 – Apresentação divulgada na sessão informativa na escola básica de 

Aldão. 
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Anexo 15 – Folheto sobre pediculose. 

 

 

Adeus 
piolhos!!

Os#piolhos#surgem#
sobretudo#na#

infância#e#não#são#
sinónimo#de#falta#

de#higiene.##

Os#piolhos#são#
pequenos#parasitas#
que#se#agarram#aos#
cabelos,#picam#a#
pele#e#alimentam6

se#do#sangue#
humano.#

Causam#
incómodo,#
comichão#e#
propagam6se#
de#forma#
rápida.#

Como#não#há#nada#
que#se#possa#fazer#

para#se#ficar#
imune#aos#piolhos,#

quando#estes#
aparecem#é#hora#

de#agir!##

Como#apanhamos#
piolhos?#

Contacto#direto#(de#
uma#cabeça#para#a#
outra);#Contacto#

indireto#(parElho#de#
objetos#–#lenços,#bonés,#
pentes,#toalhas,#sofás6#

ou#na#pisicina)#

Mitos e Verdades!
Os#piolhos#não#voam#nem#saltam.#
#
Lavar# a# cabeça# diariamente# com# champô# ou# sabonete#
comum#não#elimina#os#piolhos.##
#
Pentear# com# pente# fino# diminui# muito# as# chances# de#
infestação,# e# permite# que# as# pessoas# percebam# logo# a#
presença#do#parasita.##
#
Pessoas# com#cabelo# curto#e# liso#não# têm#menos#piolhos#
que#as#outras.##
#
Não#são#apenas#as#crianças#que#são#infetadas#por#piolhos.#
Adultos#também#podem,#já#que#basta#entrar#em#contacto#
com#o#couro#cabeludo.##
#
Uma# cabeça# não# fica# infestada# de# piolhos# por# falta# de#
higiene.# #O#inseto#passa#e#se#prolifera#por#contacto#entre#
duas# pessoas,# estejam# elas# com# as# cabeças# limpas# ou#
sujas,# ou# por# parElha# de# objetos# pessoais# que# estajam#
contaminados.#

Na minha cabeça os piolhos não ficam!!

Realizado#no#âmbito#do#estágio#em#Ciências#
FarmacêuEcas#por#Joana#Mendes#(Estagiária#FFUP)#
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Anexo 16 – Folheto sobre pediculose da ANF. 
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Anexo 17 – Poster sobre pediculose. 
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Anexo 18 – Carta aos pais sobre pediculose. 

  

Adeus&piolhos!& &
Caros&pais,&&

&
Foram& detetados& alguns& casos& de& crianças& com& piolhos& na& nossa& escola.& Não& fique&

alarmado!( Os( piolhos( são( muito( comuns( nas( escolas( porque& as& crianças& estão& muito&
próximas&umas&das&outras,&e&podem&propagam;se&muito&rapidamente.&A&fim&de&controlar&a&
propagação&dos&piolhos&é&importante&agirmos&em&conjunto.&
Se&o&seu&filho&também&foi&atingido&não&é&motivo&de&vergonha,&uma&infestação&por&piolhos&

não&é& sinónimo&de&má&higiene&pessoal&ou&em&casa,&mas&deve;se& à& constante&proximidade&
física&e&partilha&de&objetos&pessoais&que&ocorre&entre&as&crianças.&
Independentemente& do& seu& filho& estar& ou& não& infetado,& gostaríamos& de& lhe& dar& alguns&

conselhos&sobre&como&lidar&com&os&piolhos.&&
&

! O"que"deve"fazer"em"primeiro"lugar":"Exame"para"detetar"piolho"ou"lêndeas"
"

Deve& inspecionar;se& o& couro& cabeludo,& tendo& especial& atenção& à& nuca& e& atrás& das&
orelhas.&Os& piolhos& podem& ser&muito& difíceis& de& identificar,& devido& ao& seu& tamanho& e& cor.&
Assim,&aconselhamos&a&verificar&a&existência&de&lêndeas&junto&à&raiz&do&cabelo.&Estas&podem&
confundir;se& com& caspa,& porém& ficam& agarradas& ao& cabelo& de& tal& forma& que& um& pente&
normal&não&as&consegue&retirar.&A&melhor&maneira&de&verificar&é&colocar&uma&toalha&branca&
nos&ombros&da&criança&e&pentear&com&um&pente&fino&pequenas&mechas&do&cabelo&molhado,&
averiguando&se&surgem&piolhos&sobre&a&toalha.&
&
! O"que"fazer"se"o"seu"filho"tiver"piolhos?"&

1. Vá&até&à&farmácia&e&adquira&uma&loção&anti;piolhos,&de&preferência&sem&inseticida.&
2. Depois&de&aplicar&de&forma&correta&a&loção,&passe&um&pente&fino&metálico&em&todo&o&

cabelo&do&seu&filho&de&modo&a&remover&todos&os&piolhos&e&lêndeas.&
3. Verifique& o& cabelo& de& todos& os&membros& da& família& e& trate& todos& os& que& estejam&

infestados&ao&mesmo&tempo.&&
4. Informe&a&escolar&e&todas&as&pessoas&que&tenham&estado&em&contacto&direto&com&o&

seu&filho&nas&últimas&duas&semanas.&&
5. Aconselhe&o&seu& filho&a&não&partilhar&objetos&pessoais& (pentes,&escovas,&acessórios&

de&cabelo,&chapéus…)&
6. Lave&toda&a&roupa&de&cama&e&vestuário&utilizada&nos&últimos&dias&a&60oC.&
7. Escove&sofás&e&acentos&do&carro.&
8. Tudo&o&que&não&poder&ser&lavado,&guarde&dento&de&um&saco&plástico&durante&10&dias.&

! O"que"fazer"se"o"seu"filho"não"tiver"piolhos?&
"&
Neste&caso&a&prevenção&é&a&melhor&aliada:&

• Inspecione&a&cabeça&do&seu&filho&regularmente&no&final&do&banho&com&um&pente&fino.&
• Incetive;o&a&não&partilhar&objetos&pessoais&(chapéus,&escovas,&pentes,&lenços…).&
• Evite&contaminações.&Use&o&cabelo&preso&e&touca&de&banho&na&piscina.&

&Se&encontrar&piolhos&é&importante&tratar&a&infestação&o&mais&rapidamente&possível&para&
impedir&a&propagação&dos&piolhos.&&
&
&
Gratos&pela&sua&cooperação,&

Realizado&no&âmbito&do&estágio&em&Ciências&Farmacêuticas&por&Joana&Mendes&(Estagiária&FFUP)&
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Anexo 19 – Folheto informativo para grávidas e mulheres em período de 

amamentação. 

 

  

!

Se#amamenta#o#seu#filho#
e#toma#medicação,#

esteja#atento!#

#
Observe! se! a! criança! apresenta!
sintomas!como:!!

2 alterações! comportamentais!
(agitação!ou!sonolência)!

2 !problemas! no! aparelho!
digestivo!(diarreia)!!

2 rigidez!muscular.!!

Se! ocorrer! algum! deste!
sisntomas!poderá!ser!um!sinal!de!
que! o! bebé! está! a! ingerir!
quantidades! significativas! do!
medicamento!através!do!leite.!

!

Se!está!grávida!ou!pensa#em#
engravidar!informe!sempre!o!seu!
farmacêutico!ou!médico,!para!que!
este!a!possa!aconselhar!e!esclarecer!

as!suas!dúvidas.!!

!

Não!se!auto#medique!!

!

Em!caso!de!dúvida!pode!ligar!a!linha!
verde!de!apoio!e!informação!

médica.!

Gravidez e 
Aleitamento 

 
Utilização segura 

de fármacos 

Linha!Verde!de!
Medicamentos!e!

Gravidez!!
239!481!234!

Realizado)no)âmbito)do)estágio)em)Ciências)
Farmacêuticas)por)Joana)Mendes)(Estagiária)FFUP))

!
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Anexo 20 – Manual sobre “Gravidez e aleitamento: Utilização segura de fármacos”. 
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Resumo 
 

Os Serviços Farmacêuticos Hospitalares são responsáveis por um conjunto de 

atividades farmacêuticas, exercidas em organismos hospitalares ou serviços a eles 

ligados. Assim, estes são departamentos com autonomia técnica e científica, 

sujeitos à orientação geral dos Órgãos de Administração dos Hospitais, perante os 

quais respondem pelos resultados do seu exercício. 

A atuação do farmacêutico hospitalar é muito abrangente. Ele é o profissional 

responsável por todo o fluxo do medicamento dentro da unidade de saúde, 

assegurando a eficácia, a qualidade e a segurança dos medicamentos, bem como a 

redução de custos. É parte integrante nas equipas de cuidados de saúde e promove 

ações de investigação científica e de ensino. 

O estágio em Farmácia Hospitalar, realizado nos Serviços Farmacêuticos do 

Hospital de Braga, nos meses de maio e junho, permitiu conhecer a importância do 

trabalho desenvolvido pelos farmacêuticos hospitalares. Este relatório pretende 

mostrar a estrutura e metodologia dos Serviços Farmacêuticos Hospitalares, assim 

como as competências técnico-científicas do farmacêutico integrado nas equipas 

multidisciplinares de saúde. Durante o período de estágio tivemos a oportunidade de 

contactar com as diferentes áreas de atuação do farmacêutico hospitalar, entre as 

quais: a farmacotecnia, a gestão e a logística dos Serviços Farmacêuticos, os 

diferentes circuitos de distribuição, a farmácia clínica, os ensaios clínicos e as 

comissões de apoio técnico.  

Assim, este relatório relata a missão do farmacêutico hospitalar: fazer parte da 

gestão do medicamento, que abrange todo o percurso feito por este desde a sua 

seleção, aquisição, receção, prescrição, administração e reavaliação, otimizando o 

seu uso de forma a obter melhores resultados . 

Esta experiência leva-nos a concluir que o farmacêutico hospitalar, enquanto 

especialista e gestor da terapêutica medicamentosa, destaca-se como uma mais-

valia em todo o circuito do medicamento providenciado pelas instituições 

hospitalares, cumprindo cada vez mais com as exigências que lhe são propostas. 
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1. O Hospital de Braga 

O Hospital de Braga (HB) é uma unidade hospitalar integrada no Serviço 

Nacional de Saúde (SNS). Em 2008 o hospital foi entregue à gestão de um 

consórcio privado liderado pelo Grupo José de Mello Saúde, ao abrigo de um 

contrato no âmbito das Parcerias Público/Privadas na Saúde, rumo a um novo 

hospital construído de raiz, com transferência de instalações em maio de 2011. A 

partir daqui, deixa de se chamar Hospital de São Marcos e passa a ser designado 

por Hospital de Braga1. 

Situado na zona este da cidade de Braga, este hospital está implementado num 

terreno de 23 hectares, em Sete Fontes, na freguesia de São Victor. Com uma área 

clínica de 140 000 m2, 705 camas e 60 gabinetes de consultas, esta “grande casa” 

veio responder às necessidades da população não apenas do distrito de Braga mas 

de todos os concelhos limítrofes. O HB é uma estrutura arquitetonicamente 

moderna, construída para uma perfeita articulação entre as diferentes 

funcionalidades, sempre na perspetiva de uma maior qualidade de serviço e 

conveniência para o utente. As novas instalações conciliam unidades de assistência 

médica, investigação e ensino universitário de excelência. Um espaço criado para 

prestar os melhores e mais inovadores cuidados de saúde com tecnologia de última 

geração1. 

 

2. Os Serviços Farmacêuticos  

Os Serviços Farmacêuticos (SF) constituem uma estrutura importante dos 

cuidados de saúde dispensados em meio hospitalar, uma vez que asseguram a 

terapêutica medicamentosa aos doentes, a qualidade, a eficácia e a segurança dos 

medicamentos. Segundo o artigo 2º do Capítulo I do Decreto-Lei (DL) nº 44 204, de 

2 de fevereiro de 1962, estes são “departamentos com autonomia técnica e 

científica, sem prejuízo de estarem sujeitos à orientação geral dos órgãos de 

administração, perante os quais respondem pelos resultados do seu exercício”2. 

Assim, o farmacêutico hospitalar (FH) é um profissional de saúde habilitado com 

grau de especialista, com responsabilidade na utilização correta e racional dos 

medicamentos no hospital, e com formação para fornecer informações sobre o 

medicamento a todos os outros profissionais de saúde3. Este integra a equipa 

multidisciplinar de saúde hospitalar e, por isso, assume diversas responsabilidades 

durante a gestão do medicamento, quer a nível da seleção, aquisição, 

armazenamento e distribuição, quer na implementação e monitorização da política 

do medicamento4. Também desempenha um papel de extrema importância, 

assumindo funções em comissões técnicas e científicas, nomeadamente na 
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Comissão de Controlo da Infeção Hospitalar, Comissão de Ética para a Saúde e 

Comissão de Farmácia e Terapêutica (composta por 2 médicos e 2 farmacêuticos) 

que visam, respetivamente, implementar medidas de prevenção e controlo da 

infeção, a resolução dos problemas éticos do hospital e a apreciação, 

implementação e avaliação da política do medicamento nos serviços do HB5.  

A categoria de diretor dos SF do HB é desempenhada pela Dr.ª Graça Castro 

que coordena uma vasta equipa, composta por Farmacêuticos, Técnicos de 

Diagnóstico e Terapêutica (TDT), Assistentes Operacionais (AO) e Assistentes 

Técnicos (AT) (Anexo I). 

3. Sistema de Gestão da Qualidade 

A Direção da Qualidade e Gestão do Risco têm como missão implementar uma 

política global da qualidade que garanta a melhoria contínua da qualidade dos 

serviços prestados à população que procura o HB, num contexto de segurança para 

os utentes, profissionais e para a prática clínica, procurando garantir o mais elevado 

grau de satisfação desses utentes e familiares e de todos os profissionais, e zelar 

pelo cumprimento dos indicadores de qualidade dos serviços clínicos previstos no 

Contrato de Gestão5.  

O HB implementou o sistema de gestão da qualidade, regendo-se pela norma 

portuguesa ISO 9001:2008, obtendo certificação pela Caspe Healthcare Knowledge 

Systems, a junho de 2013. Tendo em vista a validação/melhoria dos procedimentos 

instituídos, os SF do HB possuem manuais onde estão padronizados todos os 

procedimentos, nomeadamente o Manual da Qualidade. 

 

4. Organização e Gestão dos Serviços Farmacêuticos 

4.1. Seleção de Medicamentos 

Uma seleção adequada e racional de medicamentos é imprescindível para o 

bom funcionamento de um hospital. Esta seleção é feita pela Comissão de Farmácia 

e Terapêutica (CFT), com base no Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos 

(FHNM) e no Formulário Hospitalar da José de Mello Saúde (FHJMS), tendo como 

critérios as necessidades terapêuticas dos doentes, a melhoria na qualidade de vida 

do doente e critérios fármaco-económicos. Quando outros medicamentos, que não 

se encontram no FHNM são necessários é feita uma adenda ao FHNM. 

 4.2. Aquisição de Medicamentos 

O objetivo principal do setor responsável pela aquisição de medicamentos dos 

SF do HB é a satisfação das necessidades terapêuticas dos doentes com a melhor 
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utilização dos recursos disponíveis7. 

A rentabilização financeira e espacial dos SF, princípios que regem a gestão de 

stocks, atende a fatores como prazos de validade, preço dos produtos, consumos e 

respetiva variação, capacidade de armazenamento, rotatividade de produtos e 

tempo necessário para satisfação das encomendas.  

Desta forma, procura-se um equilíbrio que evite o excesso de stocks, 

correspondendo a um empate de investimento e espaço e a sua rutura que 

conduziria a uma insatisfação dos serviços clínicos (SC)6,7,. Assim foi implementado 

o sistema Kanban (Anexo II), um método físico de controlo de stock e encomendas, 

que permite uma gestão mais eficaz e rentável de stocks. O Kanban (Figura 1) 

assume o formato de cartão e contém todas as 

informações necessárias para a realização de uma 

encomenda quando necessário, nomeadamente nome do 

produto por Designação Comum Internacional (DCI), 

ponto de encomenda (PE), stock máximo e código 

interno associado. Cada artigo apresenta um PE pré-

definido que é baseado no consumo dos últimos meses.  

Para se proceder à aquisição, o FH gera e valida a 

lista de necessidades (produtos abaixo do PE) e o setor 

administrativo da Farmácia elabora a nota de encomenda 

(Anexo III) de acordo com os dados informáticos (número de unidades a requisitar 

por encomenda, preço e laboratório fornecedor), sob coordenação e supervisão do 

FH responsável. A nota de encomenda é validada e autorizada pela diretora dos SF 

e, dependendo do valor da encomenda, pelo elemento da Comissão Executiva com 

competência para tal. Em seguida, a nota de encomenda é enviada ao respetivo 

laboratório. Todas as encomendas de medicamentos estupefacientes e 

psicotrópicos (MEP), para além de serem efetuadas através de uma nota de 

encomenda, necessitam ainda de ser acompanhadas pelo anexo VII (Anexo IV). 

Neste documento constam informações relativas à nota de encomenda, DCI do 

medicamento encomendado, forma farmacêutica e dosagem, bem como dados 

relativos à entidade requisitante e à entidade fornecedora. É constituído por original 

e duplicado, sendo enviado pelo correio ao laboratório fornecedor. Posteriormente é 

datado e assinado pelo diretor técnico do laboratório em questão, e o original é 

devolvido aos SF para ser arquivado6. A quantidade a adquirir de cada artigo 

depende de vários fatores: regularidade de consumo, urgência da aquisição, 

condicionantes de fornecedores, instruções do Conselho de Administração (CA), tipo 

de aquisição e de artigo, entre outros7. 

Figura 1. Kanban. 
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Em caso de rutura de stock do HB, o produto em falta pode ser adquirido ao 

distribuidor, que efetua entregas diárias, ou pode ser realizado um pedido de 

empréstimo a outra instituição, garantindo a sua devolução logo que o stock o 

possibilite. 

Durante o estágio efetuamos a recolha de kanbans quando atingido o PE, bem 

como a sua posterior colocação aquando do armazenamento dos produtos (Anexo 

V), acompanhamos o processo de criação e validação da lista de necessidades e 

participamos na gestão de pedidos de empréstimos entre o HB e os hospitais 

públicos e privados.  

4.3. Receção de Encomendas 

Atendendo ao Circuito do Medicamento (CM), a receção de encomendas é 

realizada por um AO, através da utilização de um Personal Digital Assistant (PDA), 

sendo posteriormente registada informaticamente pelas administrativas. A entrega 

das encomendas, acompanhada da guia de remessa (Anexo VI) e/ou fatura, é feita 

diretamente na zona destinada à sua receção. As informações constantes nestes 

documentos são conferidas qualitativamente e quantitativamente, com a nota da 

encomenda e produto rececionado.  

Na receção de encomendas dá-se prioridade aos produtos que necessitam de 

refrigeração e certifica-se a realização do transporte à temperatura adequada (2-

8oC), utilizando dispositivos específicos para o efeito que devem acompanhar o 

produto durante todo o processo e posterior armazenamento. 

Relativamente aos medicamentos hemoderivados, a guia de remessa/fatura tem 

de vir obrigatoriamente acompanhadas do certificado de autorização de utilização de 

lote, emitido pela Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P. 

(INFARMED). Este documento é arquivado pelo FH num arquivo específico. 

Também pode ser enviado o certificado de análise do lote3,8. 

No caso de ser detetada uma não conformidade, o laboratório/distribuidor é 

contactado de imediato e até o problema ser resolvido, o produto segue para 

quarentena, ficando armazenado em local próprio, diferente dos restantes produtos. 

4.4. Armazenamento 

Os produtos devem ser armazenados com a maior brevidade possível após a 

sua receção. Segundo o Manual de Farmácia Hospitalar (MFH), os medicamentos, 

produtos farmacêuticos e dispositivos médicos devem ser armazenados de forma a 

obedecer às condições necessárias de espaço, luz, temperatura, humidade e 

segurança dos medicamentos3. Produtos de frio, estupefacientes, psicotrópicos e 
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medicamentos urgentes são os primeiros a ser armazenados. 

Os medicamentos que não requerem condições especiais de conservação 

encontram-se no armazém de distribuição clássica e são organizados por ordem 

alfabética de DCI estando os colírios, material de penso e contrastes, concentrados 

eletrolíticos e dietas separados dos restantes produtos nas salas a estes destinadas. 

Da mesma forma, os artigos inflamáveis regulamentados pela Portaria nº 53/71 de 3 

de fevereiro9, permanecem numa sala apropriada, equipada com kit de emergência, 

onde as condições de segurança são garantidas. 

Já os injetáveis de grande volume encontram-se num armazém maior que 

possui um largo corredor de passagem que permite uma circulação mais fácil. 

Por sua vez, os fármacos que requerem refrigeração devem ser colocados em 

frigoríficos e arcas exclusivos para o efeito, sendo o controlo da temperatura 

regulado por um dispositivo próprio, que assegura a emissão de alerta aquando da 

ocorrência de incidências e/ou discrepâncias no armazenamento de produtos 

termolábeis. 

As matérias-primas para uso laboratorial encontram-se no laboratório, e a 

maioria dos medicamentos para dispensa em ambulatório estão armazenados em 

local afeto ao seu exercício, facilitando assim o seu acesso. 

No HB o armazenamento dos MEP é efetuado no interior de cofres sujeitos a 

uma combinação de letras e números, com fechadura dupla e encontram-se 

armazenados numa sala com sistema de abertura por leitura magnética com o 

cartão de FH, onde apenas os FH têm acesso. Os hemoderivados e fármacos para 

ensaios clínicos (EC) encontram-se armazenados em salas individualizadas, sendo 

os medicamentos dispostos por ordem alfabética. Aqueles que necessitam de 

condições especiais de conservação são armazenados no frigorífico. 

Os medicamentos citotóxicos são armazenados em local próprio, separados dos 

restantes medicamentos, sendo que a sala se encontra munida de um kit de 

emergência para casos de derramamento. 

Os medicamentos que expiraram a validade são retirados, identificados como 

não conformes e colocados em local destinado a esse propósito. Os que são aceites 

pelos laboratórios são devolvidos a estes e é emitida uma nota de crédito, os que 

não o são seguem para incineração de acordo com a legislação em vigor. 

 

5. Autorização de Utilização Especial 

Excecionalmente podem ser feitas aquisições de medicamentos que necessitam 

de uma Autorização de Utilização Especial (AUE), isto é, medicamentos com 

benefício clínico bem reconhecido, que não sejam comercializados em Portugal, 
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mas possuam Autorização de Introdução no Mercado (AIM) num país da União 

Europeia ou medicamentos com provas preliminares de benefício clínico ainda que 

sem AIM em qualquer país. Para isso, o médico deve solicitar a aquisição do 

medicamento, após aprovação do diretor de serviço e aprovação da CFT. Caso o 

medicamento não conste do FHNM, o diretor do serviço requisitante deve preencher 

o formulário de justificação clínica (Anexo VII) assinalando a indicação terapêutica 

pretendida, estratégia terapêutica, listagem de terapêuticas alternativas no mercado 

e motivos da sua inadequação, bem como fundamentação científica da utilização do 

medicamento, a enviar à CFT. Posteriormente é enviado um requerimento ao 

INFARMED a solicitar aprovação para a aquisição (Anexo VIII). Se o medicamento 

fizer parte do FHNM, não é necessário o envio do formulário de justificação clínica.  

As AUE são regulamentadas pela Deliberação nº 105/CA/2007, de 1 de março10 

e, estes medicamentos, segundo o DL nº176/2006, de 30 de agosto11 devem ser 

imprescindíveis à prevenção, diagnóstico ou tratamento de determinadas patologias 

quando não tenham equivalentes em Portugal e não apresentem alternativa 

terapêutica. Em caso de aprovação da AUE do medicamento, esta é válida por um 

ano10. 

 
6. Produção de Medicamentos 

A produção de medicamentos manipulados constitui umas das atividades 

fundamentais de qualquer hospital, pois permite não só a personalização da 

terapêutica como também colmatar falhas quando as alternativas terapêuticas 

produzidas a nível industrial não são adequadas.  

A Portaria nº 594/2004, de 2 de junho, e os DL nº 90/2004, de 20 de abril, e nº 

95/2004, de 22 de abril, bem como as “Boas Práticas a Observar na Preparação de 

Medicamentos Manipulados em Farmácia de Oficina e Hospitalar”, regem toda a 

produção de medicamentos manipulados12-15. No HB a área de produção engloba 

apenas reembalagem de formas orais sólidas e a produção de preparações não 

estéreis. Cabe ao FH garantir a qualidade da preparação, assegurar a segurança 

tanto ao nível da(s) dose(s) do(s) princípio(s) ativo(s) como das interações entre os 

mesmos e, por consequência certificar-se da eficácia do medicamento manipulado.    

 

6.1. Preparações Não Estéreis 

A produção de preparações não estéreis obedece à Portaria nº 594/2004 de 2 

de junho e às “Boas Práticas a Observar na Preparação de Medicamentos 

Manipulados em Farmácia de Oficina e Hospitalar”12,15. No HB, para cada 

medicamento manipulado é efetuada uma ficha de preparação (Anexo IX), onde é 
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registada toda a informação acerca do medicamento manipulado, nomeadamente 

composição qualitativa e quantitativa, dosagem, forma farmacêutica, número de 

unidades a preparar, técnica de preparação, ensaios de verificação do produto final 

e exemplar do rótulo de identificação, bem como informações que garantem a 

rastreabilidade do produto final e a sua qualidade, tal como lote, origem e prazo de 

validade das matérias-primas, número de lote atribuído e identificação do operador e 

supervisor. Após manipulação, procede-se a ensaios de controlo de qualidade e 

verificação do produto final, seguido do acondicionamento apropriado das 

preparações não estéreis produzidas, atribuição de um prazo de validade e 

rotulagem. Os rótulos contêm informações referentes à composição quali-

quantitativa do medicamento manipulado, condições de conservação, via de 

administração, instruções especiais de utilização e prazo de validade, bem como o 

número de lote atribuído e a identificação do local de preparação e do diretor técnico 

dos SF.    

Durante o nosso período de estágio, tivemos oportunidade de participar 

ativamente na preparação de medicamentos manipulados, nomeadamente papéis 

medicamentosos de esomeprazol e hidrocortisona, solução aquosa de eosina a 2% 

e solução de Miles. 

 

6.2. Fracionamento e Reembalagem de Formas Orais Sólidas 

O fracionamento e a reembalagem de medicamentos consistem no processo de 

manipulação de produtos acabados, permitindo obter frações de dose não 

disponíveis no mercado e/ou o acondicionamento e identificação de doses unitárias 

de determinados fármacos. Estes procedimentos constituem assim uma mais-valia, 

tanto a nível terapêutico como a nível económico, pois permitem uma maior 

rentabilização das matérias-primas utilizadas. A execução destas operações não 

deve implicar um prejuízo nas propriedades físico-químicas e biofarmacêuticas da 

formulação, uma vez que a forma farmacêutica não deve ser destruída, as perdas 

associadas não devem ser elevadas e o mecanismo de libertação do fármaco não 

pode ser alterado. Cada medicamento reembalado é! devidamente identificado, 

constando obrigatoriamente em cada embalagem: DCI, dosagem, prazo de validade, 

lote de fabrico e data da reembalagem.  

 

6.3. Produção de Estéreis  

  6.3.1.Nutrição Parentérica 
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A manipulação de misturas para nutrição parentérica é efetuada em ambiente 

estéril. Uma vez que o HB ainda não possui instalações adequadas à sua produção, 

as bolsas de nutrição parentérica vêm já preparadas do Hospital CUF Descobertas 

em Lisboa. 

!
6.3.2. Produção de Citotóxicos 

A preparação da quimioterapia, reconstituição e diluição dos fármacos 

citotóxicos, utilizada no HB é efetuada pelo Hospital CUF Porto. Diariamente é 

elaborado um mapa de produção onde consta o nome, o respetivo número de 

processo e prescrição médica dos doentes que irão efetuar uma sessão de Hospital 

de Dia Oncológico no mesmo dia ou no dia seguinte. A medicação pedida é 

entregue no dia em que são efetuados os tratamentos, sendo conferido o principio 

ativo e as dosagens de cada tratamento por um FH e um enfermeiro. 

 

7. Distribuição 

“ A Distribuição de Medicamentos é o denominador comum e a face mais visível 

da atividade farmacêutica em todos os estabelecimentos hospitalares”4. 

A distribuição de medicamentos apresenta-se como um processo fundamental 

no circuito do medicamento, permitindo alcançar uma utilização segura, eficaz e 

racional do medicamento e é realizada em colaboração com os vários serviços do 

hospital. Este procedimento pretende garantir o cumprimento da prescrição médica 

e a correta administração do medicamento (quantidade e qualidade), racionalizar a 

distribuição de medicamentos e custos com a terapêutica, e ainda minimizar os 

erros de medicação16,17. Assim, existem quatro formas de distribuição de 

medicamentos no HB: a distribuição clássica, a distribuição individual diária em dose 

unitária (DIDDU), a distribuição em regime ambulatório e os circuitos especiais de 

distribuição, havendo características específicas para cada tipo de distribuição. 

 

7.1. Distribuição Clássica 

Em cada SC do HB existe um stock na enfermaria, calculado com base nas 

características desse serviço. A distribuição clássica refere-se ao sistema de 

distribuição de medicamentos pelos SF, mediante requisição informática efetuada 

pelo enfermeiro chefe, a fim de repor o stock estabelecido. O sistema de distribuição 

clássica foi o primeiro sistema a ser aplicado na distribuição de medicamentos em 

ambiente hospitalar. O pedido é efetuado semanalmente, com as quantidades 

contadas, garantindo o correto funcionamento do serviço (Anexo X)3,18. Após 

avaliação e validação da requisição por um FH, esta é preparada recorrendo à 
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Figura 2 - Pyxis®. 

utilização de um PDA aquando do picking (Anexo XI), por forma a minimizar 

possíveis erros. O débito é efetuado informaticamente, sendo posteriormente 

entregue por um AO no serviço em questão.   

Para além da distribuição clássica 

pode ainda ser feita uma distribuição 

semiautomática através do sistema 

Pyxis® (Figura 2). No HB este 

equipamento está presente apenas num 

serviço, na Unidade de Cuidados 

Intensivos Polivalente (UCIP). O seu 

mecanismo de funcionamento, interligado 

por uma unidade básica de controlo 

(consola), possibilita a consulta do stock, dos prazos de validade dos�fármacos 

armazenados, bem como realizar algumas � alterações a nível informático. A 

constituição do stock (definição de stock máximo e stock mínimo),�é determinada 

tendo como referência o histórico de consumos da UCIP. Desta forma, as 

dimensões da estação também são variáveis consoante os requisitos, podendo 

possuir apenas um bloco, ou ser acrescido de um frigorífico3,18. 

Diariamente é efetuada uma análise ao stock, sendo reposto ao stock mínimo 

os medicamentos em falta. Às quintas-feiras, o stock é reposto ao stock máximo, 

para assim suportar as necessidades do fim de semana. Os objetivos da deslocação 

do FH à enfermaria proporcionam não só o processo acima descrito como o 

contacto com os elementos da enfermagem, ajudando na resolução de questões 

que surjam no quotidiano. Por outro lado, este sistema semiautomático possibilita a 

determinação do elemento que retira a medicação e para que doente, uma vez que 

a sua manipulação exige a inserção do número mecanográfico do hospital e a 

impressão digital ou password. Assim, é automaticamente elaborado um relatório 

dos utilizadores, dos fármacos e das devoluções que decorreram num determinado 

período de tempo3,18. 

Fora do horário estabelecido com os serviços, podem ser fornecidos os pedidos 

de medicação urgente. Esses pedidos são requisitados via informática e entregues 

ao serviço que o requisitou através de um AO. É fornecida medicação em número 

suficiente até à próxima reposição semanal, procedendo-se ao seu registo. 

No decorrer do estágio, participamos no processo de validação dos pedidos 

feitos aos SF, efetuamos o picking tanto de pedidos semanais, como de pedidos 
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urgentes, e acompanhamos o processo de reposição de stock do Pyxis®. 

 

7.2. Distribuição Individual Diária em Dose Unitária 

A distribuição de medicamentos no internamento é feita, maioritariamente, por 

dose unitária, isto é, a cada doente corresponde apenas a sua medicação sendo 

cedida numa gaveta individualizada para um período de 24 horas, com exceção dos 

fins de semana e feriados, sendo antecipadamente preparadas as malas para um 

intervalo máximo de 72 horas. 

Tal como referido no MFH surge a necessidade de aumentar a segurança no 

circuito do medicamento, conhecer melhor o perfil farmacoterapêutico dos doentes, 

diminuir os riscos de interações, racionalizar melhor a terapêutica, atribuir de forma 

sustentada os custos e diminuir os desperdícios. Este processo é garantido uma vez 

que as prescrições médicas são validadas pelos farmacêuticos antes de os TDT 

procederem à sua preparação, para depois serem distribuídos3.  

Na prescrição médica devem constar vários parâmetros como a data de 

prescrição, identificação do doente e do médico e os medicamentos designados por 

DCI com a respetiva dose, forma farmacêutica e via de administração. Devem ainda 

ser mencionadas outras informações úteis, como o diagnóstico, alergias, 

calendarização da dispensa ou justificação da prescrição de antibióticos com 

justificação obrigatória, quando aplicável (Anexo XII). 

No HB, cada farmacêutico assume a responsabilidade de validar as prescrições 

dos respetivos serviços que lhes são atribuídos, garantindo-se no entanto a 

substituição em caso de ausência. Após a prescrição o farmacêutico efetua a 

validação sendo capaz de identificar e resolver problemas que possam afetar a 

prescrição médica, nomeadamente interações, duplicação de terapêuticas, 

posologias inadequadas, alergias ou medicamentos extra-formulário. Qualquer 

dúvida relacionada com a prescrição médica pode ser resolvida e esclarecida 

contactando o médico prescritor3. Deste modo, o farmacêutico possui um papel 

bastante ativo na terapêutica prescrita ao doente, identificando e resolvendo 

situações para que a terapêutica seja maximizada e os efeitos adversos e custos 

associados minimizados. 

Após a validação farmacêutica é emitido o mapa farmacoterapêutico (Anexo 

XIII) onde constam todos os medicamentos que deverão ser dispensados a cada 

doente para um período de 24 horas. Este mapa farmacoterapêutico é enviado para 

as duas máquinas de dispensa semiautomática de medicamentos, a Fast 

Dispensing System (FDS) e o Kardex. A FDS (Figura 3) dispensa as formas 
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Figura 3 - FDS. 

Figura 4 - Kardex. 

farmacêuticas orais sólidas e o Kardex (Figura 4) 

dispensa as restantes, com exceção dos medicamentos 

que pelo elevado volume, como bolsas de nutrição 

parentérica, ou condições especiais de armazenamento 

não possam estar aqui armazenadas. Os medicamentos 

são dispensados por doente, sendo colocados por um 

TDT na gaveta identificada com o serviço, número da 

cama, nome do doente e respetivo processo. Estes 

sistemas semiautomatizados permitem diminuir a 

ocorrência de erros, o tempo de preparação da 

medicação e racionalizar os diversos stocks nas 

unidades de distribuição, melhorando assim a qualidade 

global do trabalho executado3.  

À hora de saída dos medicamentos, levados para as enfermarias por um AO, 

imputa-se informaticamente a saída dos mesmos por doente.  

Muitas vezes, quando as malas retornam aos SF, há 

fármacos devolvidos que, por alguma razão, não foram administrados ao doente. 

Depois de verificar as condições de conservação e prazo de validade, procede-se à 

devolução informática da medicação por doente, no caso de existir uma prescrição 

ou devolução ao serviço na inexistência de indicação associada. Para garantir a 

eficácia do processo de DIDDU, o Kardex emite diariamente mapas de reposição, 

indicando quais os fármacos cuja 

quantidade se encontra inferior ao stock 

mínimo.  

A distribuição unidose é limitada pois 

não contempla os casos de medicação fora 

da prescrição em caso de urgência, ou em 

que o médico ainda não fez a prescrição, 

daí os serviços necessitarem de armários 

de recurso, de modo a suprir estas 

necessidades.  

A validação de prescrições médicas foi 

parte integrante do nosso estágio, 

sempre supervisionada por um FH.  
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7.3. Medicamentos Sujeitos a Controlo Especial 

Devido às suas características, alguns medicamentos estão sujeitos a uma 

legislação especial, como é o caso dos citotóxicos e imunossupresores, dos 

hemoderivados e dos estupefacientes e psicotrópicos. Esta exigência prende-se 

com o facto de estes medicamentos estarem associados a efeitos adversos 

marcados e poderem ser usados para fins não terapêuticos. 

Estes medicamentos assim como os gases medicinais, são distribuídos por 

circuitos especiais e regulados por legislação própria. 

  7.3.1. Medicamentos Estupefacientes e Psicotrópicos (MEP)  

Atuando os MEP diretamente a nível do Sistema Nervoso Central, estes 

fármacos apresentam alguns riscos, podendo induzir dependência física e psíquica. 

Devido à sua estreita margem terapêutica, o risco de sobredosagem também é 

elevado. Assim os MEP são medicamentos sujeitos a legislação especial, sendo 

regidos pelo DL nº 15/93 de 22 de janeiro12, que estabelece o “Regime jurídico do 

tráfico e consumo de estupefacientes e psicotrópicos”, pela Lei nº 45/96 de 22 de 

janeiro, pelo Decreto Regulamentar nº 61/94 de 3 de setembro e, por fim, pela 

Portaria nº 981/98 de 8 de junho, sobre “Execução das medidas de controlo de 

estupefacientes e psicotrópicos”19-22.  

Para prevenir o seu uso incorreto, foram instituídas normas que visam um 

controlo rigoroso, desde a encomenda, ao transporte, dispensa e administração. 

Todos os movimentos efetuados nos SC são efetuados num livro de requisições, 

correspondente ao anexo X da Portaria nº 981/98, de 8 de junho22 (Anexo XIV) . 

Para além de os MEP serem armazenados segundo o descrito em 3.4., em 

cada serviço existe também um cofre de dupla fechadura que corresponde a um 

pequeno armazém, cujo stock é previamente definido entre SF e equipa de 

enfermagem, reposto mediante requisição. 

As auditorias internas que são feitas ao stock assumem particular relevância 

neste caso. A contagem do stock dos MEP da farmácia é feita diariamente por um 

FH. Já nos SC, este processo é realizado trimestralmente pelo FH, e semanalmente 

pelos SC, sendo também verificados os prazos de validade. Estas ações são 

registadas em mapas de controlo que são arquivados. 

As requisições feitas visam repor o que foi utilizado pelo SC em um ou vários 

doentes. Este fornecimento é efetuado mediante a apresentação do respetivo 

impresso, devidamente preenchido e assinado pelo diretor do serviço ou substituto 

legal. Cada requisição apenas pode conter uma única substância ativa, sem rasuras, 

na qual o enfermeiro deve colocar a identificação dos doentes a quem foram 
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administrados os referidos medicamentos (nome e número do processo), o 

medicamento, a dosagem, o lote, a data da administração e o enfermeiro 

responsável pela administração. No momento da reposição o FH atesta a 

conformidade dos registos efetuados e assina a requisição, sendo assim reposta a 

quantidade que foi utilizada. Caso haja alguma irregularidade, o FH contacta o 

enfermeiro chefe para avaliarem a situação e corrigirem o erro. O anexo X é 

constituído por original e duplicado. O original é arquivado nos SF e o duplicado é 

arquivado no SC. Os consumos dos MEP são imputados ao serviço, 

salvaguardando o registo exato do que está presente nos diferentes serviços. No 

original o FH regista, posteriormente, um número de saída interno após imputação 

dos medicamentos.  

Apesar de morosos estes procedimentos garantem uma maior segurança e 

controlo na promoção do bom uso do medicamento. 

Ao longo do estágio tivemos a possibilidade de participar em todo o circuito dos 

MEP, nomeadamente no controlo diário do stock, validação de requisições e 

preparação dos medicamentos para posterior entrega aos SC.  

 

7.3.2. Hemoderivados 

Este grupo engloba todas as substâncias derivadas do sangue ou plasma 

humano, estão sujeitas a um elevado risco de contaminação e pelas suas 

características à consequente transmissão de doenças infeciosas. Assim, impõe-se 

a este tipo de produtos um controlo apertado que é determinado por legislação 

específica e adequada3,8.  

Por forma a garantir o  controlo, antes do seu fornecimento, os hemoderivados 

são submetidos a estudos por lote pelo INFARMED que emite o Certificado de 

Autorização de Utilização do Lote de Fabrico (CAUL)3 (Anexo XV).  

A receção destas substâncias deve ser acompanhada pela guia de remessa, 

pelo CAUL e pelo relatório de análise microbiológica e físico-química do produto 

(Anexo XVI).  

A aquisição, distribuição e administração de hemoderivados foram inicialmente 

regulamentadas pelo Despacho nº 11291/97 de 18 de novembro, que pretendia 

uniformizar o registo hospitalar rigoroso da identificação de lotes, fabricantes e 

distribuidores destes produtos, de forma a estabelecer uma possível relação entre a 

administração terapêutica daqueles medicamentos e a deteção de doenças 

infeciosas transmissíveis pelo sangue. Assim, atualmente, o registo destas 

movimentações de produtos hemoderivados está sujeito ao Despacho Conjunto nº 

1051/2000, de 14 de setembro, que criou o modelo nº 1804 da Imprensa Nacional 
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da Casa da Moeda com o intuito de uniformizar o registo destas informações num 

documento constituído por um original destinado aos SF e um duplicado a arquivar 

no processo de cada doente23,24 (Anexo XVII). O fornecimento de medicamentos 

hemoderivados é apenas efetuado através do impresso supracitado.  

Quando uma requisição chega aos SF, o FH verifica o correto preenchimento 

dos quadros A e B. Sempre que se verificar alguma irregularidade no preenchimento 

destes dados, o hemoderivado não é dispensado e a prescrição é devolvida ao SC 

em questão. Em seguida o FH preenche o quadro C para o qual precisa de consultar 

o CAUL. Por fim, é feito o registo informático do medicamento hemoderivado por 

doente. 

A requisição do hemoderivado é composta por duas vias – “via serviço” e “via 

farmácia” – sendo que a “via serviço” é destacada e entregue juntamente com a 

medicação para ser arquivada no respetivo serviço, a “via farmácia” é arquivada 

com um exemplar do registo de consumos nos SF. A administração do 

hemoderivado, no SC, ao doente é registada pelo enfermeiro, no Quadro D da “via 

serviço”. Os hemoderivados não administrados no prazo de 24 h são devolvidos aos 

SF se tiverem sido mantidos em condições de armazenamento adequadas, 

registando-se a devolução no quadro D, devidamente assinada e datada pelo 

enfermeiro. A devolução é imputada informaticamente pelo FH, registando no 

original a quantidade devolvida e o nº gerado informaticamente. O preenchimento do 

quadro D no duplicado é verificado posteriormente pelo FH que se dirige 

periodicamente ao serviço para encerrar o circuito de hemoderivados. 

Assim, o registo destes medicamentos é fundamental, uma vez que funciona 

como uma metodologia adequada à investigação de eventual relação de 

causalidade entre a administração terapêutica destes medicamentos e a deteção de 

doença transmissível pelo sangue. Tudo isto faz com que seja um circuito com 

rastreabilidade, que permite, se existir um problema após administração, que 

consigamos saber qual o lote que o causou.  

Durante o estágio, tivemos a oportunidade de validar requisições destes 

medicamentos, bem como proceder ao preenchimento das mesmas. Preparamos a 

medicação requerida e efetuamos a devolução de medicamentos hemoderivados.   

 

7.3.3.  Gases Medicinais 

Segundo o DL nº 176/2006, de 30 de agosto, gases medicinais são “gases ou a 

mistura de gases, liquefeitos ou não, destinados a entrar em contacto direto com o 

organismo humano e que desenvolvam uma atividade apropriada a um 

medicamento, designadamente pela sua utilização em terapias de inalação, 
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Figura 5 - Enchimento de tanques de gases medicinais. 

anestesia, diagnóstico in vivo ou para conservar ou transportar órgãos, tecidos ou 

células destinados a transplantes, sempre que estejam em contacto com estes”11. 

A aquisição de gases medicinais é efetuada informaticamente através do envio 

de uma nota de encomenda, mediante a contagem do número de garrafas vazias ou 

avariadas. O enchimento dos tanques é requerido quando a capacidade dos mesmo 

se encontra a 50%.  

A receção de todas as garrafas é precedida de uma verificação das garrafas 

cheias entregues e das garrafas vazias ou avariadas recolhidas pelo fornecedor e 

posteriormente verificadas pelo 

FH responsável. O enchimento de 

gases de tanque (Figura 5) é 

precedido de uma verificação do 

nível do tanque e após o seu 

enchimento é feita uma nova 

verificação do seu nível. Esta 

verificação é arquivada nos SF 

para conferência das respetivas faturas. Os gases medicinais encontram-se 

armazenados fora dos SF por questões de espaço e segurança.  

A distribuição de gases medicinais em garrafa aos serviços é efetuada mediante 

um pedido informático único, sendo feito o fornecimento por troca com o serviço. 

Quanto aos gases medicinais em rampa, o procedimento informático já foi realizado, 

restando apenas distribuir o produto através da rede hospitalar instalada. 

É da responsabilidade do FH assegurar a conformidade de todo o circuito dos 

gases medicinais, bem como garantir a qualidade e segurança dos mesmos. 

7.3.4.  Medicamentos Extra-formulário 

O FHJMS, tendo por base o FHNM, funciona como guia de referência na 

utilização terapêutica na maioria das situações clínicas vivenciadas em ambiente 

hospitalar3. Por vezes, pelo facto de ser apenas um guia, existem patologias que 

exigem fármacos que não estão incluídos. Estes formulários não são, no entanto, 

uma limitação à prescrição médica, mas todos os medicamentos extra-formulário 

prescritos têm de ser sujeitos a uma avaliação cuidada. O médico deve explicar 

porque é que nenhum dos medicamentos do FHJMS se adequa para o tratamento, 

quais as vantagens do novo e outros motivos ou factos que ache relevante. Nestas 

situações, o prescritor deverá solicitar ao hospital a introdução de um novo fármaco 

no FHJMS ou em alternativa, a autorização para a sua utilização excecional em 
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determinado contexto clínico e por doente (Anexo XVIII). Neste caso, o médico 

deverá preencher um impresso próprio e remeter à CFT a avaliação da sua eficácia, 

a qualidade, a segurança, a relação custo/benefício e a aprovação ou não da sua 

introdução ou utilização pontual3. 

Neste contexto, cabe à CFT decidir a utilização pontual do fármaco extra-

formulário, ou a sua inclusão no guia do hospital (caso se aplique). Após autorização 

é possibilitado aos SF a dispensa dos medicamentos extra-formulário. 

 7.4. Distribuição em Regime Ambulatório 

Os cuidados farmacêuticos centrados no doente têm como objetivo a 

prevenção, identificação e resolução de problemas relacionados com os 

medicamentos, tanto reais como potenciais, e consequentemente a melhoria da 

qualidade de vida do doente2,3. 

Há patologias cujas terapêuticas implicam custos demasiado elevados e podem, 

a longo prazo, colocar em risco a adesão do doente.  

Para contornar esta situação surgiu a necessidade de dispensa de 

determinados medicamentos pelos SF pelo facto de permitir um maior controlo e 

vigilância em determinadas terapêuticas e também pelo facto de certos 

medicamentos (de elevado valor económico) só serem comparticipados a 100% se 

dispensados pelos SF2.  

A distribuição de medicamentos pelos SF do HB em regime de ambulatório 

permite, como o nome indica, que o doente atendido na consulta externa faça a 

terapia gratuita em casa, no seu ambiente familiar sem que disso resulte a 

diminuição do seguimento farmacoterapêutico. Neste domínio, o FH assume como 

responsabilidades a dispensa, informação e controlo de todos os medicamentos 

cedidos ao doente em regime ambulatório, a organização de um sistema de 

controlo, o registo do perfil farmacoterapêutico dos doentes e elaboração de 

procedimentos de dispensa e processamento de receituário de acordo com a 

regulamentação em vigor e diretrizes do CA, para os diferentes grupos de 

medicamentos3. 

Os medicamentos dispensados pelos SF em regime de ambulatório podem 

enquadrar-se numa das seguintes situações: medicamento experimental, 

medicamento de uso exclusivo hospitalar ou medicamento legalmente autorizado, 

medicamentos prescritos em consulta especializada certificada ao abrigo do 

Despacho 18419/10, de 2 de dezembro, bem como a venda de medicamentos ao 

público nas situações abrangidas pelo DL nº 206/2000 de 1 de setembro25,26. Os 

medicamentos legalmente autorizados estão regulamentados por Diploma, 
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publicados em Diário da República sendo que cada diploma se refere a determinada 

patologia e engloba todos os medicamentos específicos para essa patologia (Anexo 

XIX). 

 A distribuição em regime de ambulatório é realizada mediante uma prescrição 

médica (Anexo XX). Após a sua receção, a confirmação da sua validade é efetuada 

por um FH, verificando o nome e número do processo, sistema de saúde, número de 

beneficiário, identificação do médico prescritor através de vinheta codificada e/ou 

assinatura, prazo de validade e confirmação das exigências legais.  

 Quando o utente se dirige à Farmácia de Ambulatório, deve fazer-se 

acompanhar do documento de identificação pessoal e do cartão de identificação de 

utente do HB (Anexo XXI), no qual consta o número de processo e através do qual o 

FH tem acesso à ficha clínica individual do doente. 

No momento da dispensa, é feito um aconselhamento farmacêutico 

personalizado, com o objetivo de promover o uso correto e racional dos 

medicamentos, bem como a adesão à terapêutica. No final da dispensa, o FH 

procede à saída informática da medicação dispensada por doente, e este assina um 

documento que comprova que recebeu a medicação.  

Ao longo do tratamento, o FH tenta perceber junto do doente se há de facto 

adesão à terapêutica, se tem verificado efeitos adversos e se a prescrição está 

adequada, de forma a conseguir realizar um acompanhamento ao doente. 

 Pudemos constatar que é na Farmácia de Ambulatório que o FH tem um maior 

contacto com o utente. Para além de termos procedido à dispensa de 

medicamentos, tivemos a oportunidade de estabelecer um diálogo com o doente, 

onde ouvimos quais as dificuldades que este sentia na administração da medicação, 

bem como algumas reações adversas decorrentes da mesma, e o podemos 

aconselhar sobre como proceder, dar todas as informações necessárias sobre a 

medicação e demonstrar a importância da adesão ao tratamento.   

 

8. Hospital de Dia Oncológico  

Os fármacos utilizados no tratamento de neoplasias malignas designam-se por 

citotóxicos e o seu mecanismo de ação está direcionado para a destruição de 

células tumorais através da sua intervenção em diferentes etapas dos processos de 

crescimento e divisão celular.  

Os protocolos terapêuticos de quimioterapia são administrados normalmente em 

ciclos de tratamento, com intervalos regulares, permitindo que os tecidos mais 

sensíveis, como a medula óssea, possam recuperar dos efeitos tóxicos destes 

compostos, que exploram a associação de fármacos, com o intuito de combater a 
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heterogeneidade e a resistência das células neoplásicas27. Para muitos tipos de 

tumores existem já combinações estabelecidas e adequadamente validadas que são 

normalmente conhecidas por siglas constituídas pela primeira letra do nome 

comercial ou do nome genérico. Tratando-se de fármacos que interferem 

diretamente com a qualidade de vida do doente, os protocolos de quimioterapia são 

também constituídos por pré e pós-medicação que visa combater os efeitos 

adversos, como por exemplo, os fármacos antieméticos. São então muito utilizados 

protocolos como:� 

! Folfiri: 5-fluorouracilo (5-FU) - bólus (400 mg/m2) + infusor (2400 mg/m2), 

folinato de cálcio (400 mg/m2) e irinotecano (180 mg/m2);� 

! Folfox: 5-FU - bólus (400 mg/m2) + infusor (2400 mg/m2), folinato de cálcio 

(400 mg/m2) e oxaliplatina (85 mg/m2);� 

! R-CHOP: Rituximab (375 mg/m2), ciclofosfamida (750 mg/m2), vincristina (1,4 

mg/m2) e doxorrubicina (50 mg/m2);� 

! FEC: 5-FU (500mg/m2) + soro fisiológico (100ml), epirrubicina (100mg/m2) e 

ciclofosfamida (500mg/m2). 

De modo a alcançar a eficácia máxima com os efeitos tóxicos mínimos, a dose 

de cada antineoplásico necessita de ser ajustada para cada doente, em função da 

sua superfície corporal. Devido às características tóxicas destas substâncias, o seu 

manuseamento deve obedecer a regras de segurança28. Assim, é da competência 

do FH a preparação adequada e segura dos diferentes ciclos de quimioterapia que 

são prescritos pelo médico diariamente3,29. 

Antes da consulta, o doente é submetido a análises hematológicas bem como a 

todo o tipo de exames que o clínico considere relevantes, determinando a sua 

viabilidade para receber a sessão de quimioterapia. Caso algum(s) parâmetro(s) não 

permita(m) que o doente receba o tratamento estipulado, poderá ser necessário 

proceder à redução da dose dos citotóxicos ou então adiar a sessão para uma data 

a determinar. Após parecer positivo por parte do médico, é transmitido à 

enfermagem e posteriormente aos SF que analisam e validam a prescrição 

mediante o protocolo instituído, bem como os dados do doente (Anexo XXII). De 

seguida, efetua-se os cálculos necessários para a elaboração da preparação. Todas 

as preparações são identificadas por um rótulo que para além dos dados do doente, 

fornece informação quanto ao citotóxico e reconstituinte, estabilidade, temperatura 

de armazenamento sistema de administração e também ao diluente, sempre que 

aplicável.  
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Depois de preparados no Hospital CUF Porto, os citotóxicos e restante 

quimioterapia, são devidamente rotulados e embalados (se necessário, etiquetar 

com indicação de guardar no frigorífico e colocar em sacos térmicos refrigerados) 

seguindo em caixas herméticas devidamente identificadas para os SF do HB. Aqui 

cada preparação é confirmada por um FH e um enfermeiro comparando com aquilo 

que foi prescrito, tendo também especial atenção para a integridade física das 

embalagens, prazo de validade, ausência de precipitados e de partículas em 

suspensão.  

Geralmente a quimioterapia oral, como a capecitabina (Xeloda®) e a hidroxiureia 

(Hydrea®) é prescrita pelo médico e o doente avia a receita nos SF situados no 

Hospital de Dia Oncológico (HDO). A medicação é fornecida nas quantidades exatas 

para o período de tempo correspondente a um mês ou até à próxima visita. 

 

9. Ensaios Clínicos  

A realização de EC de medicamentos para uso humano é regulada pelo regime 

jurídico estabelecido pela Lei nº 21/2014, de 16 de abril, que transpõe para a ordem 

jurídica nacional a Diretiva 2001/20/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 

de abril30,31. 

Um EC é definido como “qualquer investigação conduzida no ser humano, 

destinada a descobrir ou verificar os efeitos clínicos, farmacológicos ou os outros 

efeitos farmacodinâmicos de um ou mais medicamentos experimentais, ou identificar 

os efeitos indesejáveis de um ou mais medicamentos experimentais, ou a analisar a 

absorção, a distribuição, o metabolismo e a eliminação de um ou mais 

medicamentos experimentais, a fim de apurar a respectiva segurança ou eficácia”30.  

Para que um EC seja aprovado, é necessário um parecer favorável da 

Comissão de Ética para a Investigação Clínica (CEIC), que o emite após análise e 

ponderação entre os potenciais benefícios e os eventuais riscos para o doente e 

uma autorização do INFARMED, bem como da Comissão Nacional de Proteção de 

Dados (CNPD). Em simultâneo ou após a obtenção destas autorizações o protocolo 

do EC é apresentado ao CA do HB que aprova ou não, a execução do ensaio nas 

suas instalações, após consulta da Comissão de Ética para a Saúde (CES). 

É do dever do FH acompanhar todo o circuito do medicamento experimental 

(ME), sendo da sua responsabilidade a receção e armazenamento do ME, o seu 

registo, dispensa, contabilização e reconciliação e devolução à entidade promotora. 

No decurso do nosso estágio pudemos acompanhar algumas etapas deste 

complexo processo, nomeadamente participamos numa visita de qualificação, que 

constitui o primeiro contacto do promotor/monitor com os SF e onde é fornecida uma 
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sinopse do protocolo com informações relativas ao ME e ao recrutamento; e 

podemos observar como se procede nas restantes etapas, desde a receção do ME, 

passando pelo armazenamento, que deve ser efetuado de acordo com a brochura 

do investigador sendo necessário fazer prova das condições de segurança, 

dispensa, onde é transmitida toda a informação relevante ao doente, e por fim a 

devolução, em que após todos os registos (data de devolução, contabilização dos 

medicamentos devolvidos e das embalagens vazias devolvidas), as embalagens são 

armazenadas em local próprio e convenientemente identificadas.    
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Figura 6 – Exemplar de um folheto informativo. 

10. Projetos Desenvolvidos 

10.1. Folhetos Informativos  

No decorrer do estágio, e em conjunto com as FH responsáveis pela Farmácia 

de Ambulatório, surgiu a ideia de criarmos folhetos informativos, onde constasse a 

posologia da medicação efetuada pelo doente, como este deveria proceder caso se 

esquecesse de efetuar uma toma, quais as condições de conservação adequadas à 

sua medicação, e, por fim, como deveria proceder aquando da ida à Farmácia de 

Ambulatório, nomeadamente levar o cartão de identificação de doente do HB, 

documentação de identificação pessoal, quando se deve dirigir a esta e quando 

deverá entregar uma nova receita. 

Toda esta informação é transmitida verbalmente aos doentes ou aos seus 

cuidadores. No entanto, para 

prevenir esquecimentos e 

evitar falhas na adesão à 

terapêutica, esta informação 

deverá também ser transmitida 

através de um suporte escrito.  

Iniciamos este projeto com 

a realização de folhetos 

referentes a esquemas 

terapêuticos de medicamentos 

anti-retrovíricos (Figura 6) 

(Anexo XXIII). No entanto este 

projeto deverá ser continuado 

pelas FH do HB, tendo em 

vista a inclusão de todos os 

fármacos dispensados na 

Farmácia de Ambulatório.!! 
 

10.2. Manual de Citotóxicos 

No decorrer da nossa passagem pelo HDO, apercebemo-nos que por vezes 

surgem dúvidas técnicas acerca da medicação fornecida aos doentes. 

Assim, e de modo a facilitar a consulta de informação sobre a reconstituição, 

diluição, modo de administração, estabilidade após reconstituição/diluição e outros, 

realizamos um manual onde estão compiladas as informações mais relevantes dos 

citotóxicos mais utilizados no HB (Anexo XXIV). 
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11. Conclusão 
  

O FH é responsável pela qualidade, eficácia e segurança do medicamento dentro 

das unidades hospitalares. Enquanto especialista e gestor de terapêutica 

medicamentosa, destaca-se como uma mais-valia em todo o CM. A dimensão que o 

medicamento adquire atualmente no contexto médico, faz emergir a necessidade da 

presença de um farmacêutico nas equipas pluridisciplinares de saúde. O FH cumpre 

cada vez mais com as exigências que lhe são propostas, demonstrando o seu valor 

na prossecução da missão que lhe é confiada: assegurar o medicamento certo para 

o doente certo.  

É também importante destacar o papel do FH como membro de uma equipa 

multidisciplinar empenhada na prestação de cuidados de saúde da maior qualidade, 

assumindo sempre uma postura de aprendizagem e ensinamento, reunindo as duas 

vertentes numa atitude pró-ativa em prol da melhoria dos serviços prestados. É um 

profissional polivalente, multifacetado, com capacidade de intervenção em várias 

áreas o que por si o faz tão imprescindível. 

O período de estágio realizado nos SF do HB, revelou-se um desafio 

enriquecedor e gratificante, contribuindo igualmente para o crescimento tanto a nível 

profissional como pessoal. No seio de uma equipa extremamente competente e 

dinâmica, tivemos oportunidade de colocar em prática conceitos teóricos que nos 

foram instruídos, adquirindo novas competências técnicas e científicas, conhecendo 

o vasto mundo farmacêutico e toda a sua atividade no contexto hospitalar. De facto, 

embora nem sempre visível, o trabalho de um FH toma proporções extremamente 

importantes na terapêutica instituída, efetuando uma observação atenta e crítica do 

perfil farmacoterapêutico de cada doente. 

O estágio curricular permitiu uma consolidação, interiorização e aprendizagem de 

conceitos que foram imprescindíveis na aquisição de competências que serão úteis 

no desempenho da profissão farmacêutica. Além dos conhecimentos científicos e 

técnicos que nos foram proporcionados, foi também cultivado o espírito de trabalho 

em equipa e desenvolvimento deste para atingir novas metas com melhores 

resultados.  
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13. Anexos 

Anexo I – Organograma dos Serviços Farmacêuticos do Hospital de Braga. 
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Anexo II – Kanbans em utilização.  
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Anexo III – Exemplo de uma Nota de Encomenda.  
 

 

 

 

 
  



 
                                      Relatório de Estágio em Farmácia Hospitalar – Hospital de Braga 

! 29!

Anexo IV – Anexo VII. 
 
 
 

 
  



 
                                      Relatório de Estágio em Farmácia Hospitalar – Hospital de Braga 

! 30!

Anexo V - Ciclo do Kanban.  
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Anexo VI – Exemplo de uma Guia de Remessa. 
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Anexo VII – Justificação clínica para pedido de Autorização de Utilização 
Excecional. 
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Anexo VIII – Autorização de Utilização Especial Medicamentos de Uso Humano – 
Impresso de Uso Obrigatório pelos Requerentes. 
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Anexo XIX - Exemplo de uma Ficha de Preparação. 
 
 
 

SERVIÇOS(FARMACÊUTICOS(–(HOSPITAL(DE(BRAGA(
! ! !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!DIRECÇÃO!TÉCNICA:(DR.ª(MARIA(GRAÇA(CASTRO 

!
!
!

FICHA!DE!PREPARAÇÃO!Nº!_______!
!
!

!
SOLUÇÃO!AQUOSA!DE!EOSINA!A!2!%!

!
!

FORMA(FARMACÊUTICA:( SOLUÇÃO(CUTÂNEA( DATA(DE(PREPARAÇÃO:( !

NÚMERO(DE(LOTE:( ( QUANTIDADE(A(PREPARAR:( !
!
!

MATÉRIAS;PRIMAS! N°!DO!LOTE! QUANTIDADE!
PARA!100!ml!

QUANTIDADE!
CALCULADA!

QUANTIDADE!
PESADA!

Eosina(dissódica! ! 2,0(g( ! !

Água(purificada( ! q.b.p.(100(

ml(
! !

!
CÁLCULOS!

!
!
! !

!
!
!
!
!
!
!
PREPARAÇÃO!
 

1.(Pesar(a(eosina(dissódica.(

2.(Dissolver(a(eosina(na(água(purificada,(com(agitação,(e(completar(o(volume.(

3.(Lavar(o(material(utilizado.(

4.(Secar(o(material.(

!

!
!
!
!
!
!
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APARELHAGEM!

!

!

EMBALAGEM!

1. Acondicionar(a(solução(em(frasco(de(vidro(âmbar,(tipo(III((FP(VII).(

MATERIAL(DE(EMBALAGEM( Nº(DO(LOTE( CAPACIDADE((

! ! !

! ! !

! ! !

!

ROTULAGEM!

1.Rotular(a(preparação(e(anexar(no(seguinte(espaço(um(exemplar(do(rótulo.(

!

(
(
(
(
(
(
(
(
(
(

VERIFICAÇÃO!

ENSAIO! ESPECIFICAÇÃO! RESULTADO!
1.CARACTERISTICAS!ORGANOLÉPTICAS! ! CONFORME! NÃO!CONFORME!
1.1!COR! ! ! !
Verificar(conformidade(com(a(especificação.(

Solução(de(cor(vermelha(

alaranjada.(
! !

1.2!ASPECTO! ( ! !
Verificar(conformidade(com(a(especificação.( Solução(límpida( ! !
1.3!ODOR! ( ! !

Verificar(conformidade(com(a(especificação.(

!

Solução(com(odor(característico(a(

eosina(

(

(

! !

2. CONFORMIDADE!COM!A!DEFINIÇÃO!DA!
MONOGRAFIA!“PREPARAÇÕES!LÍQUIDAS!
PARA!A!APLICAÇÃO!CUTÂNEA”!DA!FP!VII!

(

Texto(“Líquidos(para(Aplicação(

Cutânea”((FGP,(Parte(I,(Cap.(1,(1.3(

Formas(farmacêuticas)(

(

! !

3.!QUANTIDADE! Conforme(quantidade(a(preparar.( ! !

( !
! !

!
!
!
!
!
!
!

!
!
!
!
!
!
!
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!

PREPARADO(POR:(____________________((

DATA_________________(((((((((((((((((

VERIFICADO(POR:(____________________((

DATA_________________(((((((((((((((((

(

(

PRAZO!DE!UTILIZAÇÃO:(7(DIAS(

(

BIBLIOGRAFIA:!!PHARMACOPÉE(FRANÇAISE(XEME(ÈDITION((RFE(MON.(Nº(0008)!

  

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

APROVADO(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

REJEITADO((

(
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Anexo X – Exemplo de Pedido Semanal.! 
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Anexo XI - Regras de picking. 
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Anexo XII – Exemplo de uma Prescrição Médica  
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Anexo XIII – Exemplo de um Mapa Farmacoterapêutico. 
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Anexo XIV – Anexo X. 
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Anexo XV – Exemplo de Certiicado de Autorização de Utilização de Lote. 
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Anexo XVI – Exemplo de um Certificado de Análise. 
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Anexo XVII – Requisição de Medicamentos Hemoderivados. 
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Anexo XVIII – Justificação de Receituário de Medicamentos Extra-formulário. 
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Anexo XIX – Patologias e respetivos medicamentos comparticipados para dispensa 

em regime Ambulatório.    

 

Patologia Especial Âmbito Comp. Legislação 

ARTRITE REUMATÓIDE, 
ESPONDILITE ANQUILOSANTE, 
ARTRITE PSORIÁTICA, 
ARTRITE IDIOPÁTICA JUVENIL 
POLIARTICULAR E PSORÍASE 
EM PLACAS 

Lista de medicamentos referidos 
no anexo ao Despacho n.º 
18419/2010, de 2 de Dezembro 
 
Procedimento de registo mínimo 

100% 

Despacho n.º 
18419/2010, de 2/12, 

alterado pelo Despacho 
n.º 1845/2011, de 12/01, 

Declaração de 
Rectificação n.º 

286/2011, de 31/01, 
Despacho n.º 17503-
A/2011, de 29/12 e 

Despacho n.º 
14242/2012, de 25/10 

FIBROSE QUÍSTICA Medic. comparticipados 100% 
Desp. 24/89, de 2/2; 

Portaria nº 1474/2004, 
de 21/12 

DOENTES INSUFICIENTES 
CRÓNICOS 
E TRANSPLANTADOS RENAIS 
  

Medicamentos incluídos no 
anexo do Desp. n.º 3/91, de 08 
de Fevereiro 
Lista de Medicamentos 

100% 

Despacho n.º 3/91, de 
08/02, alterado pelo 

Despacho n.º 
11619/2003, de 22/05, 

Despacho n.º 
14916/2004, de 

02/07,  Rectificação nº 
1858/2004, de 07/09, 

Despacho nº 
25909/2006, de 30/11, 

Despacho n.º 
10053/2007 de 27/04 e e 
Despacho n.º 8680/2011 

de 17/06 

DOENTES INSUFICIENTES 
RENAIS CRÓNICOS 

Medicamentos contendo ferro 
para administração 
intravenosa;  Medicamentos 
(DCI): Eprex (epoetina alfa); 
Neorecormon (epoetina beta); 
Retacrit (epoetina zeta); Aranesp 
(darbepoetina alfa); Mircera 
(Metoxipolietilenoglicol-epoetina 
beta). 

100% 

Despacho n.º 10/96, de 
16/05; Despacho n.º 

9825/98, 13/05, alterado 
pelo Despacho n.º 

6370/2002, de 
07/03, Despacho n.º 

22569/2008, de 22/08, 
Despacho n.º 

29793/2008, de 11/11 e 
Despacho n.º 

5821/2011, de 25/03 

INDIVÍDUOS AFECTADOS 
PELO VIH 

Medicamentos indicados para o 
tratamento da infecção pelo VIH, 
incluídos no Despacho 
n.º 280/96. 
  

100% 

Desp. 14/91, de 3/7; 
Desp. 8/93, de 26/2; 
Desp. 6/94, de 6/6; 
Desp. 1/96, de 4/1; 

Desp. 280/96, de 6/9, 
alterado pelo Desp. 6 

778/97, de 7/8 
e Despacho nº 
5772/2005, de 

27/12/2004 



 
                                      Relatório de Estágio em Farmácia Hospitalar – Hospital de Braga 

! 47!

Patologia Especial Âmbito Comp. Legislação 

- DEFICIÊNCIA DA HORMONA 
DE  
CRESCIMENTO NA CRIANÇA; 
- SÍNDROMA DE TURNER; 
- PERTURBAÇÕES DO 
CRESCIMENTO; 
- SÍNDROME DE PRADER-
WILLI; 
- TERAPÊUTICA DE 
SUBSTITUIÇÃO EM ADULTOS 

Medicamentos contendo 
hormona de crescimento nas 
indicações terapêuticas referidas 
no Despacho n.º 12455/2010, 
de 22 de Julho 
  

100% Despacho n.º 
12455/2010, de 22/07 

ESCLEROSE LATERAL 
AMIOTRÓFICA (ELA) 

Lista de medicamentos referidos 
no anexo ao Despacho n.º 
8599/2009, de 19 de Março 

100% 

Despacho n.º 
8599/2009, 

de 19/03, alterado pelo 
Despacho n.º 

14094/2012, de 16/10 

SINDROMA DE LENNOX-
GASTAUT Taloxa 100% Desp. 13 622/99, de 

26/5 

PARAPLEGIAS ESPÁSTICAS 
FAMILIARES E ATAXIAS 
CEREBELOSAS 
HEREDITÁRIAS, nomeadamente 
a doença de Machado-Joseph 

Medicação antiespástica, anti- 
depressiva, indutora do sono e 
vitamínica , desde que prescrita 
em consultas de neurologia dos 
hospitais da rede oficial e 
dispensada pelos mesmos 
hospitais 

100% Despacho n.º 19 972/99 
(2.ª série), de 20/9 

PROFILAXIA DA REJEIÇÃO 
AGUDA DE TRANSPLANTE 
RENAL ALOGÉNICO 

Lista de medicamentos referidos 
no anexo ao Despacho n.º 
6818/2004 (2.ª série), de 10 de 
Março 

100% 

Despacho n.º 
6818/2004, de 10/03, 

alterado pelo Despacho 
n.º 3069/2005, de 24/01, 

Despacho n.º 
15827/2006, de 23/06, 

Despacho n.º 
19964/2008, de 15/07, 

Despacho n.º 
8598/2009, de 26/03, 

Despacho n.º 
14122/2009, de 12/06, 

Despacho n.º 
19697/2009, de 21/08, 

Despacho n.º 
5727/2010, de 23/03, 

Despacho n.º 
5823/2011, de 25/03, 

Despacho n.º 772/2012, 
de 12/01, Declaração de 
retificação n.º 347/2012, 
de 03/02 e Despacho n.º 

8345/2012, de 12/06 

PROFILAXIA DA REJEIÇÃO 
AGUDA DO TRANSPLANTE 
CARDÍACO ALOGÉNICO 

Lista de medicamentos referidos 
no anexo ao Despacho n.º 
6818/2004 (2.ª série), de 10 de 
Março 

100% 

Despacho n.º 
6818/2004, de 10/03, 

alterado pelo Despacho 
n.º 3069/2005, de 24/01, 

Despacho n.º 
15827/2006, de 23/06, 

Despacho n.º 
19964/2008, de 15/07, 

Despacho n.º 
8598/2009, de 26/03, 
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Patologia Especial Âmbito Comp. Legislação 

Despacho n.º 
14122/2009, de 12/06, 

Despacho n.º 
19697/2009, de 21/08, 

Despacho n.º 
5727/2010, de 23/03, 

Despacho n.º 
5823/2011, de 25/03, 

Despacho n.º 772/2012, 
de 12/01, Declaração de 
retificação n.º 347/2012, 
de 03/02 e Despacho n.º 

8345/2012, de 12/06 

PROFILAXIA DA REJEIÇÃO 
AGUDA DE TRANSPLANTE 
HEPÁTICO ALOGÉNICO 

Lista de medicamentos referidos 
no anexo ao Despacho n.º 
6818/2004 (2.ª série), de 10 de 
Março 

100% 

Despacho n.º 
6818/2004, de 10/03, 

alterado pelo Despacho 
n.º 3069/2005, de 24/01, 

Despacho n.º 
15827/2006, de 23/06, 

Despacho n.º 
19964/2008, de 15/07, 

Despacho n.º 
8598/2009, de 26/03, 

Despacho n.º 
14122/2009, de 12/06, 

Despacho n.º 
19697/2009, de 21/08, 

Despacho n.º 
5727/2010, de 23/03, 

Despacho n.º 
5823/2011, de 25/03, 

Despacho n.º 772/2012, 
de 12/01, Declaração de 
retificação n.º 347/2012, 
de 03/02 e Despacho n.º 

8345/2012, de 12/06 

DOENTES COM HEPATITE C 

Boceprevir; 
Peginterferão alfa 2-a; 
Peginterferão alfa 2-b; 
Ribavirina. 

100% 
  

Portaria n.º 158/2014, de 
13/02 

ESCLEROSE MÚLTIPLA (EM) 

Lista de medicamentos  referidos 
no anexo ao Despacho n.º 
11728/2004 (2.ª série), de 17 de 
Maio 

100% 

Despacho n.º 
11728/2004, de 17/05; 

alterado pelo Despacho 
n.º 5775/2005, de 18/02,  

Rectificação 
n.º653/2005, de 08/04, 

Despacho 
n.º10303/2009, de 
13/04, Despacho 

n.º12456/2010, de 22/07 
e Despacho n.º 

13654/2012, de 12/10 

DOENTES ACROMEGÁLICOS 

Análogos da somatostatina - 
Sandostatina®, Sandostatina 
LAR® (Octreotida); Somatulina®, 
Somatulina Autogel® 
(Lanreotida); 

100% 

Desp. n.º 3837/2005, (2ª 
série) de 27/01; 
Rectificação nº 

652/2005, de 06/04 

DOENTES ACROMEGÁLICOS Tratamento de doentes que 
apresentaram resposta 100% Desp. n.º 3837/2005, (2ª 

série) de 27/01; 
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inadequada à cirurgia e/ou 
radioterapia e nos quais um 
tratamento médico apropriado 
com análogos da somatostatina 
não normalizou as concentrações 
de IGIF-1 ou não foi tolerado - 
Somavert® (Pegvisomante) 
 
Ver lista 

Rectificação nº 
652/2005, de 06/04 

DOENÇA DE CROHN ACTIVA 
GRAVE OU COM FORMAÇÂO 
DE FÍSTULAS 

Remicade - (Infliximab) 
Inflectra - (Infliximab) 
Remsima - (Infliximab) 
Humira - (Adalimumab) 
 
Ver lista 

100% 

Desp. n.º 4466/2005, de 
10/02, alterado pelo 

Despacho n.º 
30994/2008, de 21/11, e 
pelo Despacho n.º 706-

B/2014, de 14/01 

HIPERFENILALANINEMIA Kuvan 100% Despacho n.º 
1261/2014, de 14/01 

 
Adaptado de: INFARMED – Dispensa em Farmácia Hospitalar. Acessível em: 
http://www.infarmed.pt/portal/page/portal/INFARMED/MEDICAMENTOS_USO_HUMANO/AV
ALIACAO_ECONOMICA_E_COMPARTICIPACAO/MEDICAMENTOS_USO_AMBULATORI
O/MEDICAMENTOS_COMPARTICIPADOS/Dispensa_exclusiva_em_Farmacia_Hospitalar 
[Acedido em: 17 de junho]  
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Anexo XX – Exemplo de uma Prescrição Médica.  
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Anexo XXI - Cartão de identificação de utente do HB. 
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Anexo XXII – Folha Farmacoterapêutica – Quimioterapia. 
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Anexo XXIII – Folhetos Informativos. 
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Anexo XXIV – Manual de Citotóxicos.



!
!

!
!
Serviços Farmacêuticos do Hospital de Braga 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

Guia      de       

 
 
 

preparação, administração e 
conservação de 

 
 
 
 

citotóxicos 
 
 
 
 
 

 
 

Junho 2014



!

 DCI  Reconstituição,

Azacitidina 
 

100004404 
 

100 mg 
 

Pó para suspensão injetável 
 

VIDAZA® 

Celgene Europe Limited 

4"ml"de"água"p.p.i.."Após"reconstituição,"cada"ml"de"suspensão"conterá"25"mg"de"azacitidina"(100"mg/4"ml).,

Diluição,
Não"aplicável.,

Administração,
"
S.C."–"Administrar"no"braço,"na"coxa"ou"no"abdómen,"usando"uma"agulha"de"calibre"25."Introduzir"a"agulha"num"ângulo"de"45oK"90o."Deve"fazerKse"rotação"dos"locais"de"
injeção."Introduzir"4"ml"de"água"p.p.i."no"frasco"para"injetáveis"de"azacitidina"e"agitar"vigorosamente"até"se"obter"uma"suspensão"turva"uniforme."Com"o"frasco"virado"de"
cima"para"baixo,"retirar"a"quantidade"de"medicamento"necessária"para"perfazer"a"dose"correta,"certificandoKse"que"elimina"todo"o"ar"retido"na"seringa."A"seringa"com"a"
agulha"deve"então"ser"retirada"do"frasco"para"injetáveis"e"a"agulha"eliminada."Depois"deve"ser"introduzida"na"seringa"uma"nova"agulha"S.C..""
O"conteúdo"da"seringa"de"administração"deve"ser"ressuspendido"imediatamente"antes"da"administração."A"temperatura"da"suspensão"na"altura"de"injeção"deve"ser"
aproximadamente"de"20oC"–"25oC."Para"efetuar"a"ressuspensão,"role"vigorosamente"a"seringa"entre"as"palmas"das"mãos"até"obter"uma"suspensão"turva,"uniforme."A"
seringa"com"a"suspensão"reconstituída"deve"aguardar"até"30"min."Se"o"tempo"decorrido"for"superior"a"30"min,"a"suspensão"deve"ser"eliminada"de"maneira"adequada"e"
preparada"uma"nova"dose."

"
Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,

,
Reconstituição:� ,
45"min"a"25oC."
8"horas"em"frigorífico"(2K8ºC)."
Se"for"usada"água"p.p.i."refrigerada"(2"ºC"–"8"ºC)"–"22"horas"em"frigorífico"(2K8ºC)."

,
Observações,

,
Armazenamento:,não"necessita"de"quaisquer"precauções"especiais"de"conservação."
"
A"suspensão"deve"ser"eliminada"se"contiver"partículas"grandes"ou"aglomerados."Não"filtrar"a"suspenso"após"reconstituição"visto"que"a"filtração"pode"remover""substância"
ativa."Deve"terKse"em"consideração"que"alguns"adaptadores,"espigões"e"sistemas"fechados"têm"filtros;"portanto,"estes"sistemas"não"devem"ser"utilizados"para"administração"
do"medicamento"após"reconstituição."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"a"abertura."

,
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DCI Reconstituição,

 
 
 

Bacilo 
Calmette- 

Guérin 
 

10000617 
 

2 x108 
- 3 x109 

UFC  
 

RIVM BCG 
 

Pó e solvente para suspensão 
para uso intravesical 

 
BCG-MEDAC

®
 

 

50"ml"de"solvente"(cloreto"de"sódio"a"0,9%)."

Diluição,
Não"aplicável."

Administração,
"
Intravesical"–"A"suspensão"deve"ser" retida"na"bexiga"durante"2"horas," se"possível."Durante"este"período"de"tempo,"a"suspensão"deve"ter"o"contacto"suficiente"com"toda"a"
superfície" da" mucosa" da" bexiga." Sendo" assim," o" doente" deve" movimentarKse" o" mais" possível." Passadas" as" duas" horas" o" doente" deve" eliminar" a" suspensão" instilada,"
preferencialmente"numa"posição"sentada.""
O"doente"não"deve"beber"durante"as"4"horas"que"antecedem"a"instilação"e"nas"duas"horas"que"se"seguem"à"mesma."É"necessário"o"esvaziamento"da"bexiga"antes"da"instilação"
de"BCG$MEDAC®$.*a"introdução"na"bexiga"é"feita"através"de"um"cateter"e"a"baixa"pressão.""
Não"deve"ser"usada"para"administração"por"via"S."C.,"I.D.,"I.M."ou""I.V.""ou"para"vacinação."
,

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:,
O"medicamento"deve"ser"usado"de"imediato"após"reconstituição."
,

Observações,
,
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC);"não"congelar;"proteger"da"luz."
"
Incompatível"com""soluções"hipertónicas"e"hipotónicas."
"
Partículas"macroscópicas"visíveis"não"afetam"a"eficácia"e"a"segurança"do"medicamento."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"termo"de"estabilidade"após"abertura."
"
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DCI Reconstituição 

Bevacizumab 
 

100004044 (4 ml) 
100004078 (16 ml) 

 
25 mg/ml – 4 ml e 16 ml 

 
Concentrado para solução para 

perfusão 
 

AVASTIN
® 

 
Roche 

 

Solução"pronta."

Diluição,
Cloreto"de"sódio"a"0,9%."
A"concentração"final"da"solução"de"bevacizumab"deve"ser"mantida"dentro"do"intervalo"1,4"–"16,5"mg/ml."

Administração,
"
Perfusão"I.V."–"a"primeira"perfusão"deve"ser"administrada"sob"a"forma"de"perfusão"I.V."durante"90"minutos."Se"a"primeira"perfusão"for"bem"tolerada,"a"administração"da"
segunda"perfusão"pode"ser" feita"durante"60"minutos."Se"a"perfusão"com"duração"de"60"min" for"bem"tolerada," todas"as"perfusões"seguintes"poderão"ser"administradas"
durante"30"min."
Não"administrar"sob"a"forma"I.V."rápida"ou"bólus."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
48"horas"a"2ºC"–"30ºC."
,

Observações,

Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC);"não"congelar;"proteger"da"luz."
"
Líquido"transparente"a"ligeiramente"opalescente,"incolor"a"castanho"claro.""
"
ObservouKse"um"perfil"de"degradação"do"bevacizumab,"dependente"da"concentração,"quando"este"foi"diluído"com"soluções"de"glucose"a"5"%.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
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DCI, Reconstituição,

Bortezomib,
100003749"

3,5"mg"

Pó"para"solução"injetável"

VELCADE®"

JanssenKCilag"International"N.V.,

VELCADE'3,5'mg®:*
I.V.,–"3,5"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."A"concentração"de"bortezomib"após"reconstituição""é"de"1"mg/ml."
S.C.,–"1,4"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."A"concentração"de"bortezomib"após"reconstituição""é"de"2,5"mg/ml.!

Diluição,
Não"aplicável."

Administração,
,
VELCADE,3,5,mg®"–"I.V."e"S.C."
I.V., , "Administrar"em"bólus"I.V."durante"3K5"segundos","através"de"um"cateter"periférico"ou"central"I.V."seguido"por"uma"lavagem"com"uma"solução"de"cloreto"de"sódio"a"
0,9%."
S.C., " –" administrar" subcutaneamente" através" das" coxas" ou" abdómen," num" ângulo" de" 45ºK90º,." Os" locais" de" injeção" para" injeções" sucessivas" devem" ser" rotativos." Se"
ocorrerem"reações"nos"locais"de"injeção,"recomendaKse"administrar"uma"solução"menos"concentrada""8"mg/ml"em"vez"de"2,5"mg/ml)"ou"mudar"para"a"injeção"I."V.."
Não"deve"ser"administrado"por"outras"vias."A"administração"I.T."resultou"em"morte."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:,
8"horas"a"25ºC."
10"dias"a"4º"C;"proteger"da"luz."

,
Observações,

,
Armazenamento:"≤"30ºC;"proteger"da"luz."
"
Estável"durante"8"dias"a"28ºC"no"frasco"original"com"proteção"da"luz."

,

 
 
 
 



 
  

!

DCI, Reconstituição,

,
Carboplatina,

,
100001515"

"
10"mg/ml"–45"ml""

"
Solução"injetável"

"
Carboplatina"TEVA®"

,

Solução"pronta."

Diluição,
Água"p.p.i.,"glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%,podendo"a"diluição"ser"de"forma"a"conduzir"a"concentrações"tão"baixas"como"0,5"mg/ml."

Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"um"período"mínimo"de"15"min."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
8"horas;"não"refrigerar"(risco"de"precipitação);"proteger"da"luz."

,
Observações,

,
Armazenamento:,≤"25ºC;"proteger"da"luz.""
"
Incompatível"com"agulhas,"seringas,"cateteres"ou"conjuntos"de"administração"I.V."que"contenham"alumínio.""
"
As"agulhas"de"aço"inoxidável"tipo"SS304"e"SS316"são"compatíveis.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."

,

 
 
 



 
  

!

DCI, Reconstituição,

,
Cetuximab,

"
100003700"

"
5"mg/ml"–"20"ml"

"
Solução"para"
perfusão"

"
ERBITUX®"

"
Merck"serono"

Solução"pronta."

Diluição,
Cloreto"de"sódio"a"0,9%."

Administração,

"
Perfusão"I.V."–"Administrar"a"dose"inicial"durante"120"min"e"as"doses"seguintes"durante"60"min."A"velocidade"máxima"de"perfusão"não"deve"exceder"10"mg/min."Administrar"
a"solução"através"de"uma"bomba"de"perfusão,"um"sistema"de"gotejamento"por"gravidade"ou"através"de"uma"bomba"de""seringa."Deve"ser"utilizada"uma"linha"de"perfusão"
independente","que"deve"ser"lavada"com"uma"solução"injetável"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%,"no"final"da"perfusão."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
48"horas"a"25ºC."

,
Observações,

,
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC.).""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"a"abertura."

,

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DCI, Reconstituição,



 
  

!

Ciclofosfamida,
,

100001519"(500"mg)"
100001600"(1"g)"

"
500"mg"e"1"g"

"
Pó"para"solução"

Injetável"
"

ENDOXAN®"
"

Baxter"

ENDOXAN'500'mg®*–"25"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."
"

Diluição,
,
Perfusão,curta,–"Diluir"a"solução"preparada"em"solução"de"Ringer,"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose,"para"um"volume"total"de"500"ml."

,
Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"30"min"a"2"horas,"dependendo"do"volume."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição/Diluição:,
24"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"

,
Observações,

,
Armazenamento:"≤"25ºC"
"
Soluções"contendo"álcool"benzílico"podem"reduzir"a"estabilidade"da"ciclofosfamida."
"
Durante"o"transporte"ou"armazenagem"dos"frascos"de"ENDOXAN®,"a"influencia"da"temperature"pode"conduzir"à"fusao"da"ciclofosfamida,"apresentandoKse"como"um"liquido"
viscoso"transparente"ou"amarelado."Não"utilizar"os"frascos"com"o"produto"fundido."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"a"abertura."

,

 
!
!
!
!



 
  

!

DCI, Reconstituição,

Cisplatina,
,

100001528"

,
1"mg/ml"–"50"ml"

"
Concentrado"para"solução"para"

perfusão"
"

Cisplatina"ACCORD®"
,

Solução"pronta."
Diluição,

≥"1"l"de:"cloreto"de"sódio"a"0,9%;""
cloreto"de"sódio"a"0,9%"e"glucose"a"5%"(1:1)""(concentrações"finais"resultantes":"cloreto"de"sódio"a"0,45%"e"glucose"a"2,5%);"
cloreto"de"sódio"a"0,9%"e"manitol"a"1,875%;""
cloreto"de"sódio"a"0,45%,"glucose"a"2,5%"e"manitol"a"1,875%."

Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"6"–"8"horas."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
"
Diluição:,
24h"a"20ºK25ºC;"não"refrigerar"ou"congelar;"proteger"da"luz."
"

Observações,
,
Armazenamento:"não"refrigerar"ou"congelar;"proteger"da"luz."
Incompatível"com"agulhas,"seringas,"cateteres"ou"conjuntos"de"administração"I.V."que"contenham"alumínio;"decompõeKse"numa"solução"com"baixo"teor"em"cloretos"
(deve"ser""≥"0,45%"de"NaCl),""não"deve"ser"misturada"com"antioxidantes","bicarbonatos,"sulfatos,"fluouracilo,"e"paclitaxel"em"sistemas"de"perfusão."
"
Deve"manterKse"uma"hidratação"adequada"desde"2"a"12"horas"antes"da"administração"até"a"um"período"inferior"a"6"horas"após"a"administração"de"cisplatina"realizada"
através"da"perfusão"I.V."de"uma"das"seguintes"soluções:""
K"cloreto"de"sódio"a"0,9%;""
K"mistura"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"e"solução"de"glucose"a"5%"(1:1)."
"
Hidratação"antes"do"tratamento:"perfusão"I.V."a"uma"taxa"de"100a"200"ml/hora"durante"um"período"de"6"a"12"horas","com"uma"quantidade"total"de,"pelo"menos,"1"l."
"
Hidratação"após"o"tratamento:"perfusão"I.V."perfusão"I.V."de"mais"2L"a"uma"taxa"de"100"a"200l/hora"durante"um"período"de"6"a"12"horas.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"de"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade!após"abertura."
!

!
!



 
  

!

DCI, Reconstituição,

Citarabina,
,

100001531"(5"ml)"
100001604"(40"ml)"

"
500"mg/"5ml"–"5"ml"e"2g/"20"ml"–"

40"ml"
"

Solução"injetável""
"

CITALOXAN®"
"

Hospira"
,

Solução"pronta."

Diluição,

Perfusão,I.V.,–,Glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%.""
As"soluções"para"perfusão"I.V"obtidas"por"diluição"nas"soluções"referidas"acima,"devem"ser"usadas"de"imediato."

Administração,

CITALOXAN'100'mg/ml®'–"I.V."(injeção"rápida"ou"perfusão)"e"S.C.."
A"solução"injetável"de"CITALOXAN*100*mg/ml®*não"deve"ser"administrada"por"via"I.T."devido"à"sua"ligeira"hipertonicidade."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:"
24"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"
"

Observações,
"
Armazenamento:"≤"25ºC;"proteger"da"luz."
"
Incompatível"com""a"carbenicilina"sódica,"cefalotina"sodica,"fluouracilo,"sulfato"de"gentamicina,"heparina"sódica,"hidrocortisona"sódica"succinada,"insulina,"
metilprednisolona,"nafcilina"sódica,"oxacilina"sódica,"penicilina"G"sódica."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
"

!
!
!
!
!
!
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DCI, Reconstituição,

Citarabina,
,

100001519"
"

100"mg/5"ml"–"5"ml""
"

Pó"e"solvente"para"solução"
injetável"

"
CYTOSAR®"

"
Pfizer"

Solvente"(água"p.p.i."e"álcool"benzílico).""
I.T.,K"Não"utilizar"o"solvente"incluído"na"embalagem"pois"contém"álcool"benzílico."Usar"cloreto"de"sódio"a"0,9%"sem"conservante."
"

Diluição,

Glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%."

Administração,
I.V."(injeção"ou"perfusão),"S.C."e"I.T.."
"
À"mesma"dose,"a"perfusão"I.V."rápida"é"melhor"tolerada"do"que"a"perfusão"contínua."Isto"está"relacionado"com"o"fato"de"a"substância"tornarKse"inativa"rapidamente"e,""como"
resultado"da"rápida"administração","há"uma"exposição"curta"de"células"normais"e"neoplásicas"a"níveis"significativos""da"substância"ativa."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
Reconstituição:,
,
Reconstituição"com"solvente"contendo"conservante"–"48"horas"a"15oC"–"30oC.""
Reconstituição"com"solvente"sem"conservante"–"Uso"imediato"após"reconstituição."
"
Diluição:""
"
Diluição"em"soluções"de"0,5"mg/ml"com"água"p.p.i.,"glucose"a"5%"e"cloreto"de"sódio"a"0,9%"–"7"dias"à"temperatura"ambiente.""
Diluição"em"soluções"de"8"–"32"mg/ml"com"glucose"a"5%,"glucose"a"5%"em"cloreto"de"sódio"a"0,2%"e"cloreto"de"sódio"a"0,9%"–"7"dias"à"temperatura"ambiente,"a"K20ºC"e"a"
4ºC.""
"
Citarabina"2"mg/ml"na"presença"de"KCl"50"mEq/500"ml"em"solução"de"glucose"a"5%"e"cloreto"de"sódio"a"0,9%"–"8"dias"à"temperatura"ambiente.""
Citarabina"0,2"K"1"mg/ml"numa"solução"de"bicarbonato"de"sódio"50"mEq/l,"glucose"a"5%"ou"glucose"a"5%"em"cloreto"de"sódio"a"0,2%"–"7"dias"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"
"

Observações,
"
Armazenamento:,15ºC"–"30ºC."
"
Incompatível"com"heparina,"insulina,"metotrexato,"fluouracilo,"penicilina"G,"oxacilina"e"succinato"sódico"de"metilprednisolona."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"a"abertura."
,



 
  

!

DCI, Reconstituição,

Dacarbazina,
"

100001533"(200mg)"
100004627"(600mg)"

"
200"mg"e"600"mg"

"
"Pó"para"solução"

injetável""
"

FAULDETIC®"
"

Hospira"

FAULDETIC'200'mg®"–"19,7"ml"de"água"p.p.i..""
FAULDETIC'600'mg®"–"59,6"ml"de"água"p.p.i.."
Após"reconstituição,"cada"ml"de"solução"conterá"10"mg"de"dacarbazina. 

Diluição,

125"K"250"ml"de"glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%."

Administração,

I.V."–"Injeção"lenta"ou"por"perfusão."
Bólus,–"Se"a"solução"for"apenas"reconstituída,"administrar"por"injeção"bólus"durante"1"–"2"min.""
Perfusão,–"Se"a"solução"reconstituída"for"diluída,"administrar"por"perfusão"I.V."durante"15"–"30"min."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:,
96"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"
Diluição:,24"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"

Observações,
"
Armazenamento:,em"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"
Usar"conjunto"de"administração"resistente"à"luz."
Incompatível"com"succinato"dissódico"de"hidrocortisona,"LKcisteína,"heparina"e"com"carbonato"de"sódio"hidrogenado."
"
A"dacarbazina"é"fotossensível"e"a"exposição"à"luz"causa"uma"alteração"de"cor"de"amarelo"pálido"para"corKdeKrosa."Não"usar"a"solução"se"esta"apresentar"uma"tonalidade"corK
deKrosa."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
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DCI, Reconstituição,

,
,
,
,
,

Docetaxel,
,

100001586"
"

40"mg/ml"–"2"ml"
"

Concentrado"e"solvente"para"
solução"para"perfusão"

"
TAXOTERE®"

"
Sanofi"

,

TAXOTERE'80'mg/2'ml®'(volume'de'enchimento:'94,4'mg/2,36'ml)'–*6"ml"de"solvente"(7,33"ml"duma"solução"a"13%"(p/p)"de"etanol"a"95%"em"água"p.p.i.)."
A"solução"de"préKmistura"contém"10"mg/ml"de"docetaxel."

Diluição,

Glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%."Volume"250"ml;"usar"um"volume"maior"se"a"dose"for"superior"a"200"mg"–"concentração"máxima"de"0,74"mg/ml."

Administração,

Perfusão"I.V."–*Administrar"durante"1"hora."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição/Diluição:"
Solução"de"préKmistura"(após"reconstituição)"–*8"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"ou"≤"25ºC."
Solução"para"perfusão"(após"diluição)"–*4"horas"a"temperatura"≤"25ºC."
"

Observações,
"
Armazenamento:,"2ºCK"25ºC;"proteger"da"luz."
"
O"concentrado"é"uma"solução"viscosa"transparente"amarela"ou"amarelaKacastanhada."O"solvente"é"uma"solução"incolor."Se"os"frasco"para"injetáveis""forem"conservados"
para"o"frigorifico,"deixar"permanecer""5"min."a"temperatura"≤25ºC"antes"de"iniciar"a"manipulação.""
"
A"presença"de"espuma"no"frasco"para"injetáveis"da"préKmistura"é"normal"mesmo"após"5"min."da"obtenção"da"solução,"devido"ao"polissorbato"80.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
!

!
!
!
!
!
!
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DCI, Reconstituição,

,
Docetaxel,

,
100001608"

"
20"mg/ml"–"1"ml"

"
Concentrado"para""solução"para"

perfusão"
"

TAXOTERE®"
"

Sanofi"
,

Solução"pronta."

Diluição,

Glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%."Volume"250"ml;"usar"um"volume"maior"se"a"dose"for"superior"a"200"mg"–"concentração"máxima"de"0,74"mg/ml."

Administração,

Perfusão"I.V."–*Administrar"durante"1"hora."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
,
Saco,de,perfusão,–"6"horas"a"temperatura"≤"25"ºC"(incluindo"a"hora"de"administração).""
Sacos,de,perfusão,não,contendo,PVC,–"48"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"
"

Observações,
"
Armazenamento:,≤"25"ºC;"proteger"da"luz."O"concentrado"é"uma"solução"amarela"pálida"a"amarelaKacastanhada."
"
A"solução"para"perfusão"é"uma"solução"supersaturada,"pelo"que"pode"cristalizar"com"o"passar"do"tempo."No"caso"de"aparecimento"de"cristais,"a"solução"não"deve"ser"utilizada"
e"tem"de"ser"eliminada."
"
Não"utilizar"com"este"medicamento" (que"contém"apenas"1" frasco"para" injetáveis)"outros"medicamentos"contendo"docetaxel"cuja"apresentação"consista"em"2" frascos"para"
injetáveis"(concentrado"e"solvente)."
"
Se"os"frascos"para"injetáveis"forem"conservados"no"frigorifico,"deixar"permanecer"5"min."a"temperatura"≤"25ºC"antes"de"iniciar"a"manipulação."Qualquer"porção"não"utilizada"
do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
!
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DCI, Reconstituição,

Doxorrubicina,
,

100001539"
"

2"mg/ml"–"25"ml""
"

Solução"para"
Perfusão"

"
Doxorrubicina"MEDAC®"

,

Solução"pronta."

Diluição,

Cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%."
Intravesical,–"25"–"50"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."A"concentração"ótima"é"de"cerca"de"1"mg/ml."

Administração,
"
Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"2"–"3"min."O"sistema"deve"estar"ligado"a"uma"agulha"Butterfly*introduzida,"de"preferência,"numa"veia"de"grande"calibre."
"
Intravesical"–"A"solução"deve"permanecer"na"bexiga"durante"1"–"2"horas."Durante"este"período,"o"doente"deve"ser"rodado"90o"em"intervalos"de"15"min."O"doente"não"deve"beber"
líquidos"durante"um"período"de"12"horas"antes"do"tratamento"para"evitar"a"diluição"da"urina."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,,
7"dias"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"
7"dias"à"temperatura"ambiente,"quando"preparado"em"saco"de"PE"e"protegido"da"luz. 
"

Observações,
"
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"
O"medicamento"é"uma"solução"vermelha"e"límpida."
"
A"doxorrubicina"não"deve"ser"misturada"com"heparina"porque"pode"formarKse"precipitado"e"não"deve"ser"misturada"com"fluouracilo"porque"pode"ocorrer"degradação."Deve"evitarK
se"o"contacto"prolongado"com"soluções"com"pH"alcalino"porque"provoca"a"hidrólise"do"medicamento."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
!
!
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DCI, Reconstituição,

Doxorrubicina,
,

100001609"
"

50"mg/"25"ml"
"

Concentrado"para"solução"para"perfusão"
"

Doxorrubicina"TEVA®"
"

Solução"pronta."
Diluição,

I.V.,–"Glucose"a"5%"ou"cloreto"de"sódio"a"0,9%."Concentrações"entre"0,05"mg/ml"e"0,5mg/ml."Usar"sacos"para"perfusão"não"PVC."

Administração,
"
I.V."–"Bólus"durante"alguns"minutos"ou"por"perfusão"curta"num"período"máximo"de"1"hora"ou"em"perfusão"contínua"durante"um"período"máximo"de"96"horas."
A"administração"I.V."deve"ser"efetuada"através"de"tubagem"numa"perfusão"livre"I.V."durante"3"–"5"min."
"
Intravesical"–"A"solução"deve"ser"retida"na"bexiga"durante"1"a"2"horas."Durante"este"período"o"doente"deve"ser"rodado"90°"em"intervalos"de"15"min."O"doente"
não"deve"beber"líquidos"durante"um"período"de"12"horas"antes"do"tratamento"para"evitar"a"diluição"da"urina."
"
Não"administrar"pelas"vias"oral,"S.C.,"I.M."ou"I.T.."
""

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
"
Após,reconstituição:,durante"7"dias,"quando"conservada"e"protegida"da"luz"a"temperatura"ambiente"e"a"2K8oC."
"
Diluição:,
24"horas"no"frigorifico"(2ºK8ºC)"
Após"a"diluição"de"0.05"mg/ml,""a"solução"diluída"deve"ser"usada"de"imediato."
"

Observações,
"
Armazenamento:"em"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"
O"medicamento"é"uma"solução"vermelha"e"límpida."
"
Não"deve"ser"mistura"com"heparina"porque"pode"formarKse"um"precipitado."Incompatível"com"a"aminofilina,"a"cefalotina,"a"dexametasona,"o"fluouracilo"e"a"
hidrocortisona."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"no" frasco"de" injetáveis"deve" ser"eliminada,"pois"não"há" informação"disponível" relativamente"ao" tempo"de"estabilidade"após"
abertura. 
,

!
!
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DCI, Reconstituição,

"
"

,
,

Epirrubicina,
,

100001541"
"

2"mg/ml"–"25"ml"
""

Solução"injetável"
Epirrubicina""

"
ACTAVIS®"

,

Solução"pronta."
Diluição,

I.V.,–"Cloreto"de"sódio"a"0,9%."
Intravesical,–"Cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"água"destilada"estéril."

Administração,
"
I.V." –" Administrar" por" injeção" durante" 3" –" 5"min" ou" na" forma"de" perfusão" com"a" duração" até" 30"min," no" caso" do" uso" de" doses" elevadas" de" epirrubicina." RecomendaKse" a"
administração"através"do"tubo"onde"corre"a"solução"de"perfusão" IV" (cloreto"de"sódio"a"0,9%)."A" injeção"direta"não"é" recomendada"devido"ao"risco"de"extravasão,"que"pode"
ocorrer"mesmo"na"presença"de"adequado"retorno"sanguíneo,"por"aspiração"através"da"agulha."
"
Intravesical"–"O"instilado"deve"ser"retido"na"bexiga"durante"1"–"2"horas,"devendo"a"pelve"do"doente"ser"rodada"durante"a"instilação."O"doente"deve"esvaziar"a"bexiga"no"final"
deste"intervalo"de"tempo"o"doente"não"deve"beber"líquidos"durante"um"período"de"12"horas""antes"do"tratamento"para"evitar"a"diluição"da"urina."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
Uso"imediato"após"diluição."
"

Observações,
,
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"
Solução"vermelha"límpida."
"
Evitar" contacto" com" soluções" com" um" pH" alcalino," de" modo" a" evitar" hidrólise." A" injeção" e" as" soluções" diluídas" não" devem" ser" misturadas" com" outros" medicamentos."
Incompatível"com"a"heparina."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
!
!
!
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DCI, Reconstituição,

Etopósido,
,

100001544"
"

100"mg/5"ml"–"5"ml"
"

Solução"injetável"
"

Etoposido"TEVA®"
,

Solução"pronta."

Diluição,
500"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%.""
"
Concentração"final"entre"0,2"K0,4"mg/ml"."Não"exceder"a"concentração"de"0,4"mg/ml"devido"ao"risco"de"precipitação 

Administração,
"
Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"30"–"60"min."O"etopósido"deve"ser"administrado"apenas"por"perfusão"lenta.""
"
Não"administrar"por"via"I.A.,"I.PI."ou"I.P.."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,,
120"horas"à"temperatura"ambiente."
"

Observações,
"
Armazenamento:"temperatura"ambiente;"proteger"da"luz.""
"
Não"deve"ser"fisicamente"misturado"com"qualquer"outro"produto."
"
Soluções"que""mostrem"sinais"de"precipitação"não"devem"ser"administradas."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"de"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"abertura."

 
!
!
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DCI, Reconstituição,

,
,

Fludarabina,
,

100001611"
"

50"mg"
"

Pó"para"solução"injetável"ou"para"
perfusão"

Fludarabina"ACTAVIS® 

,

2"ml"de"água"p.p.i.."O"pó"deve"dissolverKse"completamente"em"15"seg"ou"menos.""
Concentração"final"de"25"mg/ml.!

Diluição,
,
Bólus,–"10"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%.""
Perfusão,–"100"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."
"

Administração,

I.V."–"Injeção"por"bólus"ou"perfusão.""
"
Perfusão,–"Administrar"durante"30"min."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:"
7"dias"em"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
8"horas"a"25ºC."
,
Diluição:,,
Solução"para"perfusão"conservada"em"sacos"para"perfusão"de"PVC"–"7"dias"em"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz""
Solução"para"perfusão"conservada"em"sacos"para"perfusão"de"PVC"–"8"horas"a"25ºC."
"

Observações,
,
Armazenamento:"≤"25ºC"
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"de"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
!
!
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DCI, Reconstituição,

Fluorouracilo,
100004872"

50"mg/ml"–100"ml"

Solução"injetável"ou"para"perfusão"

Fluorouracilo"ACCORD®"

,

Solução"pronta."
Diluição,

Perfusão,I.V.,–"500"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%."

Administração,
I.V."(injeção"ou"perfusão)"e"I.A."(perfusão"contínua)."
"
Perfusão, I.V.,–"Administrar"durante"4"horas,"a"uma"taxa"de"40"gotas"por"min."Alternativamente"a"dose"diária"pode"ser"administrada"durante"30K60"min"por"perfusão"ou"ser"
administrada"por"perfusão"contínua"durante"24"horas."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
24"horas"a"25"ºC."
"

Observações,
"
Armazenamento:≤25"ºC;"não"refrigerar"ou"congelar;"proteger"da"luz.""
"
No"caso"de"se"formar"um"precipitado"como"consequência"da"exposição"às"baixas"temperaturas,"redissolver"a"quente,"a"60ºC,"agitando"bem.""
Deixar"arrefecer"à"temperatura"corporal"antes"de"administrar."O"produto"deve"ser"eliminado"se"apresentar"uma"cor"castanha"ou"amarelo"escuro"em"solução."
"
Incompatível"com"o""folinato"de"cálcio","a"carboplatina,"a"cisplatina,"o"diazepam,"a"doxorrubicina,"o"droperidol,"o"filgastrim,"o"nitrato"de"gáliol,"o"metrotexato,"a"metoclopramina,"
a"morfina,"o"ondasetron,"a"vinorrelbina,"outras"antraciclinas,"e"nutrição"parentérica."A"solução"é"alcalina"e"recomendaKse"evitar"a"sua"mistura"com"fármacos"ou"preparações"
ácidas."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
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DCI, Reconstituição,

"
"
"

Gemcitabina,
,

100005460"
"

2000"mg""
"

Pó"para"solução"
para"perfusão"

"
Gemcitabina"ACTAVIS® 

,

25"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"sem"conservantes."
Após"reconstituição,"a"solução"contém"38"mg/ml"de"gemcitabina."A"reconstituição"em"concentrações"superiores"a"40"mg/ml"pode"resultar"numa"dissolução"incompleta"e"deve"
ser"evitada."
"

Diluição,
Pode"ser"efetuada"uma"nova"diluição"com"cloreto"de"sódio"a"0,9%"sem"conservantes."
"

Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"30"min."A"gemcitabina"é"bem"tolerada"durante"a"perfusão"e"pode"ser"administrada"em"ambulatório."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:"
24"horas"a"25"ºC."Não"refrigerar,"porque"pode"ocorrer"cristalização."
"

Observações,
"
Armazenamento:,não"refrigerar"ou"congelar."
"
Após"reconstituição"com"uma"solução"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%,"a"solução"reconstituída"é"límpida"a"opalescenteKpálida"e"incolor"a"amareloKpálida.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
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DCI, Reconstituição,

"

Ifosfamida,
,

100001553"(1g)"
"

100001554"(2g)"
"

1000"mg"e"2000"mg"
"

Pó"para"solução"injetável"
"

HOLOXAN®"
"
"
,

HOLOXAN'1000'mg®'–"25"ml"de"água"p.p.i..""
HOLOXAN'2000'mg®'–"50"ml"de"água"p.p.i.."
"
Deve"terKse"atenção"para"que"a"solução"de"ifosfamida"pronta"a"usar"não"exceda"a"concentração"de"4%."
"
A" substância" dissolveKse" rapidamente" quando" os" frascos" são" fortemente" agitados" durante" 0,5" a" 1"min" após" a" adição" do" solvente." Se" não" ocorrer" imediatamente" a"
completa"dissolução,"deixe"a"solução"parada"alguns"minutos."
"

Diluição,
"
Glucose"a"5%,"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"solução"de"Ringer."
Diluição"para"250"ml"para"uma"perfusão"de"30"–"60"min"e"diluição"para"500"ml"para"uma"perfusão"de"1"–"2"horas."Para"perfusão"contínua"durante"24"horas"com"grandes"
doses"de"ifosfamida,"é"recomendado"diluir"a"dose"total"em"3"l"de"solução"de"glucose"a"5%"e/ou"solução"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."
"

Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"30"min"a"2"horas,"dependendo"do"volume"de"perfusão."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição/Diluição:,
24"horas"no"frigorifico"(2ºK8ºC)"
48"horas"a"25ºC"
"

Observações,
,
Armazenamento:≤"25ºC;"proteger"da"luz."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"de"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"abertura."
,

!
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DCI, Reconstituição,

"
"

Irinotecano,
,

100001626"(5ml)"
100005793"(100ml)"

"
20"mg/ml"–"5"ml"e"100"ml"

"
Concentrado"para"solução"para"

perfusão"
"

Irinotecano"ACTAVIS®"
,

Solução"pronta."
Diluição,

"
250"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%."
Agitar"por"rotação"manual"de"forma"a"misturar"cuidadosamente"a"solução"de"perfusão."
"

Administração,
"
Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"30"–"90"min,"numa"veia"central"ou"periférica.""
"
Não"deve"ser"administrado"sob"a"forma"de"bólus"I.V."ou"perfusão"I.V."com"uma"duração"inferior"a"30"min"ou"superior"a"90"min.""
"
Apenas"para"administração"a"adultos."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
30"horas"a"15ºC"–"25ºC.""
48"horas"no"frigorifico"(2ºK8ºC)"
,
"

Observações,
"
Armazenamento:"≤25ºC;"não"congelar;"manter"na"embalagem"de"origem"para"proteger"da"luz"e"da"humidade."
""
Uso"imediato"após"a"primeira"abertura"do"frasco"para"injetáveis.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
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DCI, Reconstituição,

Metotrexato,
,

100002313"(2"ml)"
100001633"(10"ml)"

"
"25"mg/ml"–"2"ml"e"100"mg/ml"–"10"
ml"

"
Solução"injetável""

"
Metotrexato"TEVA®"

"
"
"
,

Solução"pronta."

Diluição,

Cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%."

Administração,

I.M.,"I.V."(injeção"por"bólus"ou"perfusão),"I.T."e"I.A.."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:"
24"horas"à"temperatura"ambiente."
"

Observações,
,
Armazenamento:"15"ºC"–"25"ºC;"proteger"da"luz.""
"
Não"devem"misturarKse"outros"fármacos"com"o"metotrexato,"no"mesmo"sistema"de"perfusão.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
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DCI, Reconstituição,

"
"
"
"
"

Mitomicina,
,

100001579"
"

10"mg"
"

Pó"para"solução"
Injetável"

"
MitomicinaKC"KYOWA®"

"
CPH"Pharma"

,

Água"p.p.i.,"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"20%.""
"
Para"instilação"vesical"dissolver"a"dose"habitual"(20"a"40"mg)"em"20"a"40"ml"de"solvente."

Diluição,

Não"aplicável."

Administração,
"
I.V."e"intravesical."
"
Intravesical,–"A"solução"deve"ser"retida"na"bexiga"durante"1"hora"e"durante"este"intervalo"o"doente"deve"adotar"sucessivamente,"por"períodos"de"15"min,"as"posições"de"
decúbito"dorsal,"ventral"e"laterais"para"assegurar"o"contacto"com"toda"a"superfície"do"urotélio"vesical."Durante"o"processo"de"esvaziamento"evitarKseKá"todo"e"qualquer"
contacto"com"a"pele"e"os"genitais"externos."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:"
24"horas"a""≤"25"ºC;"proteger"da"luz;"não"refrigerar."
"

Observações,
"
Armazenamento:,≤"25"ºC;"não"refrigerar"ou"congelar;"proteger"da"luz.""
"
Pó"cristalino"azul"púrpura."
"
Não"misturar"a"mitomicina"em"solução"com"outros"agentes"que"modifiquem"o"pH"ou"possuam"radicais"SH,"ou"com"soluções"de"outros"agentes"citotóxicos."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"a"abertura."
,

!
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DCI, Reconstituição,

"
"

Oxaliplatina,
"

100001638"(10"ml)"
100001638"(20"ml)"

"
5"mg/ml"–"10"ml"e20"ml"

"
Concentrado"para"solução"para"

perfusão"
"

Oxaliplatina"HOSPIRA®"
"
,

Solução"pronta."

Diluição,

250"–"500"ml"de"glucose"a"5%.Concentração"final"de"0,2"K0,7"mg/ml."

Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"2"–"6"horas."Apenas"para"administração"em"adultos."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
24"horas"no"frigorifico"(2ºK8ºC)"
6"horas"a"25ºC"
"

Observações,
,
Armazenamento:,≤"25"ºC;"não"congelar;"proteger"da"luz."
"
A"solução"diluída"não"deve"ser"misturada"com"outros"medicamentos"no"mesmo"saco"de"perfusão"ou"linha"de"perfusão."Nunca"misturar"com"medicamentos"ou"sluções"
alcalinas""em"particular"o"fluouracilo,"preparaçoes"de"ácido"folínico"contend"trometamol"de"outras"substâncias"ativas."Medicamentos"ou"soluções"alcalinas"afetam"a"
estabilidade"da"oxaliplatina"de"uma"forma"negativa.""
Nunca"diluir"oxaliplatia"com"soluçõess"Salinas"ou"outras"soluções"contendo"iões"cloreto"(incluindo"cálcio,"potássio,"e"cloretos"de"sódio)."Nunca"utilizar"equipamento"de"injeção"
contendo"alumínio."
"
A"administração"de"oxaliplatina"deve"precede"sempre"a"administraçao"de"fluouracilo."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,

!
!
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DCI, Reconstituição,

"

,
,

Paclitaxel,
"

100001641"(16,7ml)"
100003595"(50"ml)"

"
6"mg/ml"–"6,7"ml"e"50"ml"

"
Concentrado"para"solução"para"

perfusão"
"

Paclitaxel"HOSPIRA®"
"
"
,

Solução"pronta."
Diluição,

"
Cloreto"de"sódio"a"0,9%,"glucose"a"5%,"glucose"a"5%"e"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%"em"solução"de"Ringer."Concentração"final"de"0,3K1,2"mg/ml."
Durante"a"diluição"do"concentrado"para"perfusão,"não"devem"ser"usadas"seringas"para"citotóxicos"ou"dispositivos"similares"com"pontas"com"frascos"para"injetáveis"de"paclitaxel,"

já"que"podem"entupir"e"assim"perder"a"integridade"da"esterilidade"da"solução. 
"

Administração,

Perfusão"I.V."–"Administrar"durante"3"horas"atraves"de"um"filtro"em"linha"com"uma"membrane"de"microporos"≤"0,22"µm."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:"
72"horas"a"25ºC;"em"condições"de"luminosidade"normais."
Após"a"diluição,"esta"solução"é"apenas"para"utilização"única"
"

Observações,
,
Armazenamento:,≤"25"ºC;"proteger"da"luz."
"
Após"a"abertura"dos"frascos"o"paclitaxel"mantem"a"estabilidade"física,"química"e"microbiológica"durante"28"dias"a"temperatura"≤"25"ºC"e"protegido"da"luz."
"
Quando"se"coloca"os"frascos"para"injetáveis"no"frigorifico"pode"formarKse"um"precipitado"que"se"dissolve"com"uma"ligeira"agitação,"ou"mesmo"sem"agitação,""depois"de"atingir"a"
temperatura"ambiente."A"qualidade"do"produto"não"é"afetada."Se"a"solução"se"mantem"turva"ou"se"o"precipitado"não"se"dissolver"deveKse"eliminar"o"frasco."A"congelação"não"
afeta"negativamente"o"produto."
"
Quando"usado"em"associação,"o"paclitaxel"deve"ser"administrado"antes"da"cisplatina."
Para" reduzir" o" risco" de" precipitação" recomendaKse" que" o" paclitaxel" seja" administrado" logo" após" a" diluição," devendo" evitarKse" a" agitação" ou" vibração" excessivas." Durante" a"
perfusão,"o"aspeto"da"solução"deve"ser"inspecionado"com"regularidade"e"a"perfusão"deve"ser"interrompida"na"presença"de"precipitação."
"
O" ricinoleato"do"macrogolglicerol" (óleo"de" ricínio" polioxil)" pode" resultar" em"DEHP" [diK(2Ketilhexil)ftalato]" por" contacto" com"os" recipientes" que" contêm" " PVC," " em"níveis" que"
aumentam"com"o"tempo"e"com"a"concentração."Consequentemente,"a"preparação,"a"conservação"e"a"administração"de"paclitaxel"diluído"devem"ser"efetuados"em"equipamentos"
sem"PVC,"tal"como"o"vidro,"polipropileno"ou"poliolefina."
,
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DCI, Reconstituição,

"
"
"

Rituximab,
,

100002134"(100mg/10ml)"
100002135"(500mg/50ml)"

"
100"mg/10"ml"e"500"mg/50"ml"

"
Concentrado"para"solução"para"

perfusão"
"

MABTHERA®"
"

Roche"
,

Solução"pronta."

Diluição,
Cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%"em"água.""
Concentração"final"de"1K4"mg/ml."

Administração,
Perfusão"I.V."1º"perfusao:"a"velocidade"inicial"de"perfusão"recomendada"é"de"50"mg/h;"após"os"30"min"iniciais,"pode"ser"aumentada"gradualmente"em"aumentos"de"50"mg/h"
de"30"em"30"min,"até"a"uma"máximo"de"400"mg/h."Perfusoes"seguintes:"doses"seguintes"podem"ser"administradas"a"uma"velocidade"iinicial"de"100mg/h,"e"aumentadas"em"
incrementos"de"100"mg/h,"cada"30"min,"até"a"um"maximo"de"400"mg/h."
Não"administrar"por"injeção"I.V."por"bólus."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:"
24"horas"em"frigrifico"(2ºK8ºC)"
12"horas"à"temperatura"ambiente."
"

Observações,
,
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC)";"proteger"da"luz."
"
Não"se"observaram"incompatibilidades"com"os"sacos"ou"os"dispositivos"de"PVC"ou"de"polietileno,"destinados"à"administração"da"perfusão.""
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,
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DCI, Reconstituição,

,
,
,
,

Topotecano,
,

100002196"
"

4"mg"
"

Pó"para"concentrado"para"solução"para"
perfusão"

"
Topotecano"ACCORD®"

"
"
"
,

4"ml"de"água"p.p.i.."Após"reconstituição,"1"ml"de"concentrado"contém"1"mg"de"topotecano."

Diluição,
Cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%"
Concentraçao"final""de"25K"50"µg/ml."

Administração,

Perfusão"I.V.K"Administrar"durante"30"min."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:,
12"horas"à"temperatura"ambiente,"incluindo"o"tempo"de"perfusão."
24"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC),"incluindo"o"tempo"de"perfusao."
,
Diluição:"
24"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"e"a"25ºC."
"

Observações,
,
Armazenamento:,proteger"da"luz."Na"ausência"de"estudos"de"compatibilidade,"este"medicamento"não"deve"ser"misturado"com"outros"medicamentos."
Qualquer" porção" não" utilizada" do" frasco" para" injetáveis" deve" ser" eliminada," pois" não" há" informação" disponível" relativamente" ao" tempo" de" estabilidade" após" a"
abertura."
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DCI, Reconstituição,

Trastuzumab,
"

100002195"
"

150"mg"
"

Pó"para"concentrado"para"solução"
para"perfusão"

"
HERCEPTIN®"

"
Roche"

"
"
,

7,2"ml"de"água"p.p.i.."Rodar"suavemente"o"frasco"para"injetáveis"para"promover"a"reconstituição."Não"agitar."Não"é"invulgar"a"formação"de"alguma"espuma"com"a"reconstituição."
Deixe"o"frasco"para"injetáveis"em"repouso"durante"aproximadamente"5"min."
Após"a"reconstituição,"1"ml"de"solução"contém"21"mg"de"trastuzumab."

Diluição,

250"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%."

Administração,
"
Perfusão"I.V."–"A"dose"de"carga"deve"ser"administrada"durante"90"min."Se"a"dose"de"carga"inicial"for"bem"tolerada,"as"doses"subsequentes"podem"ser"administradas"através"de"
perfusão"de"30"min"de"duração."
Não"administrar"por"injeção"I.V."ou"bólus."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Reconstituição:"
48"horas"em"frigorifico"(2ºK8ºC);"nao"congelar."
"
"Diluição:,
24"horas"a"temperature"≤"30ºC."
"

Observações,
,
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC)."
"
Não"diluir"com"soluções"de"glucose"uma"vez"que"pode"ocorrer"a"agregação"das"proteínas."
"
A" solução" reconstituída"apresentaKse"como"uma"solução" transparente," incolor"a"amarelo"pálido,"e"deverá"apresentarKse"praticamente" isenta"de"partículas"visíveis."A"solução"
reconstituída"não"deve"ser"congelada."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada."
,
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DCI, Reconstituição,

"

,
,
,

Vincristina,
,

100001591"
"

1"mg/ml"–""2"ml"
"

Solução"injetável""
"

Vincristina"TEVA®"
"
"
,

Solução"pronta."

Diluição,

Perfusão,I.V.,–"Água"p.p.i.,"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%."

Administração,

I.V."(perfusão"ou"injeção"por"bólus)"–"Administrar"durante"≥1"min"pelo"tubo"de"perfusão"corrente."Não"administrar"por"via"I.T.,"I.M."ou"S.C.."A"administração"I.T."é"fatal."

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:"
96"horas"a"25"ºC."
30"dias"em"frigorifio"(2ºK8ºC)"
,
"

Observações,
,
Armazenamento:"frigorifico"(2ºK8ºC);"proteger"da"luz."
"
Após"abertura"do"frasco"para"injetáveis,"este"conservaKse"14"dias"se"armzaenado"em"frigorifico"(2ºK8ºC)."
,
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DCI, Reconstituição,

Vinorrelbina,
,

100001636"(1"ml)"
100001638"(5"ml)"

"
10"mg/ml"–"1"ml"e"5"ml"

"
Concentrado"para"solução"para"

perfusão"
"

Vinorrelbina"ACTAVIS®"
"
"
"
,

Solução"pronta."

Diluição,
,
Injeção,I.V.,por,bólus,–"20"–"50"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%.""
Perfusão,I.V.,–"125"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"ou"glucose"a"5%."
"

Administração,

I.V."(injeção"por"bólus"ou"perfusão)"–"Administrar"na"forma"de"bólus"durante"5"–"10"min"ou"por"perfusão"durante"20"–"30"min."A"administração"deve"ser"seguida"de"uma"
perfusão"de"250"ml"de"cloreto"de"sódio"a"0,9%"para"lavagem"da"veia"utilizada."
Não"administrar"por"via"I.T.."
"

Estabilidade,após,reconstituição/,Diluição,
,
Diluição:,
24"horas"a"25ºC"ou"em"frigorifico"(2ºK8ºC)"
,
"

Observações,
,
Armazenamento:"no"frigorifico"(2ºK8ºC);"nao"congelar;"proteger"da"luz."
"
"Não"deve"ser"diluída"com"soluções"alcalinas"devido"ao"risco"de"precipitação."
"
Qualquer"porção"não"utilizada"do"frasco"para"injetáveis"deve"ser"eliminada,"pois"não"há"informação"disponível"relativamente"ao"tempo"de"estabilidade"após"a"abertura."
,
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